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Nestes termos, 

Pede deferimento. 

Chopinzinho — PR, 18 de outubro de 2021. 

Secretário Municipa ção e Serviços Urbanos 

Município de Chopinzinhci 
ESTADO DO PARANÁ 

CN Pi 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

SOLICITAÇÃO 

Senhor Prefeito: 

A Secretaria Municipal de Viação e Serviços Urbanos, tendo em vista a 

necessidade de contratação de empresa especializada para execução de serviços de 

sinalização viária horizontal em vias urbanas do Município com fornecimento de 

material, solicita a Vossa Excelência, autorização através de processo licitatório na 

modalidade que se enquadrar, dos serviços relacionados no Termo de Referência em 

anexo. 

As responsabilidades técnicas pelo acompanhamento e fiscalização segue 

abaixo designação de servidores que constarão nas Atas de Registro de Preço e 

Contratos: 

Gestor do Contrato/Ata: Glacir Zanata, inscrito no CPF sob n° 441.394.979-04, 

portador da Cédula de Identidade RG n° 3.231.255-1, Secretário de Viação e Serviços 

Urbanos; 

Fiscal do Contrato/Ata:  Robert  Ademar  Fuchs,  inscrito no CPF sob n° 

709.227.999-20, portador da Cédula de Identidade RG n° 4.974.184-7, Diretor de 

Departamento de Agricultura. 

Fiscal Substituto do Contrato/Ata: Juliane Aparecida Alves, inscrito no CPF sob 

n°077.701.229-45, portador da Cédula de Identidade RG n° 10.244.604-6, Auxiliar 

Administrativo. 



Chopinzinho, 18 de outubro de 2021. 

Glaci ata -  

áo  e Serviços Urbanos 
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JUSTIFICATIVA 

A Secretaria Municipal de Viação e Serviços Urbanos vem por meio desta justificativa, 

embasar a solicitação de contratação de empresa especializada para execução de serviços de 

sinalização viária horizontal em vias urbanas do Município com fornecimento de material. 

Considerando que a sinalização horizontal viária tem a função de organizar o fluxo de 

veículos e oferecer segurança para os veículos e transeuntes que circulam nas ruas, garantindo 

assim a utilização adequada das vias públicas. 

Considerando que a sinalização horizontal em conjunto com a vertical no perímetro urbano 

dos municípios é de suma importância, pois regularizam faixas de pedestres, estacionamentos, 

sentidos de circulação e paradas. 

Considerando que a sinalização viária horizontal fica exposta a diversos tipos de situações 

climáticas e que por este motivo sofrem danificação e devem ser refeitas periodicamente. 

Considerando que o Município conta com materiais e mão de obra para realizar o serviço 

de sinalizagao horizontal, mas que no entanto os quais não são suficientes para realização do 

serviço em todo perímetro urbano municipal, pois a extensão municipal para pintura de faixas é 

grande e a equipe de operários desempenha diversas outras func6es, tais como coleta de galhos, 

construção e recontrução de pontes, pintura de meio fio, roçada de lotes entre outros. 

Considerando que as principais ruas do Município, sendo elas Avenida XV de Novembro, 

Rua 14 de Dezembro, Rua Frei Everaldo, Rua Santos  Dumont,  Rua Coronel Santiago Dantas, 

Rua Washington Luiz, Rua Presidente Dutra, Rua 7 de Setembro, Rua Voluntários da Pátria, Rua 

Diogo Antônio Feijó. Rua Afonso Pena, Rua Padre Anchieta, Rua Antônio Vicente Duarte e 

Avenida Getúlio Vargas possuem uma maior movimentação de veículos e que por este motivo a 

sinalização horizontal precisa de manutenção com maior frequência. 

Considerando a Memória de Cálculo realizada pela Divisão de Planejamento e Projetos 

(em anexo) serão aproximadamente 9.573,60 m2  de sinalização, contemplando faixas continuas, 

de estacionamento e faixas de pedestre. 

Ante ao exposto justificamos a solictação de contratação de serviços de sinalização viária 

horizontal em vias urbanas do Município  co  grnecimento de material. 

Atenciosamente, 

Secretário Municip 
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

DATA: 18/10/2021 

ORIGEM: GABINETE DO PREFEITO 

DESTINO: SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS URBANOS/COMISSÃO 
PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

REFERÊNCIA: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM PINTURA DE 
VIAS URBANAS. 

Recebido a solicitação de Contratação de Empresa Especializada em Pintura 
de Vias Urbanas, protocolada pela Secretaria de Viação e Serviços Urbanos sob 
n°4.766/2021 , autorizo a abertura de Procedimento Licitatório. 

dson Luiz  Cenci  
Prefeito Municipal 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 

1 — OBJETO: 

1.1 Constitui objeto deste certame, o REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA EM PINTURA DE VIAS URBANAS, de acordo com as 
especificações técnicas adiante discriminadas, cabendo As Secretarias solicitantes a Fiscalização, 
informando se o serviço ofertado atende As exigências técnicas alvitradas. 

ITE 
M  

UNID. QUANT. DESCRIÇÃO VALOR 
UNIT.  R$ 

VALOR 
TOTAL. R$ 

Contratação de empresa especializada 
para execução de serviços de sinalização 
viária horizontal em vias urbanas do 

01 m2  9.573,60 Município de Chopinzinho — PR, 16,50 157.964,40 

--- Y 
contemplando  Area  de 9.573,60 m2, com 
tinta retrorrefletiva a base de resina 
acrílica com microesfera de vidro. 

Q) Q... 
VALOR TOTAL DA PESQUISA R$ 157.964,40 

r§-ETOR REQUISITANTE: SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS URBANOS 
FONTE DE RECURSOS: SECRETARIA DE viAçÂo  E SERVIÇOS URBANOS 

2— PRAZO E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 

2.1 - Os serviços uma vez solicitados deverão ser realizados no prazo máximo de 10 (dez) dias 
após a solicitação conforme necessidade da Administração. 
2.2 - Os serviços deverão ser realizados diretamente nos endereços indicados pela Secretaria de 
Viação e Serviços, e passará por verificação da qualidade, prazo de validade e quantidade do bem 
fornecido e consequente aceitação pela Administração. 
2.2 - Ao contratado desta licitação cabe a total responsabilidade quanto ao correto atendimento no 
tocante as especificações, condições e obrigações. 

3- DA RESPONSABILIDADE QUANTO AO ATENDIMENTO 

3.1 - 0 prazo de fornecimento dos serviços objeto desta licitação é de 12 (doze) meses, sempre 
mediante a requisição expedida pela Administração Municipal. 
3.2 - Os serviços objetos desta licitação serão analisados e fiscalizados pela Secretaria solicitante. 
3.3 - Os fornecimentos julgados como mal executados deverão ser repostos pela Contratada, sem 
qualquer ônus para o Município. 
3.4 - O Município registrará em relatório as deficiências verificadas na execução do fornecimento, 
encaminhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades previstas no Edital. 
3.5 - A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, remover, ou substituir, As suas expensas, 
no todo ou em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
apresentadas pelos serviços realizados. 
3.6 - O Município reserva-se o direito de proceder diligências, objetivando comprovar o disposto 
no item acima, sujeitando-se o licitante As cominações legais. 
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3.7 - Nos termos de  art.  3° combinado com o  art.  39, VIII da Lei n° 8.078 de 11 de setembro de 
1.990 — Código do Consumidor são vedados o fornecimento de qualquer produto ou serviço em 
desacordo com as normas expedidas, pelos órgãos oficiais competentes ou, se normas 
especificadas não existirem, pela Associação Brasileira de Normas Técnicas ou outra entidade 
credenciada pelo Conselho Nacional de Metrologia, Normatização e Qualidade Industrial 
(CO  NM  ETRO). 

4- FORMA, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

4.1 - Fica estimado o valor máximo de R$ 157.964,40 (Cento e cinquenta e sete mil novecentos e 
sessenta e quatro reais e quarenta centavos) para a fiel e perfeita execução do objeto desta 
licitação. 
4.2 - Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações 
orçamentárias: Secretaria de Viação e Serviços Urbanos: 05.02.154510009.2.012.3.3.90.39 
(2052) F:504 
4.3 - 0 PAGAMENTO será efetuado em até 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota Fiscal, 
relativa aos serviços realizados, que atestadas pela Secretaria Solicitante, serão encaminhadas 
para a Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 
4.3.1 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos morat6rios 
mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão 
computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  
oficiais, de 01 (uma) s6 vez, nos termos do  art.  1°. F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 
11.960/091. 
4.4 - Por se tratar de Registro de Preços, a reserva orçamentária deverá ser efetuada no ato da 
contratação, devendo a Secretaria solicitante verificar a existência de saldo. 
4.5 — Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância 
que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a 
partir da respectiva regularização. 
4.6 - O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em 
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  
"factoring".  
4.7 - A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 
4.8 - 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas 
ao fornecimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

5- DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

5.1 - Constituem direitos do Contratante receber o objeto deste Contrato e da Contratada perceber 
o valor ajustado na forma e prazo convencionados. 
5.2. Constituem obrigações da Contratante: 
a) efetuar o pagamento ajustado; 
b) dar à Contratada as condições necessárias para a execução do Contrato; 
c) contar com acervo técnico e engenheiro; 

5.3. Constituem obrigações da Contratada: 
a) executar o contrato no prazo e forma ajustados; 
b) Atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da 
execução do presente Contrato; 
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09,  

C) Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação solicitadas no edital; 
d) Apresentar, sempre que solicitado, durante a execução do Contrato, documentos que 
comprovem estar cumprindo a legislação em vigor quanto ás obrigações assumidas na licitação, 
em especial, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais. 
e) A contratada deve seguir rigorosamente todas as exigências descritas no Memorial Descritivo, 
anexo 1.1 do Edital. 

6- DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

6.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização da Ata de Registro de Preços, 
podendo suspender sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria 
solicitante. 
6.2 - A gestão da Ata de Registro de Preços e do(s) Contrato(s) gerados a partir dela ficará a 
cargo do Servidor Senhor Glacir Zanata, CPF:441.394.979-04, Secretário de Viação e Serviços 
Urbanos. 
6.3 - A responsabilidade pela fiscalização da  ARP  e do(s) Contrato(s) gerado(s) a partir dela, ficará 
a cargo do Servidor Senhor  Robert  Ademar  Fuchs,  CPF:709.227.999-20, Diretor de Departamento 
de Agricultura, e Fiscal Substituto a cargo da Servidora Senhora Juliane Aparecida Alves , 
CPF:077.701.229-45, estando sujeito à conferência quantitativa e posterior qualitativa na 
conformidade do item do objeto licitado. 
6.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor da ARP/Contrato as 
situações e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da ARP/Contrato, 
com os documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
6.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor da ARP/Contrato 
proceder conforme os itens 7.8 e 9.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e 
dos fatos a serem apurados. 
6.5 - Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015TTCU, havendo 
necessidade de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo 
de apostilamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com 
novo gestor e/ou fiscal da ARP/Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, 
realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e 
termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA 
através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

7 - DA RESCISÃO 

7.1 — A Ata de Registro de Preços e o(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser 
rescindido(s): 
7.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da 
CONTRATADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a 
prévia comunicação ao CONTRATANTE; 
7.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja 
conveniência e oportunidade do CONTRATANTE; 
7.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de 
inexecução total ou parcial da ARP/Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais 
dispositivos normativos aplicáveis. 
7.2 — A  ARP  e o(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas 
nos artigos 77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
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7.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
7.4 - inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha aos 
cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do 
comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença 
entre estes e os créditos retidos. 
7.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado 
judicialmente. 
7.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente a ARP/Contrato 
ocorrendo qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do 
objeto contratado. 
7.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de 
alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a 
matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
7.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
7.7.2 - Inexecução do objeto da ARP/Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 
7.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para 
acompanhar e fiscalizar a execução da ARP/Contrato. 
7.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado 
o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
7.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
7.8.2 - Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal da Secretaria 
solicitante, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem 
apurados; 
7.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor da  ARP/  
Contrato; 
7.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
7.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
7.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 
7.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 7.7 deste Termo. 

8- DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL N° 8.666/93) 

8.1 - 0(s) Contrato(s) gerados a partir da  ARP  poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as 
prorrogações de prazos de execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou 
apostilamento, nos casos previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
8.2 - Aplica-se ao(s) Contrato(s), gerados a partir da  ARP,  sem prejuízo das disposições 
anteriores, as hipóteses de acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, 
previstas na Lei n° 8.666/93. 
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8.3 — A Ata de Registro de Preços não poderá ter o prazo de validade prorrogado além de 12 
(doze) meses após sua assinatura, bem como, não poderá sofrer acréscimos em seus 
quantitativos. 

9- DAS PENALIDADES 

9.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento da  ARP  e do(s) Contrato(s) e seus anexos, 
estarão sujeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, 
advertência escrita com prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, 
ordem de ressarcimento, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das 
medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 
9.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar à  ARP  e ao(s) Contrato(s) gerados, na hipótese de 
inexecução das obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 
8.666/93, e as seguintes penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias. 
Ill - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência 
disciplinada no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do 
valor mensal ou total do Contrato; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado 
na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por 
cento) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 
(trinta) dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte 
da CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com 
agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 
do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 
80 da Lei n° 8.666/93. 
9.3 - Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei n° 8.666/93, 
quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
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9.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria 
direito. 
9.5 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará A CONTRATADA 
para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar 
da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a 
diferença entre estes e os créditos retidos. 
9.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente será cobrado judicialmente. 
9.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado 
o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
9.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes A comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
9.7.2 - Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal da Secretaria 
solicitante, com os documentos pertinentes A comprovação das situações e dos fatos a serem 
apurados; 
9.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do 
Contrato; 
9.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
9.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
9.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 
9.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

10 - DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

10.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o 
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
10.2 - Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 
com u objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução 
de contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 
c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 
pregos em níveis artificiais e não-competitivos; 
d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, As pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato; 
e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente 
a apuração de alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir 
materialmente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 
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10.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor 
sanção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidemea, indefinidamente 
ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município 
se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio 
de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao 
participar da licitação ou da execução do Contrato. 
10.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza 
que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu 
representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os 
documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do Contrato. 

11 - RESPONSÁVEL PELO LEVANTAMENTO DE PREÇOS. 

11.1 — Juliane Aparecida Alves — Auxiliar Administrativo da Secretaria de Viação e Serviços 
Urbanos, CPF 077.701.229-45. 

Chopinzinho, 18 de outubro de 2021. 

rbanos 

S  
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MEMORIAL DESCRITIVO DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

1. Definições 
Os serviços contratados contemplam a sinalização viária horizontal com tinta 

retrorrefletiva, branca e amarela em vias urbanas da cidade de Chopinzinho e tem 
como especifico o seguinte: 

1.1 Sinalização Horizontal 
É o conjunto de linhas, marcas, símbolos e legendas aplicadas sobre o 
revestimento de uma rodovia ou vias urbanas, obedecendo a um projeto 
desenvolvido para atender as condições de segurança e conforto do usuário 
conforme estabelece o Código de Transito Brasileiro. 
1.2 Sinalização Horizontal com Tinta à Base de Resina Acrílica, Retrorrefletiva 
É o conjunto de marcas viárias, simbolos e legendas aplicadas em rodovias ou vias 
urbanas de trafego leve a médio e durabilidade estimada de 24 (vinte e quatro) 
meses, para atender as condições de segurança e conforto do usuário. 

2. Condições Gerais de Execução 
2.1 Não  sera  permitida a execução dos serviços sem a pré-marcação da pintura, 
obedecendo as indicações de projeto, caso não existam marcações anteriores a 
serem recobertas. 
2.2 Não  sera  permitida a execução dos serviços sem a prévia limpeza da superfície 
a ser demarcada. 
2.3 Não  sera  permitida a execução dos serviços sem apresentação pela executante 
de certificado de análise por lote de fabricação, emitido por laboratório credenciado, 
que ateste a boa qualidade da tinta, das microesferas e esferas de vidro. 
2.4 Não  sera  permitida a execução dos serviços sem a aprovação prévia pelo 
Departamento de Planejamento e Projetos da Prefeitura da tinta de resina acrílica, 
das microesferas e esferas de vidro a serem empregadas; 
2.5 Não  sera  permitida a execução dos serviços quando a temperatura ambiente for 
igual ou inferior a 5° C; 
2.6 Não  sera  permitida a execução dos serviços quando a temperatura ambiente for 
superior a 40° C. 
2.7 Não  sera  permitida a execução dos serviços quando a temperatura do 
pavimento for inferior a temperatura do ponto do orvalho mais 3° C (Anexo 1); 
2.8 Não  sera  permitida a execução dos serviços quando a umidade relativa do ar 
for maior que 85%. 
2.9 Não  sera  permitida a execução dos serviços sem a implantação prévia da 
sinalização do serviço, conforme Normas de Segurança para Trabalhos em 
Rodovias do DER/PR. 
2.10 Não  sera  permitida a execução dos serviços em dias de chuva ou com 
substrato (pavimento) úmido, que possa impedir a aderência adequada da tinta. 

• .3. Condições Especificas do Material 
3.1 Todos os materiais utilizados devem satisfazer as especificações aprovadas 
pelo Departamento de Planejamento e Projetos da Prefeitura. 
3.2 Condições especificas da tinta 
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3.2.1 Deve ser fornecida em embalagem metálica ou plástica cilíndrica, com 
tampa removível e deve trazer no corpo da embalagem, bem legível, as 
seguintes informações: 

a) nome e endereço do fabricante; 
b) nome comercial; 
c) nome do produto; 
d) cor da tinta; 
e) especificações a que satisfaz; 
f) número do lote de fabricação; 
g) data de fabricação; 
h) prazo de validade; 
i) quantidade contida no recipiente, em litros. 

3.2.2 Deve ser fornecida para uso em superfície betuminosa ou em concreto de 
cimento  Portland.  
3.2.3 Logo após a abertura do recipiente, não deve apresentar sedimentos ou 
grumos que não possam ser facilmente dispersos por ação manual. 
3.2.4 Não deve apresentar coágulos, nata, crostas ou separação de cor. 
3.2.5 Deve estar apta para ser aplicada a temperatura ambiente no intervalo de 
5 a 40°C e umidade relativa do ar de até 85%. 
3.2.6 Não deve modificar suas características ou se deteriorar quando estocada 
em locais cobertos e ventilados, no período minimo de seis meses, a contar da 
data de recebimento do material. 
3.2.7 Deve satisfazer à NBR 11862, atendendo no mínimo aos requisitos 
qualitativos e quantitativos conforme Tabela 1 e 2. 

Tabela 1 — Reciuisitos Quantitativos 

Requisitos Mínimo  Maximo  

Consistência  (UK)  80 95 

Estabilidade na armazenagem: -alteração na consistência  (UK)  - 5 

Matéria não volátil, porcentagem em massa 62,8 - 

Pigmento, porcentagem em massa 40 50 

Poder de cobertura úmida, número da placa cristal 7 (tinta branca) - 11 

Poder de cobertura úmida, número da placa cristal 7 (tinta amarela) - 20 

Veiculo não volátil, porcentagem em massa do veiculo 38 - 

Veiculo total, porcentagem em massa na tinta 50 60 

Tempo de secagem (no-pick-up time), minutos - 20 

Resistência à abrasão 80 - 

Massa especifica, g/cm3  1,30 1,45 

Brilho a 60°, unidade - 20 

Tabela 2  —  Requisitos Qualitativos 

Ensaio 

Flexibilidade 
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Sangramento Ausência 

Resistência a agua Inalterada 

Resistência ao calor Inalterada 

Resistência ao intemperismo. 400 h 
-  COI'  
- integridade 

Leve alteração 
Inalterada 

Identificação do veiculo não volátil 0 espectograma de absorção de radiações 
infravermelhas deve apresentar bandas 
caracteristicas predominantes de resina 
acrilicas e estireno 

3.2.8 As cores da tinta devem apresentar valores de coordenadas de 
cromaticidade (x e y) dentro da  area  definida pelos valores descritos na Tabela 
3, ensaiados conforme ABNT NBR 15438. 

Tabela 3— Cores — Coordenadas de Cromaticidade 

Cor 
1 2 3 4 

x Y x Y x Y x Y 

Branca 0,355 0,355 0,305 0,305 0,285 0,325 0,355 0,375 

Amarela 0,443 0,399 0,545 0,455 0,465 0,535 0,389 0,431 

NOTA 1. Quando for utilizar o espectrofotametro com geometria esférica d/8 para 
medição, retirar o brilho (deixar a spex excluída). 
NOTA 2. Na necessidade de outras cores, seguir o Manual Brasileiro de Sinalização de 
Trânsito do CONTRAN, Volume IV — Sinalização Horizontal 

3.2.8.1 As cores de tinta a serem empregadas devem obedecer as 
indicações de projetos ou repintura de vias, sendo selecionadas em 
função da padronização de cores definidas no Código de Transito 
Brasileiro e seus anexos, descritas a seguir: 

a) Amarela: utilizada na regulamentação de fluxos de sentidos 
opostos, na delimitação de espaços proibidos para estacionamento e/ou 
parada e na marcação de obstáculos. 
b) Branca: utilizada na regulamentação de fluxos de mesmo 
sentido, na delimitação de trecho de vias, destinados ao 
estacionamento regulamentado de veículos em condições especiais, na 
marcação de faixas de travessias de pedestres, simbolos e legendas. 

3.3 Condições Especificas de Microesferas e Esferas de Vidro 
3.3.1 Podem ser fornecidas em saco de papel ou juta, devendo ter 
internamente um saco de polietileno, cuja embalagem externa deve ser 
identificada com as informações a seguir: 

a) microesferas ou esferas de vidro, tipo (classificação); 
b) especificações a que satisfaz; 
c) nome e endereço do fabricante; 
d) número do lote de fabricação; 
e) data de fabricação; 
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f) quantidade de microesferas ou esferas de vidro em quilograma. 
3.3.2 São adicionadas à tinta de demarcação viária a fim de produzir 
retrorrefletorização da luz incidente proveniente dos faróis dos veículos 
devendo atender à NBR 16184. 
3.3.3 As microesferas de vidro tipo I-B conforme NBR 16184, devem ser 
incorporadas à tinta momentos antes de sua aplicação, de modo a 
permanecerem internas à película, permitindo a retrorrefletorização somente 
após o desgaste da superfície da película aplicada, quando se tornarem 
expostas. 
3.3.4 As microesferas de vidro tipo II-A, II-B, II-C, II-D, Ill e IV conforme NBR 
16184 podem ser aplicadas por aspersão ou gravidade no momento da 
aplicação da tinta, sendo que diferenciam-se uma da outra pelo tamanho médio 
das partículas. 
3.3.5 Quando houver necessidade de aplicação de microesferas por gravidade, 
em dizeres, simbolos ou marcas transversais ao pavimento, deve-se sempre 
utilizar o carrinho aplicador a ar comprimido para se conseguir uma distribuição 
mais homogênea. Neste caso executar a aplicação de microesferas tipo II-A, I I-
B ou II-C, isoladamente. 

3.4 Condições Especificas do Solvente 
3.4.1 No caso de adição de microesferas de vidro tipo I-B conforme NBR 
16184, incorporadas à tinta antes de sua aplicação, para promover viscosidade 
adequada para aplicação por máquina de pintura, pode ser adicionado, no 
máximo, 5% de solvente em volume sobre a tinta. 0 solvente deve ser 
compatível com a natureza da tinta. 

4. Dosagem dos Materiais 
4.1 A espessura da película úmida de tinta deve ser igual ou superior a 0,6mm e 
igual ou maior que 0,3mm para espessura de película seca, sem adição de 
microesferas de vidro aplicadas por aspersão, determinada conforme descrito em 
8.4.3. 
4.2 A taxa de aplicação da tinta é função da densidade do material, da largura da 
faixa de sinalização e da espessura de película, devendo satisfazer no mínimo as 
taxas especificadas: 
Taxa  Minima:  0 6I/m2  

1 litro de tinta a cada 16,7m de faixa de 0,10m de largura 
4.3 A taxa de aplicação de microesfera de vidro incorporadas à tinta antes de sua 
aplicação, deve se situar no intervalo de 200 a 250 g/1 de tinta. 
4.4 A taxa de aplicação de microesferas de vidro aplicadas por aspersão deve se 
situar no intervalo de 250 a 300 g/m2. 
4.5 0 padrão de retrorrefletância inicial, avaliado pela NBR 14723, deve ser igual ou 
maior que 250 mcd/lux/m2  para de demarcação na cor branca e igual ou maior do 
que 200 mcd/lux/m2, para demarcação na cor amarela. 

5. Equipamentos 
5.1 Todo equipamento, antes do inicio da execução do serviço, deve ser 
cuidadosamente examinado e aprovado pelo Município, sem o que não é dada a 
autorização para seu inicio. 
5.2 Havendo a necessidade de remoção das marcas viárias antigas ou conflitantes, 
esta pode ser feita por processo de decapagem por abrasão ou queima. 
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5.3 Os equipamentos de limpeza devem incluir aparelhagem necessária para limpar 
e secar devidamente a superfície a ser demarcada, sendo constituídos por 
vassouras mecânicas, compressores de ar, escovas e outras ferramentas manuais. 
5.4 As máquinas para aplicação de tinta à base de resina acrílica devem conter, no 
minimo, os equipamentos a seguir descritos: 

a) motor para autopropulsão; 
b) compressor com tanque pulmão de ar; 
c) tanque pressurizado para material; 
d) misturadores mecânicos para material; 
e) quadro de instrumento e válvulas para regulagem, controle e 
acionamento; 
f) sistema de limpeza das mangueiras e pistolas„ com tanque de solvente, 
válvulas e registros; 
g) sistema sequenciador para atuação automática das pistolas na pintura 
de eixos tracejados; 
h) sistema de pistolas para distribuição do material, atuando 
pneumaticamente, permitindo a variação na largura das faixas; 
i) sistema espalhador de microesferas por aspersão; 
j) sistema de discos limitadores ou dispositivos que permitam o perfeito 
acabamento das faixas; 
k) depósitos para microesferas de vidro; 
I) sistema de braços suportes para pistola; 
m) sistema de pistolas manuais, atuando pneumaticamente, para a 
demarcação de extensões fracionadas, em locais que impeçam o uso do 
equipamento principal. 

.6. Execução 
6.1 A responsabilidade civil e ético-profissional pela qualidade, solidez e segurança 
do serviço é da executante. 
6.2 Previamente à execução do serviço de sinalização horizontal deve ser 
executada a pré marcação de pintura, consistindo na locação e alinhamento das 
marcas longitudinais, transversais, de canalização, de delimitação e inscrições do 
pavimento, indicadas pelas Prefeitura Municipal, em projeto de nova sinalização ou 
repintura de vias urbanas e seguirão padrões do Código Brasileiro de Trânsito. 
6.3 Em camada betuminosa recém executada deve ser implantada esta sinalização 
horizontal definitiva, 30 dias após a liberação ao tráfego, para evitar solturas e 
outros problemas. 
6.4 Compete á executante empregar, em cada caso, o método mais apropriado 
para a eliminação das demarcações anteriores, o que pode ser feito através de 
processos manuais ou mecânicos. 
6.5 Nos pavimentos de concreto de cimento  Portland,  deve ser aplicado, 
preliminarmente, o  primer  promotor de aderência. 
6.6 Quando a simples varredura e/ou o jato de ar comprimido não forem suficientes 
para remover todos os detritos, óleos ou outros elementos estranhos, a superfície 
deve ser escovada com solução de fosfato tris6dico ou metassilicato de sódio e 
então ser lavada. Tal procedimento deve ser executado 24 horas do inicio da 
pintura. 
6.7 Os materiais a serem aplicados devem obedecer à dosagem especificada no 
item 4. 
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6.8 Deve ser feita a regulagem da pressão e da altura da pistola da máquina 
automotriz de forma a se obter a largura e espessura das marcas. 
6.9 No caso de pinturas de setas, legendas e outras inscrições a aplicação da tinta 
é feita com pistola manual, normalmente com o auxilio de gabaritos. 
6.10 Quando aplicada sobre superfície de revestimento asfaltico a tinta não deve 
apresentar sangria nem exercer qualquer ação que danifique o pavimento. 
6.11 A demarcação executada deve apresentar as bordas bem definidas, sem 
salpicos ou manchas, não se admitindo diferenças de tonalidades em uma mesma 
faixa ou em faixas paralelas. 
6.12 A tinta, quando aplicada na quantidade especificada, deve recobrir 
perfeitamente o pavimento e permitir a liberação ao trafego, em cerca de 30 
minutos para película úmida com espessura igual a 0,6mm. 
6.13 Após a secagem, a tinta aplicada deve apresentar plasticidade e 
características de adesividade às microesferas de vidro e ao pavimento. Deve 
produzir película seca, fosca e de aspecto uniforme, sem apresentar fissuras, 
gretas ou soltura durante o período de vida útil. 
6.14 A tinta deve manter integralmente a sua coesão e cor após sua aplicação. 

7. Manejo Ambiental 
7.1 Durante a execução dos serviços devem ser preservadas as condições 
ambientais, atendendo, no que couber, ás recomendações constantes no modelo 
Manual de Instruções Ambientais para Obras Rodoviárias do DER/PR. 

8. Controle Interno de Qualidade 
8.1 Compete à contratada a realização de testes e ensaios que demonstrem a 
seleção adequada dos insumos e a realização do serviço de boa qualidade e em 
conformidade com esta especificação. 
8.2 As quantidades de ensaios para controle interno de execução referem-se ás 
quantidades minimas aceitáveis, podendo, a critério da Prefeitura Municipal ou da 
contratada, ser ampliadas para garantia da qualidade da obra. 
8.3 Materiais 

8.3.1 Para garantia da qualidade dos serviços devem ser apresentados os 
certificados de análise conclusivos, emitidos por laboratório credenciado, com a 
respectiva aprovação dos lotes dos materiais s serem utilizados. 
8.3.2 A apresentação destes certificados deve ser obrigatória para emissão de 
nota de serviço. 
8.3.3 Todo material a ser utilizado deve ser analisado, aprovado e selado pelo 
laboratório responsável pela análise, por lote de fabricação. 
8.3.4 Entende-se por lote de fabricação o material produzido de uma só vez, 
sob as mesmas condições. 
8.3.5 A amostragem e os métodos de ensaios das microesferas de vidro devem 
atender à NBR 16184. 

8.4 Execução 
8.4.1 Quanto a medida de temperatura, deve ser medida a temperatura 
ambiente, no minimo duas vezes por dia trabalhado, por meio de termômetro 
adequado e aferido. 
8.4.2 Quanto a medida da umidade relativa do ar, deve ser medida a umidade 
relativa do ar, no minimo duas vezes por dia trabalhado, por meio de 
higrômetro portátil aferido. 
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8.4.3 0 material deve ser coletado durante a aplicação, junto à saída do 
equipamento aplicador, em chapa de folha de flandres ou similar, em intervalos 
a serem determinados. As medidas devem ser realizadas sem aspersão de 
microesferas de vidro. Recomenda-se para cada 200 m2  de área demarcada, 
ou no minimo, em cada jornada de aplicação, a retirada de uma amostra para a 
verificação da espessura da película aplicada, desconsiderando-se sempre os 
5% iniciais e finais da aplicação. 
8.4.4 A medida de retrorrefletância inicial ou padrão de referência, deve ser 
feita por faixa sinalizada, no máximo a cada 1.500 m, conforme NBR 14723: 
Sinalização Horizontal Viária — Avaliação de retrorrefletividade. 

9. Controle Externo de Qualidade da Contratante 
9.1 Compete a contratante, quando julgar necessário, a realização aleatória de 
testes e ensaios que comprovem os resultados obtidos pela contratada, bem como, 
formar juizo quanto à aceitação ou rejeição do serviço em epígrafe. 
9.2 Compete exclusivamente a contratante o controle geométrico que consiste na 
realização de medidas para verificação de larguras, espaçamentos e comprimentos 
das pinturas executadas. 

10. Critérios de Aceitação e Rejeição 
10.1 Aceitação 

10.1.1 Os serviços devem ser aceitos se atenderem às prescrições desta 
especificação. 
10.1.2 A espessura da película úmida aplicada for no minimo igual a 0,6 mm. 
10.1.3 A avaliação da retrorrefletividade inicial for igual ou superior a 250 
mcd/lux/m2  para de demarcação na cor branca e 200 mcd/lux/m2  para 
demarcação na cor amarela. 
10.1.4 Na execução de marcas retas, qualquer desvio nas bordas não excede a 
0,01 m em 10 m. 

10.2 Rejeição 
10.2.1 Os serviços em desacordo com o subitem 10.1 devem ser corrigidos, 
complementados ou refeitos a critério exclusivo do DER/PR. 

11. Critérios de Medição 
A quantificação dos serviços, executados e recebidos na forma descrita, é de 

única e exclusiva competência do Município, o qual deve medir as extensões, larguras 
e obtenção das áreas pintadas. 

11.1 Linhas continuas 
11.1.1 Mede-se com comprimento (C) da linha continua e confere-se a largura 
(L). 
11.1.2 Para linhas duplas considera-se o comprimento de duas linhas 
continuas. 
11.1.3  Areas:  S=CxL 

11.2 Linhas tracejadas 
11.2.1 Conta-se o número de linhas cheias (N), conferindo-se os comprimentos 
(C) e as larguras (L). 
11.2.2 Area:S=NxCxl_ 

11.3 Dizeres e simbolos 
11.3.1 computa-se a área efetivamente demarcada (pintada). 

11.4 Faixas de pedestres 



11  
„Ai Zanata 

Vi - 

1111\ 

Chopinzinho, 18 de outubro de 2021. 

banos 

Município de Chopinzinho 2y.) 
ESTADO DO PARANA 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro Sào Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

  

11.4.1 Confere-se as larguras (L) das faixas e os comprimentos (C) e conta-se 
o número de faixas (N). 
11.4.2 A  Area  (m2) deve ser: S=NxCxL 

12. Critérios de Pagamento 
12.1 Os serviços aceitos e medidos só são atestados como parcela adimplente, 
para efeito de pagamento, se, juntamente com a medição de referência, estiver 
apenso o relatório com os resultados dos controles e de aceitação. 
12.2 0 pagamento é feito, após a aceitação e medição dos serviços executados, 
com base no preço unitário contratual, o qual representa a compensação integral 
para todas as operações, transportes, materiais, perdas, mão de obra, 
equipamentos, controle de qualidade, encargos e eventuais necessários a completa 
execução dos serviços. 

13. Garantia de Durabilidade 
13.1 Independentemente dos ensaios e inspeções e considerando um volume de 
trafego de até 6.000 veículos/dia e espessura de película úmida de 0,6 mm, a 
durabilidade da sinalização implantada deve ser no minimo 24 meses, a contar da 
data constante no Termo de Recebimento Definitivo dos serviços. 
13.2 As medidas de retrorrefletividade, para as cores branca e amarela, 
determinadas 48 horas após a conclusão do trabalho, conforme especifica a NBR 
14723, devem atingir, no minimo, os valores aceitáveis indicados no subitem 
10.1.3. 
13.3 No período de garantia a demarcação viária deve ser refeita, sem ônus ao 
DER/PR, sempre que o padrão de retrorrefletância residual for inferior a 130 
mcd/lux/m2  para demarcação na cor branca e 100 mcd/lux/m2  para demarcação na 
cor amarela, com avaliação periódica executada a cada seis meses. 

Secretário de 
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Anexo 1 
Ponto de Orvalho 

Temperatura 
ambiente °C 

Umidade relativa do ar 

10% 20% 30% 40% 45% 50% 55% 60% 65% 70% 75% 80% 85% 

5 -23 -15 -11 -7 -5 -2 0 2 

6 -23 -15 -10 -7 -4 -3 -2 -1 0 1 2 3 4 

7 -22 -14 -9 -6 -3 0 2 4 

8 -22 -14 -9 -5 -3 -2 0 1 2 3 4 5 6 

9 -21 -13 -8 -4 -1 2 4 6 

10 -19 -11 -7 -3 -1 0 1 3 4 5 6 7 8 

11 -20 -11 -6 -2 1 4 6 8 

12 -19 -10 -5 -1 0 2 3 4 6 7 8 9 10 

13 -18 -9 -4 0 3 5 8 10 

14 -17 -9 -3 1 2 4 5 6 8 9 10 11 12 

15 -16 -7 -3 1 3 5 6 7 9 10 11 12 13 

16 -16 -7 -2 2 4 6 7 8 9 11 12 13 14 

17 -15 -6 -1 3 5 6 8 9 10 11 13 14 15 

18 -14 -5 0 4 6 7 9 10 11 12 13 15 15 

19 -13 -5 1 5 7 8 10 11 12 13 14 15 16 

20 -12 -4 1 5 8 9 11 12 13 14 15 16 17 

21 -12 -3 3 7 9 10 12 13 14 15 16 17 18 

22 -11 -2 4 8 10 11 13 14 15 16 17 18 19 

23 -10 -1 5 9 10 12 13 15 16 17 18 19 20 

24 -10 0 5 10 11 13 14 16 17 18 19 20 21 

25 9 1 6 10 12 14 15 17 18 19 20 21 22 

26 -8 1 7 11 13 15 16 18 19 20 21 22 23 

27 -7 2 8 12 14 16 17 19 20 21 22 23 24 

28 -7 3 9 13 15 17 18 19 21 22 23 24 25 

29 -6 4 10 14 16 18 19 20 22 23 24 25 26 

30 -6 3 10 14 17 18 20 21 24 24 25 26 27 

31 

32 19 20 22 23 25 26 27 28 29 
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33 

34 20 22 24 25 27 28 29 30 31 

35 -2 8 14 18 22 25 28 31 

36 22 24 26 27 28 30 31 32 33 

37 

38 24 26 27 29 30 32 33 34 35 

39 

40 1 11 18 23 26 28 29 31 32 33 35 36 37 

A temperatura do pavimento (substrato) deve ser 3°C acima do ponto de orvalho. 

Como utilizar a tabela: 
Podemos utilizar os seguintes dados: supondo que a temperatura ambiente seja 
igual a 25°C e a umidade relativa do ar igual a 75%, o ponto de orvalho será de 
20°C. 
Portanto não se deve aplicar qualquer material de demarcação se a temperatura do 
substrato não estiver pelo menos a 23°C (3°C acima da temperatura do ponto de 
orvalho). 

• 



Memória Cálculo Sinalização Pintura 

Rua Extensão Rua ML N2  Faixas Expessura Faixa Total M2  

Av. XV de Novembro - Sem Canteiro Central 1.210 4,00 0,10 484,00 

Av. XV de Novembro - Canteiro Central 1940 2,00 0,10 388,00 

Rua 14 de Dezembro 1420 4,00 0,10 568,00 

Rua Frei Everaldo 2540 4,00 0,10 1016,00 

Rua Santos  Dumont  1080 4,00 0,10 432,00 

Rua Coronel Santiago Dantas 1270 4,00 0,10 508,00 

Rua Washington Luiz 380 4,00 0,10 152,00 

Rua Presidente Dutra 380 4,00 0,10 152,00 

Rua 7 de Setembro 380 4,00 0,10 152,00 

Rua Voluntários da Pátria 380 4,00 0,10 152,00 

Rua Diogo Antonio Feijó 380 4,00 0,10 152,00 

Rua Afonso Pena 380 4,00 0,10 152,00 

Rua Padre Anchieta 380 4,00 0,10 152,00 

Rua Antonio Vicente Duarte 380 4,00 0,10 152,00 

Av. Getulio Vargas 2330 4,00 0,10 932,00 

Total 5544,00 

Pintura de Faixas de Pedestres 

Quantidade m2/faixa Total m2  

276 14,6 4029,60 
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ORÇAMENTO SERVIÇO  OE  SINALIZAÇA0 HORIZONTAL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

Empresa Peier,z & Pelenz Prestadora de Serviços LTDA Me 

ONPJ 05.648.64710001-10  

Pone  da Empresa MICROEMPRESA 

Eiderego Rua  Aldo  Lima - 470 B necK CORONEL VIVIDA -PR  

Noire do ResponsavelPDAiR JOSE PELENZ 
• :" •  

Assinatura.   

Teiefones para contato (46)99105 8284 

Loca e Data: CORONEL VIVIDA 09 DE SETEMBRO DE 2021 

• 
1•TE UNID. QUANT. DESCRIÇA0 

Cortratagâo de empresa espeoalizada 
para exe:urv•ão de serviç..os de sinaiização 
vibria honzontal em vias urbanas  dc  

,-112 9,573,60 Muntc:pio e Chopinzinho — PR 
contemplarao  area (le  9 573.60 m:  com 
tinta retrerrefletiva a base de resina 
acriiica com micreesfera de viara 

VALOR TOTAL DA PESQUISA  

VALOR VALOR  
UNI'  R IOTA... RS 

!6 50i -1.4r2 

R$ 157.984.40 

   

atter011018121600110..... 

99105-8284s',  ; peloo e ?IQ! 

 



RUA AMADEU CAVA, 296 
SALA 02 

P0 INDUSTRIAL- CEP: 85877-G00 
UÀO MIGUEL DO IGUAÇU- PARANU 

Fone (45) 3565;2099 

Ava'Amadeu  Ga,  296 Sala 02 Pg. Industriat CEP 85877,000 'sac) Miguel do  Iguaçu  t 
• somasirtal&hatmait.corn CNP.P. 29.762.285/0001-80 nscr. Est. 907.73636-43  

SINAL(ZAÇÕES LTDA. 

ORÇAMENTO SERVIÇO DE SINALIZAÇÃO HORIZONTAL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

Empresa Soma Sinalizações Ltda. 

CNPJ:29.762.285/0001-80 

Porte da Empresa: Empresa de Pequeno Porte 

Endereço: Rua Amadeu  Gaya  N' 296 Sala 02 Parque Industrial-  So  Miguel do Iguaçu/PR 

Nome do Respsavel: Juliete Bernardo da Silva 

r
i) 

Assinatura: 
P, 

dc  

Telefones pira contato: 045 3565-2099 045 99927-0198 

Loca e Data:  Sao  Miguel do Iguaçu-PR 15 de outubro de 2021. 

ITEM UNID. (WANT. DESCRIÇÃO  VALOR VALOR 
UNIT. R$ TOTAL. R$ 

• 01 n12 9.573,60 

Contratação de empresa especializada 
para execução de serviços de 
sinalização viária horizontal em vias 
urbanas do Município de Chopinzinho - 
PR, contemplando  Area  de 9.573,60 rn2, 
com tinta retro refietiva a base de 
resina acrílica com microesfera de 
vidro. 

VALOR TOTAL DA PESQUISA 

17,50 167.538,00 

R$ 167.538,00  

I-29162.28510001-W 
SOMA SINALIZAÇÕES LIDA 



CT  - SI NA LIZAÇÁO VIÁRIA PATRÍCIA DO CARMO OLIBONI  CAM  BETA -  EIRE  1.,1 
CNPJ: 36.023.332/0001-39 
IE: 90878639-45 

Av.  Benin() Warm n. 1429. Cc•ntre 
Salto do  Lontra  - PR 

CEP: 85670-000 
46-99902-2758-Patricia46-99 I 09-8559-Tiag3 

E-mail ziao j 444.;AQ,cAu,kr 

 

SINAL IZACAO  

  

    

ORÇAMENTO SERVIÇO DE SINALIZAÇÃO HORIZONTAL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

Empresa: PATRICIA DO CARMO OLIBONI GAMBETA EIRELI 

CNPJ: 36.023.332/0001-39 

Porte da Empresa: MICROEMPRESA 

Endereço:  AV.  BERTINO WARMLING, N° 1429, CENTRO. SALTO DO LONTRA — PR 

Nome do Responsável: PATRICIA DO CARMO OLIBONI GAMBETA 

Telefones para contato: (46) 3538-2583 / (46) 99902-2758 

ITEM UNID. QUANT. DESCRIÇÃO 

Contratação de empresa especializada 
para execução de serviços de sinalização 
viária horizontal em vias urbanas do 

01 re 9.573,60 Município de Chopinzinho — PR, 
contemplando  area  de 9.573,60 m2, com 
tinta retrorrefletiva a base de resna 
acrilica com microesfera de vidro. 

VALOR TOTAL DA PESQUISA  

VALOR VALOR 
UNIT R$ TOTAL, RS 

16,50 157,964,40 

R$ 157.964.40 

Salto do Lontra. 08 de Setembro de 2021. 

Patricia do  Carmo  Olibont 
Gambeta Eireli 

) 
CNN: 36.Q23432/000, -39 

/1 
 (- 

Patricia do Carmo Oliboni Cambeta Eireli 
CN P.1: 36.023.33210001-39 

Patricia do Carmo Olihoni Gambeta 
Súcia administradora  

RC:  9.702.304-9 
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

DATA: 10/09/2021  

ORIGEM: SECRETARIA DE FINANÇAS 

DESTINO: SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS URBANOS/COMISSÃO PERMANENTE DE 
LICITAÇÕES 

REFERÊNCIA: DISPONIBILIDADE ORÇAMENTARIA E RESERVA FINANCEIRA PARA 
CONTRATAÇÃO EM EMPRESA ESPECIALIZADA EM PINTURA DE VIAS URBANAS. 

VALOR R$ 157.964,40 

Em atenção à solicitação formulada, informo que existem recursos orçamentários para 

assegurar o pagamento das obrigações, decorrentes do objeto especificado, à conta das 

seguintes Dotações Orçamentárias: 

SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS URBANOS 
05.02.154510009.2.012.3.3.90.39 (2052) F:504 

Atenciosamente, 

RODRIGOTJZYNSKI 
Contabilidade  

LUCIA NTEIRO 
n eiro 
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA - PARECER 

DATA: 27/10/2021  

ORIGEM: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

DESTINO: DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

REFERENCIA: PARECER ACERCA DA SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA DE VIAÇÃO E 

SERVIÇOS URBANOS PARA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE SINALIZAÇÃO 

VIÁRIA. 

Em atenção ao despacho do Senhor Prefeito referente à autorização para inicio de 

Procedimento Licitat6rio para a CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE SINALIZAÇÃO 

VIÁRIA, constante no Termo de Referência, temos a informar: 

De posse da documentação apresentada pela Secretaria de Viação e Serviços 

Urbanos, entendemos ser perfeitamente viável a referida aquisição e somos de parecer 

favorável que mesma seja realizada na Modalidade PREGÃO, forma ELETRÔNICA. 

Atenciosamente, 

An  re  Felipe 1ora-6-S 
Presidente da Comissão Permanente de Licitações. 
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GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO. PR; 

3<" 

Edson Luiz  Cenci  
Prefeito 

5-E—J
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DECRETO N°  005/2021, DE 07  DE JANEIRO DE 2021 

Nomeia a Comissão Permanente de Licitações. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO  PAS  ANA, no uso 

das atribuições que  he  são conferidas pelo artigo 63, inciso X da Lei Organica.  

DECRETA:  

Art.  1° - Ficam nomeados o Sr Neide Mannéz Caldato. CPF n -• 023 594.429-70. 

RG n° 7.722.329-0 SSP/PR, como Presidente, o Sr. Onério Cambruzzi Filho, CPF n° 062.575_819-

66 e RG n° 9.429.975-6 SSP/PR e a Sra. Giliane Teles Forlin CPF n° 085.098 6E9-96 e RG n° 

10 282.377-0 SSP/PR. como membros, para comporem a Comissão Permanente de Licitações. 

com  o objetivo de receber. examinar, montar processo licitatono, fazer visto -ia, análise e 

julgamento de propostas apresentadas por empresas participantes de Licitações instauradas pelo 

Município de Chopinzinho e julgar todos os documentos e procedimentos relativos ao 

cadastramento de ticitantes, para o exercício de 2021.  

Art.  2° - A investidura dos membros da Comissão Permanente de Licitações não 

excederá a 01 (um) ano, vedada a recondução da totalidade de seus membros Dara a mesma 

comissão no período subsequente. de acordo como §4° do  art.  51. da Lei n° 8.666/993.  

Art.  30  - Este Decreto entrará em vigor em 01 de Janeiro de 2021, ficando revogado 

o Decreto n° 536/2019. de 27 de dezembro de 2019 e as disposições em contrario. 
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DECRETO  N° 018/2021, DE 08 DE JANEIRO DE 2021  

Nomeia Pregoeiros do Município e da outras 
providências. 

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas por Lei, 

DECRETA:  

Art,  1° - Fica nomeado o Sr. Onério Cambruzzi Filho. CPF n° 062.575.819-66 e RG n' 

9.429.975-6. Sra. Giliane Teles  Fortin,  CPF n° 085 098.669-96 e RG n° 10 282 377-0 SSP/PR e o 

Sr. Paulo Egidio Dalsasso, CPF n° 037 281.239-27 e RG n" 6.815.803-6/PR para exercerem a 

função de Pregoeiro do Município de Chopinzinho para o exercício de 2021.  

Art.  20  - Ficam igualmente nomeados a Sra Clecia Steiimann  Weber,  CPF n` 

021.532.509-51. RG n°  6.539 685-8/PR e a Sra. Micheli  Leticia Dietrich,  CPF n° 081.079.229-05 e 

RG n° 10.612.160-5 SSP/PR. como equipe de apoio.  

Art.  30  - Este Decreto entrare em vigor em 01 de Janeiro de 2021. ficando revogado o 

Decreto n°534/2019, de 27 de dezembro de 2019 e o Decreto n. 006/2021, de 07 de janeiro de 

2021, e as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO DE CH:
,
17NHO. PR-704240ENEIRO DE 2021. 

Edson Luiz  Cenci  
Prefeito 

Publicado no Diano Oficial dos Municípios do 
Sudoeste ao  Parana  

MOEN'S 
EDIÇÃO .2212)  de  Ai /01/2021 
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ECRETO N° 046/2021, DE 02 DE FEVEREIRO DE 2021 

Altera o  art.  1° do Decreto n° 005/2021, de 07 de 
janeiro de 2021, que nomeia a Comissão 
Permanente de Licitações. 

0 PR FEITO DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso 

das atribuições que I e são conferidas pelo artigo 63, inciso X da Lei Orgânica' 

DE CI ETA: 

Art.  1 — Altera o  art.  10  do Decreto n.° 005/2021, de 07 de janeiro de 2021, que 

nomeia a Comissão permanente de Licitações, passando a ter a seguinte redação:  

"Art.  7° - Ficam nomeados o Sr. Andr6 Felipe de Moraes, CPF n°094.757.939-76, 

RG n° 13.155.510-5 SSP/PR. corno Presidente, o Sr. Onério Cambruzzi Filho, CPF 

n° 06 575.819-66 e RG n° 9.429.975-6 SSP/PR e a Sra. Giliane Teles For/in, CPF 

n°08 098.669-96 e RG n° 10.282.377-0 SSP/PR, como membros, para comporem 

a Co iissão Permanente de Licitações, com o objetivo de receber,  examiner,  

monta" processo licitaterio, fazer vistoria, analise e julgamento de propostas 

aprese ntadas por empresas participantes de Licitações instauradas pelo Município 

de Cf opinzinho e julgar todos os documentos e procedimentos relativos ao 

cadastramento de licitantes, para o exercício de 2021."  

Art.  20_ Os demais artigos do Decreto n.° 005/2021. de 07 de janeiro de 2021, 

permanecem inalterados.  

Art.  3 - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando as 

disposições em contrário. 

GABINETE t 0 PREFEITO DE CHOPINZINHO, P :2  02 DE FEVEREIRO DE 2021. 
.- 

E son  Luiz  Cenci  
Prefeito 

Publicado no (Mario Oficial dos 
Municípios do  Su  doeste do  Parana  

DIOEMS 
EDIÇÃO N0D   de C6 C2//2021 



Face ao constante dos autos, protocolado nesta Prefeitura sob o n° 

4766/2021 e considerando a formação de pregos estipulada pela Secretarias 

Municipais, autorizo o Processo Licitat6rio, na Modalidade Pregão, forma 

Eletrônica, do tipo menor preço, pelo Sistema de Registro de Preços, nos termos das 

Leis Federais n°. 8.666/93 e alterações posteriores e n° 10.520/02, Decreto Federal 

n° 10.024/2019, bem como a  LC  123/06 e LC147/14 e Legislação Municipal. 

Por outro lado, o impacto orçamentário-financeiro foi considerado no 

presente exercício e nos dois subsequentes, bem como tem adequação 

orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual e compatibilidade com o 

Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias, nos termos dos  arts.  16 e 

17, da Lei Complementar n° 101/2000. 

Solicito a Divisão de Licitações e Contratos, preparação da minuta do 

instrumento convocatório de Licitação, encaminhando os autos à Procuradoria 

Municipal para emissão de parecer nos termos do parágrafo único do  art.  38, da Lei 

n. 8.666/93. 

Chopinzinho, 27 de outubro de 2021. 

3- 

Edsoh Luiz  Cenci  
prefeito 
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 182/2021 

PREGÃO 

EDITAL N° /2021 

FORMA: ELETRÔNICO 

REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO 
FUTURA DE SERVIÇOS DE SINALIZAÇÃO VIA- 

RIA. 



DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 

de de 2021 As 09h00min 

UASG: 987503 — PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO/PR 

Local da Sessão Pública: www.comprasqovernamentais.gov.br  (Sistema Compras-
net)  
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EDITAL DE PREGÃO (ELETRÔNICO) N° /2021 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 182/2021 

DATA DA REALIZAÇÃO: _I _I2021 

HORÁRIO DE INÍCIO DA DISPUTA: As 09:00 horas 

LOCAL: Prefeitura do Município de Chopinzinho — Paraná 

www.comprasgovernamentais.gov.br  (Sistema comprasnet) "Acesso Identifica- 
do" 

LICITAÇÃO DE AMPLA PARTICIPAÇÃO 

O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob n.° 
46.995.414/0001-60, através da Secretaria de Administração, sediado á Rua Miguel Procópio 
Kurpel, n° 3.811 — Bairro São Miguel, Chopinzinho, Paraná, por intermédio do Excelentíssimo 
Prefeito, Senhor Edson Luiz  Cenci,  torna pública a realização de procedimento de licitação, 
na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO — UNITÁRIO POR ITEM, 
para atender à solicitação das Secretarias Municipais, objetivando a REGISTRO DE PREÇOS 
PARA CONTRATAÇÃO FUTURA DE SERVIÇOS DE SINALIZAÇÃO VIÁRIA, em conformi-
dade com as condições das cláusulas adiante estabelecidas. 

0 certame será processado e julgado em conformidade com as disposições deste Edital e 
seus Anexos, da Lei n° 10.520/02, da Lei Complementar n° 123/06, alterada pela Lei Com-
plementar Federal n.° 147/14, Decreto n° 10.024, de 20 de setembro de 2019, Lei Comple-
mentar Municipal n°. 086/2016 e legislação complementar aplicável e, no que couber, na Lei 
Federal n.° 8.666/1993. 

A Pregoeira será a Servidora Senhora Giliane Teles Forlin, designado pelo Decreto n° 
18/2021, publicado no Diário Eletrônico DIOEMS - Edição n.°2273, de 11/01/2021. 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.br.gov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

1 — DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA, DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E DA 
SESSÃO PÚBLICA DE PREGÃO ELETRÔNICO 
1.1 - Os documentos referentes às propostas comerciais, documentação de habilitação e 
anexos das empresas interessadas deverão ser encaminhados de forma concomitante, a 
partir da disponibilização do Edital no Sistema "COMPRASNET", até de de 2021 
As 09h00min, no  site  www.comprasqovernamentais.qov.br  

1.2 - A abertura da sessão pública do PREGÃO ELETRÔNICO ocorrerá de  
de 2021 As 09h00min, no  site  www.comprasqovernamentais.qov.br,  nos termos das 
condições descritas neste Edital. 

1.3 - E VEDADA A IDENTIFICAÇÃO DOS PROPONENTES LICITANTES NO SISTEMA, EM 
QUALQUER HIPÓTESE, ANTES DO TERMINO DA FASE COMPETITIVA DO PREGÃO 
(Decreto n° 10.024/19,  art.  30, § 5°). 

2— DO OBJETO 

2.1 - Constitui objeto deste PREGÃO, o REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO 
FUTURA DE SERVIÇOS DE SINALIZAÇÃO VIARIA. 

2.1.1 - Conforme descrição, características e preços máximos a serem praticados, constante no 
Anexo 1 deste Edital. 

2.2 - Edital e seus Anexos poderão ser obtidos através da  Internet  pelos endereços eletrôni- 
cos: www.comprasqovernamentais.qov.br (Sistema Comprasnet) e 
www.chopinzinho.pr.qov.br  

2.3 - As informações administrativas relativas a este Edital poderão ser obtidas junto ao 
Setor de Licitações pelo telefone n° (046) 3242-8614. 

2.4 - As questões estritamente técnicas referentes ao objeto licitado serão prestadas pela 
Secretaria Municipal de Administração, telefone n° (46) 3242-8600. 

2.5 - A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, 
facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

2.6 - 0 critério de julgamento adotado será o menor prego UNITÁRIO POR ITEM, observadas 
as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto ás especificações do objeto. 

2.7 - Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descrito no 
Compras Governamentais e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as últi-
mas. 

3— DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

3.1 - Poderão participar todos os interessados, cujo objeto social seja pertinente e compatível 
com o objeto licitado, que atenderem a todas as exigências deste Edital e que estiverem regu-
larmente credenciados e em situação regular perante o sistema eletrônico do Portal COM-
PRASNET, desde que não se enquadrem em qualquer das exclusões relacionadas no § 4° do 
artigo 3° da Lei Complementar 123/2006. 
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3.2 - As empresas não cadastradas no SICAF, que tiverem interesse em participar do presen-
te PREGAO, deverão providenciar o seu cadastramento e sua habilitação junto ao Portal 
COMPRASNET. 

3.3 -  Sera  vedada a participação de empresas: 

a) Declaradas iniclôneas para licitar e contratar com a Administração Pública; 
b) Impedidas de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios, nos 

termos do  art.  7° da Lei n° 10.520/2002; 
c) Suspensas, temporariamente, de participação em licitação e impedidas de contratar, nos 

termos do  art.  87,  III,  da Lei n° 8.666/1993 conforme disposto no item 9.3 do Edital; 
d) Reunidas em consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição; 
e) Sob processo de falência, concordata ou recuperação judicial ou extrajudicial de crédito. 
f) Não poderão participar de qualquer fase da Licitação: 
f.1) Empresa que tenha dirigente, sócio, responsável técnico ou legal, que: 
a) Seja cônjuge, companheiro ou parente consanguíneo ou afim, em linha reta ou co-
lateral até o 3° grau, do Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabi-
nete e Procurador Geral do Município, e principalmente membros da comissão de lici-
tação, pregoeiros ou qualquer outra autoridade ligada à contratação; 
b) Seja ocupante de cargo comissionado e servidor efetivo com função gratificada ou 
comissionada, inclusive o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atu-
em em processos licitatórios da respectiva pasta a que se encontrem vinculados na 
Administração Pública do Município de Chopinzinho, e incluindo seus cônjuges, com-
panheiros ou parentes consanguíneos, por afinidade ou por adoção, em linha reta, co-
lateral até o 3° grau; 
c) Seja Senador, Deputado Federal, Deputado Estadual  (art.  54, ll da Constituição de 
1988) ou Vereador; 
d) Seja servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela 
licitação, nos termos do artigo 9°, da Lei 8.666/93). 
3.5 - Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará "sim" ou "não" em 
campo próprio do sistema eletrônico, relativo as seguintes declarações: 
3.5.1 - que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 
2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus  arts.  42 a 49; 
3.5.1.1 - nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame; 
3.5.1.2 - nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas 
de pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não 
ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006, mesmo 
que microempresa, empresa de pequeno porte. 
3.5.1.3 - que esta ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 
3.5.1.4 - que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta 
apresentada esta em conformidade com as exigências editalicias; 
3.5.1.5- que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatori-
edade de declarar ocorrências posteriores; 
3.5.1.6 - que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 
nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
3.5.1.7 - que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Nor-
mativa SLTI/MP n° 2, de 16 de setembro de 2009. 
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3.5.1.8 - que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degra-
dante ou forçado, observando o disposto nos incisos Ill e IV do  art.  1° e no inciso Ill do  art.  5° 
da Constituição Federal; 
3.5.1.9 - que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reser-
va de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência 
Social e que atendam ás regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto 
no  art.  93 da Lei n° 8.213, de 24 de julho de 1991. 

4— DA IMPUGNAÇÃO E ESCLARECIMENTOS DO ATO CONVOCATÓRIO 

4.1 - Qualquer pessoa, física ou jurídica, é parte legitima para solicitar esclarecimentos ou 
providências em relação ao presente PREGAO, ou ainda para impugnar este Edital, desde 
que o faça com antecedência de até 03 (três) dias úteis, da data fixada para a abertura da 
sessão pública do certame, conforme  Art.  23 e 24 do Decreto Federal n° 10.024 de 20 de se-
tembro de 2019. 
4.1.1 - As impugnações ou pedidos de esclarecimentos ao Edital deverão ser dirigidos ao 
pregoeiro por  e-mail:  licita2chopinzinho.pr.cov.br, Correio via SEDEX, ou protocolizados em 
dias úteis, das 08h00  ãs  17h00, na Rua Miguel Procópio Kurpel, n°3.811, Divisão de Licita-
ções e Contratos, Bairro São Miguel, CEP: 85.560-000, Chopinzinho-PR. 
4.1.2 - Quando enviados por  e-mail,  todos os documentos deverão ser digitalizados e conter a 
identificação da empresa, endereço completo, nome e assinatura do responsável legal da 
proponente e a solicitação de confirmação de recebimento. 
4.1.3 - 0 pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, 
contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos respon-
sáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 
4.1.4 - As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 
4.1.5 - Caso procedente e acolhido ã impugnação do Edital, seus vícios serão sanados e no-
va data será designada para a realização do certame, salvo nos casos em que as alterações 
decorrentes da impugnação não alterarem a apresentação das propostas de preços. 
4.2 - A impugnação deverá, obrigatoriamente, estar acompanhada de CPF ou RG, em se tra-
tando de pessoa física, e de CNPJ, em se tratando de pessoa jurídica (por documento original 
ou cópia autenticada), bem como do respectivo ato constitutivo e procuração, na hipótese de 
procurador, que comprove que o signatário, efetivamente, representa e possui poderes de 
representação da impugnante. 

5— DO CREDENCIAMENTO 

5.1 - O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a parti-
cipação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica, 
5.2 - 0 cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no 
sitio www.comprasqovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela Infra-
estrutura de Chaves Públicas Brasileira — ICP - Brasil. 
5.3 - O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante 
ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 
transações inerentes a este Pregão. 
5.4 - 0 licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 
seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de 
uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
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5.5 - É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 
SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo pro-
ceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção 
ou aqueles se tornem desatualizados. 
5.5.1 - A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação 

6 — DO ENVIO CONCOMITANTE DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E DA PRO-
POSTA DE PREÇOS 

6.1 - Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente 
com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto 
ofertado e o prego, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, 
quando, então, encerrar-se-6 automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 
6.2 - 0 envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edi-
tal, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 
6.3 - Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem 
do SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos 
sistemas. 
6.4 - As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação 
de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos ter-
mos do  art.  43, § 1° da  LC  n° 123, de 2006. 
6.5 - Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante 
da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
6.6 - Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e 
os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
6.7 - Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as pro-
postas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de ne-
gociação e julgamento da proposta. 
6.8 - Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 
encerramento do envio de lances. 

7 — DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 
DE LANCES 

7.1 - A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrô-
nico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
7.2 - 0 Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas 
que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham 
vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Refe-
rência. 
7.3 - Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
7.4 - A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompa-
nhamento em tempo real por todos os participantes. 
7.5 - A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
7.6 - 0 sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 
estas participarão da fase de lances. 
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7.7 - 0 sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 
7.8 - Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 
por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do 
valor consignado no registro. 
7.9 - 0 lance deverá ser ofertado pelo valor UNITÁRIO POR ITEM dos serviços. 
7.10 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
7.11 - 0 licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema. 
7.12 - 0 intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vin-
te (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob 
pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 
7.13 - Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto 
e fechado", em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final 
e fechado. 
7.14 - A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse 
prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcor-
rerá o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será 
automaticamente encerrada a recepção de lances. 
7.15 - Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o 
autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com pregos até dez por cento superior 
àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até 
o encerramento deste prazo. 
7.16 - Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas no item anterior, pode-
rão os autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, ofere-
cer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 
deste prazo. 
7.17 - Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os 
lances segundo a ordem crescente de valores. 
7.18 - Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anterio-
res, haverá o reinicio da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, 
na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o 
qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
7.19 - Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio 
da etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às 
exigências de habilitação. 
7.20 - Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores de-
verão ser desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediata-
mente à Secretaria de Gestão do Ministério da Economia; 
7.21 - Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do 

sistema. 
7.22 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 
7.23 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
7.24 - No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, 
o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
7.25 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo supe-
rior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas  vin- 
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te e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sitio eletrônico 
utilizado para divulgação. 
7.26 - 0 Critério de julgamento adotado  sera  o menor prego UNITÁRIO POR ITEM, conforme 
definido neste Edital e seus anexos. 
7.27 - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
7.28 - Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao 
produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas 
que fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento. 
7.19 - A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classifi-
cação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lan-
ces), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
7.30 - Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 
aquele previsto no  art.  3°, § 2°, da Lei n° 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, su-
cessivamente, aos bens produzidos: 
7.31.1 - No pais; 
7.31.2 - Por empresas brasileiras; 
7.31.3 - Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pa-

is; 
7.31.4 - Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às re-
gras de acessibilidade previstas na legislação. 
7.32 - Persistindo o empate, a proposta vencedora  sera  sorteada pelo sistema eletrônico den-
tre as propostas empatadas. 
7.33 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encami-
nhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor 
prego, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes 
das previstas neste Edital. 
7.34 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 
7.35 - 0 pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, 
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompa-
nhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação 
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 
7.36 - Após a negociação do prego, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 

8— DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

8.1 - Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do prego em relação ao má-
ximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no 
parágrafo único do  art.  7° e no § 9° do  art.  26 do Decreto n.° 10.024/2019. 
8.2 -  Sera  desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar prego final superior ao 
prego máximo fixado (Acórdão n° 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar prego mani-
festamente inexequível. 
8.3 - Considera-se inexequível a proposta que apresente pregos global ou unitários simbóli-
cos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os pregos dos insumos e salários de mer-
cado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não 
tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 
propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remu-
neração. 
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8.4 - Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibi-
lidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que funda-
mentam a suspeita; 
8.5 - Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de dili-
gências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser rei-
niciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antece-
dência, e a ocorrência  sera  registrada em ata; 
8.6 - 0 Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, 
por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (horas), sob pena de não 
aceitação da proposta. 
8.7 - 0 prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justi-
ficada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 
8.8 - Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que con-
tenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 
procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou 
propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indi-
cados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de 
não aceitação da proposta. 
8.9 - Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta 
ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
8.10 - Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no  "chat"  a nova 
data e horário para a sua continuidade. 
8.11 - 0 Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 
licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor 
prego, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 
8.12 - Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar a subse-
quente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido prego melhor. 
8.13 - A negociação  sera  realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 
8.14 - Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de peque-
no porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar a subsequen-
te, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos 
artigos 44 e 45 da  LC  n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o 
caso. 
8.15 - Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação 
do licitante, observado o disposto neste Edital. 

9— DA HABILITAÇÃO 

9.1 - Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor 
da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento 
das condições de participação, especialmente quanto a existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 
cadastros: 
9.1.1 - SICAF; 
9.1.2 - Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 
(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.b0  
9.1.3 - Comprovante de ausência de registro junto ao Cadastro de Impedidos de Licitar, junto 
ao TOE/PR https://servicos.tce.pr.gov.britcepr/municipaliail/ConsultarImpedidosWeb.aspx;  
9.2 - A consulta aos cadastros  sera  realizada em nome da empresa proponente. 
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9.3 - Consoante o entendimento consolidado pelo Tribunal de Contas da União (Acórdãos 
266/2019 e 269/2019 — Plenário) e Tribunal de Contas do Estado do Paraná (Acórdãos 
3962/20 e 301/21 — Tribunal Pleno), a sanção de suspensão temporária de participação em 
licitação e impedimento de contratar com a Administração possui efeitos restritos ao âmbito 
do órgão ou entidade que aplicou a penalidade. 

9.4 - No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência 
do empate ficto, previsto nos  arts.  44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006, seguindo-se 
a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

9.5 - Os Licitantes deverão cumprir as seguintes exigências de habilitação: 

9.5.1 - A documentação relativa â HABILITAÇÃO JURÍDICA consistirá em: 

9.5.1.1 - No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis,  a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
9.5.1.2 - No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limita-
da - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,  devidamente registra-
do na Junta Comercial da respectiva sede. 
9.5.1.3 - Em se tratando de Microempreendedor Individual — MEI: Certificado da Condição 
de Microempreendedor Individual - CCMEI,  na forma da Resolução CGSIM n° 16, de 2009, 
cuja aceitação ficará condicionada â verificação da autenticidade no sitio 
www.portaldoempreendedor.qov.br; 

9.6 - A documentação relativa â QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA consistirá em: 

9.6.1 Certidão negativa de pedido de falência, concordata, recuperação judicial, expedida 
pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, referente â matriz e, quando for o caso, igual-
mente da filial licitante, em data não anterior a 60 (sessenta) dias da abertura da sessão pú-
blica deste PREGÃO, se outro prazo não constar do documento. 

9.7 - A documentação relativa a REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA consistirá em: 

9.7.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica — CNPJ;  
9.7.2 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de 
Certidão Conjunta Relativa a Tributos Federais e a Divida Ativa da União,  expedida pela 
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda; 
9.7.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual  do domicilio ou sede do licitante; 
9.7.4 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal  do domicilio ou sede do licitan-
te; 
9.7.5 - Certificado de Regularidade junto ao Fundo de Garantia de Tempo de Serviço 
(FGTS);  
9.7.6 - Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
Certidão (CNDT),  nos termos da Lei n° 12.440, de 07 de julho de 2011; 
9.7.7 - Em se tratando de microempresa, empresa de pequeno porte, havendo alguma restri-
ção na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, desde que atendidos os demais re-
quisitos do Edital, a(s) empresa(s) nesta condição será(ão) declarada(s) habilitada(s) sob 
condição de regularização da documentação no prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis 
por igual prazo, a contar do momento em que for declarado vencedor do certame. 
9.7.7.1 - A não regularização da documentação no prazo estipulado implicará a decadência 
do direito â contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis. 



Município de Chopinzinha 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.brgov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n°3.811, Bairro  Sao  Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

9.7.8 - Serão aceitas como prova de regularidade para com as Fazendas, certidões positivas 
com efeito de negativas e certidões positivas que noticiem em seu corpo que os débitos estão 
judicialmente garantidos ou com sua exigibilidade suspensa. 
9.8 - Os documentos de que tratam os subitens anteriores serão analisados pelo Pregoeiro e 
sua Equipe de Apoio quanto a sua conformidade com o solicitado neste Edital. 

9.9 — Deverá apresentar ainda as DECLARAÇÕES:  

9.9.1 - Declaração de inexistência de fatos impeditivos de licitar ou contratar com a Adminis-
tração Pública, atestando a inexistência de circunstancias que impeçam a empresa de partici-
par do processo licitatório, nos termos do modelo constante do Anexo deste Edital. (ANEXO 
Ill). 
9.9.2 - Declaração de que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores, 
conforme  art.  7°, inciso XXXIII, da Constituição de 1988 c/c Lei n° 9.854/99, regulamentada 
pelo Decreto n° 4.358/02. (ANEXO IV). 
9.9.3 - Declaração de Não Parentesco - conforme o prejulgado n° 9 do Tribunal de Contas do 
Estado do Paraná, e de que a Licitante não está incursa nas vedações do Inciso Ill do  Art.  9° 
da Lei Federal n° 8.666/93. (conforme modelo em anexo). (ANEXO VI). 
9.9.4 - Declaração de enquadramento como ME ou EPP, de acordo com o disposto na Lei 
Complementar n° 123/2006, de 14/12/2006, alterada pela Lei n° 147/2014, de 07 de agosto de 
2014 -  (ANEXO V). 
9.10 - No julgamento da habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alte-
rem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para 
fins de habilitação e classificação. 
9.11 - O não atendimento das exigências constantes deste Edital implicará a inabilitação do 
licitante. 
9.12 - Os documentos de que tratam os subitens anteriores serão analisados pelo pregoeiro e 
sua Equipe de Apoio quanto a sua conformidade com o solicitado neste Edital. 
9.13 - No julgamento da habilitação, a pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alte-
rem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para 
fins de habilitação e classificação. 
9.14- 0 não atendimento das exigências constantes do item 9 deste Edital implicará a inabili-
tação do licitante. 
9.15 - 0 licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro 
item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto 6, so-
mando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim 
sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 
9.16 - Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação 
recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a 
habilitação do licitante nos remanescentes. 
9.17 - Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante 
será declarado vencedor. 

10 — DO ENVIO DA PROPOSTA AJUSTADA 

10.1 - A proposta de preços classificada em primeiro lugar, contendo as especificações deta-
lhadas do objeto, com os preços unitários dos itens que compõem cada lote, adequados aos 
lances eventualmente ofertados, deverá ser anexada no sistema do Compras Governamen-
tais, no prazo máximo de 02 (duas) horas, contados a partir da convocação pelo Pregoeiro. 
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10.1.1 - A proposta deverá ser subscrita pelo representante legal do licitante, mediante procu-
ração devidamente assinada, se for o caso, que comprove a outorga de poderes, na forma da 
lei, para formular ofertas e lances de pregos, bem como praticar todos os demais atos perti-
nentes ao certame, devendo ser acompanhada do contrato ou estatuto social. 
10.2 - 0 licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada no 
item anterior, será desclassificado e sujeitar-se-6 ás sanções previstas neste Edital. 
10.3 - A proposta deverá conter: 
10.3.1 - proposta de preços, conforme modelo constante do Anexo ll do presente Edi-
tal, vedado o preenchimento desta com dados aleatórios, sob pena de desclassificação 
da proposta; 
10.3.2 - preços unitários e totais, em moeda corrente nacional, em algarismo e por extenso, 
sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária; 
10.3.3 - indicação de que nos preços ofertados já estão inclusos os tributos, fretes, taxas, 
seguros, encargos sociais, trabalhistas e todas as demais despesas necessárias à execução 
do objeto; 
10.3.4 - prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data 
estipulada para a abertura do presente certame, conforme previsto no  art.  69, § 2° combinado 
com o artigo 66, § 4°; 
10.3.5 - indicação/especificação do serviço; 
10.3.6 - 0 prego proposto deverá ser expresso em moeda corrente nacional (Real), com até 
duas casas decimais (0,00). 
10.3.7 - A proposta, enviada exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, deve atender 
todas as especificações técnicas obrigatórias do Edital e Anexos sob pena de desclassifica-
ção. 
10.3.8 - 0 Pregoeiro reserva o direito de realizar diligências para instrução do processo sobre 
informações que não estejam claras, bem como de solicitar documentos complementares 
que julgar necessários para os respectivos esclarecimentos. 
10.3.9 - A proposta apresentada terá que refletir pregos equivalentes aos praticados no mer-
cado no dia de sua apresentação. 
10.4 - A Prefeitura Municipal poderá solicitar ao licitante a prorrogação do prazo de validade 
da PROPOSTA por até 30 (trinta) dias. Neste caso, tanto a solicitação quanto a aceitação 
serão formuladas por escrito, sendo facultado ao licitante recusar ou aceitar o pedido; entre-
tanto, no caso de concordância, a PROPOSTA não poderá ser modificada. 

11 - DO ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO ORIGINAL OU AUTENTICADA 

11.1 - A documentação solicitada no item 9, em original ou cópias autenticadas, e a proposta 
original, deverão ser apresentadas no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis,  contados da 
solicitação do pregoeiro, no seguinte endereço: Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro 
São Miguel, CEP 85560-000, Chopinzinho — PR. Aos cuidados do Departamento de Com-
pras, Licitações e Contratos e ao pregoeiro responsável: Giliane Teles Forlin. 0 envelope con-
tendo os documentos deve estar lacrado e informar o nome da empresa ou empresário indivi-
dual, número do CNPJ, número e ano do Pregão Eletrônico. 
11.2 - Consideradas cumpridas todas as exigências do edital quanto à apresentação da 
documentação de habilitação e proposta final pelo licitante classificado em primeiro lugar, o 
pregoeiro o declarará vencedor. 
11.3 - Ocorrendo a inabilitação, o pregoeiro convocará o autor do segundo menor lance para 
apresentar sua documentação de habilitação e, se necessário, observada a ordem crescente 
de prego, os autores dos demais lances, desde que atendam ao critério de aceitabilidade 
estabelecido pelo instrumento convocatório, ou poderá revogar a licitação. 
12— DA VERIFICAÇA0 DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
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12.1 - Visando à comprovação da habilitação do licitante, serão consultadas  online,  em siste-
mas específicos, as seguintes situações: 
12.1.1 - estar habilitado parcialmente no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedo-
res — SICAF; 
12.1.2 - ter declarado no sitio Compras Governamentais a inexistência de fato superveniente 
impeditivo da habilitação; 
12.1.3 - ter declarado no sitio Compras Governamentais que não utiliza mão de obra infantil; 
12.1.4 - ter declarado no sitio Compras Governamentais que esta de acordo com todas as 
exigências editalicias; 
12.1.5 - ter declarado no sitio Compras Governamentais a "Elaboração Independente de Pro-
posta"; 
12.1.6 - não possuir registro impeditivo da contratação no SICAF, no Cadastro Nacional de 
Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), da Controladoria Geral da União (CGU), disponível 
no Portal da Transparência (www.portaltransparência.gov.br/ceis)  e no Cadastro Nacional de 
Condenações Civis por Ato de Improbidade Administrativa (CNIA) e no Cadastro de Impedi- 
dos de Licitar do TCEPR 
(http://servicos.tce.prgov.britcepr/municipal/ail/ConsultarlmpedidosWeb.aspx). Caso haja al-
gum registro impeditivo, o licitante  sera  excluído do certame; 
12.2 - Consideradas cumpridas todas as exigências do edital quanto à apresentação da do-
cumentação de habilitação pelo licitante classificado em primeiro lugar, o pregoeiro o declare-
rá  vencedor. 
12.3 - Ocorrendo a inabilitação, o pregoeiro convocará o autor do segundo menor lance para 
apresentar sua documentação de habilitação e, se necessário, observada a ordem crescente 
de preço, os autores dos demais lances, desde que atendam ao critério de aceitabilidade es-
tabelecido pelo instrumento convocatório, ou poderá revogar a licitação. 

13— DOS RECURSOS 

13.1 - Declarado o vencedor, o Pregoeiro declarará aberto o prazo de recurso, que  sera  de 20 
(vinte) minutos, quando qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a in-
tenção de interpor recurso. Manifestada a intenção, lhe  sera  concedido o prazo de 03 (três) 
dias úteis para apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo 
intimados para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do 
término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 
13.2 - 0 acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
13.3 - A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do 
direito de recurso e a adjudicação do objeto pelo Pregoeiro ao vencedor. 
13.4 - Os procedimentos para interposição de recurso, compreendida a manifestação prévia 
do licitante, durante a sessão pública, o encaminhamento de memorial de eventuais razões e 
contrarrazões pelos demais licitantes, serão realizados exclusivamente no âmbito no sistema 
eletrônico em formulários próprios. 
13.5 - Não serão conhecidos os recursos interpostos após os respectivos prazos legais, bem 
como os que forem enviados por fax, ou que não tiverem sido manifestados durante a sessão 
pública de PREGÃO ELETRÔNICO. 
13.6 - Os recursos terão efeito suspensivo. 
13.7 - Durante o prazo para apresentação das razões e contrarrazões de recurso, o processo 
ficará custodiado junto à Comissão Permanente de Licitações, localizada no Prédio da Prefei-
tura. 
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14— DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

14.1 - Constatado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o licitante classificado 
em primeiro lugar  sera  declarado vencedor. 
14.1.1 - Se o primeiro proponente classificado não atender as exigências de habilitação,  sera  
examinada a documentação do segundo proponente classificado, na ordem de classificação, 
e assim sucessivamente, até o encontro de uma proposta que atenda a todas as exigências 
do edital, sendo o respectivo proponente declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto da 
licitação. 
14.2 - A homologação do resultado da licitação é de responsabilidade da autoridade compe-
tente e só poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedor pelo 
Pregoeiro, ou, quando houver recurso, pela própria autoridade competente. 
14.2.1 - A homologação do resultado desta licitação não obriga esta Administração à aquisi-
ção do objeto licitado. 

15— DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

15.1 - Após a adjudicação e a homologação, os preços serão registrados em Ata de Re-
gistro de Pregos, cuja minuta constitui o Anexo VII deste Edital. 
15.2 - A vigência da Ata de Registro de Pregos  sera  de 12 (doze) meses, contados a partir da 
sua assinatura. 
15.3 - A Ata de Registro de Pregos  sera  encaminhada através de correio eletrônico, para o 
endereço de  e-mail  disponibilizado pelo licitante na fase de habilitação, competindo ao 
Contratado a impressão e assinatura do instrumento em 03 (três) vias, providenci-
ando a entrega da via original na Divisão de Licitações da Prefeitura de Chopinzinho  gm  
até 05 (cinco) dias após o seu recebimento.  

15.4 - A via do instrumento destinada ao Contratado, devidamente assinada pelo Contra-
tante,  sera  disponibilizada por correio eletrônico, na forma do item antecedente, ou para 
retirada no Pago Municipal a partir de 05 (cinco) dias após o protocolo da entrega das vias 
originais prevista no item anterior. 

15.4- A existência do registro de preços não obriga a Administração a firmar as futuras con-
tratações, sendo-lhe facultada a realização de procedimento especifico para o produto pre-
tendido, assegurado ao beneficiário deste registro de preços a preferência pelo fornecimento 
do produto, em igualdade de condições. 

15.5 - A Adjudicatária deverá atender as solicitações do Município de Chopinzinho mesmo 
parceladamente, qualquer que seja a quantidade solicitada, observados os limites máximos 
estimados. 

16- DA REVISÃO/ALTERAÇÃO DOS PREÇOS 

16.1 - Os pregos registrados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de 
preços, e somente  sera  admitida, nos limites da Lei, a recomposição de preços de que trata o  
art.  65, II, alínea "d", da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações. 
16.2 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências 
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de 
força maior, caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e 
extracontratual, a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da empre-
sa vencedora (detentora da ata) e a retribuição do Município de Chopinzinho para justa remu-
neração do fornecimento de cada produto, poderá ser revisada, objetivando a manutenção do 
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equilíbrio econômico-financeiro inicial da Ata de Registro ou Contrato dela decorrente, medi-
ante procedimento administrativo devidamente instaurado para recomposição dos preços con-
tratados. 
16.3 - Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a su-
perveniência de disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da pro-
posta, de comprovada repercussão nos preços registrados, implicarão a revisão destes para 
mais ou menos, conforme o caso. 
16.4 - Sempre que ocorrer as alterações de preços constantes dos itens anteriores, os preços 
registrados dos produtos, sofrerão alteração, aumentando ou diminuindo o preço registrado, 
na mesma percentagem e proporção da majoração ou redução. 
16.5 - Na hipótese de solicitação de revisão de preços pela empresa vencedora (detentora da 
ata), esta deverá demonstrar a quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro 
de Preços ou contrato dela originado, por meio de apresentação de notas fiscais de aquisição 
dos produtos ou listas de preços de fornecedores, ou ainda, cotações de preços junto aos 
fornecedores, emitidas anteriormente a data de apresentação da proposta comercial. Deverá 
também, exibir notas fiscais de aquisição dos produtos ou listas de preços de fornecedores, 
ou ainda, cotações de preços junto aos fornecedores, emitidas posteriormente a majoração 
dos preços, para que através do confronto dos documentos, seja comprovado que o forneci-
mento tornou-se inviável nas condições inicialmente avençadas. 
16.6 - Caso a empresa vencedora (detentora da ata) seja fabricantes do(s) produto(s), a de-
monstração da quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Preços ou 
contrato dela originado, dar-se-6 através da apresentação de pelo menos duas planilhas de 
custos, sendo uma contendo todos os dados de composição dos custos vigentes na data de 
apresentação da proposta comercial e outra elaborada posteriormente a majoração dos pre-
ços. 
16.7 - Na hipótese de solicitação de revisão de preços pelo Município de Chopinzinho-PR, 
este deverá comprovar o rompimento do equilíbrio econômico-financeiro, em prejuízo da Mu-
nicipalidade. 
16.8 - Fica facultado ao Município de Chopinzinho-PR, realizar ampla pesquisa se mercado 
para subsidiar, em conjunto com a análise dos requisitos dos itens anteriores, a decisão quan-
to a revisão de preços solicitada pela empresa vencedora (Detentora da Ata). 
16.9 - Enquanto eventuais solicitações de revisão de preços estiverem sendo analisadas, a 
empresa vencedora (Detentora da Ata) não poderá suspender o fornecimento e os pagamen-
tos serão realizados aos preços vigentes. 
16.10 - A empresa vencedora (Detentora da Ata), quando autorizada 6 revisão dos pregos, 
receberá os valores correspondentes 6 cobertura das diferenças devidas, sem juros e corre-
cão monetária, relativas aos fornecimentos realizados após o protocolo do pedido de revisão 
até o acolhimento do pedido de revisão. 

17— ExEcugÃo E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

17.1 - Os serviços uma vez solicitados deverão ser realizados no prazo máximo de 10 (dez) 
dias após a solicitação conforme necessidade da Administração. 
17.2 - Os serviços deverão ser realizados diretamente nos endereços indicados pela Secreta-
ria de Viação e Serviços, e passará por verificação da qualidade, prazo de validade e quanti-
dade do bem fornecido e consequente aceitação pela Administração. 
17.3 - Ao contratado desta licitação cabe a total responsabilidade quanto ao correto atendi-
mento no tocante as especificações, condições e obrigações. 

17.4- DA RESPONSABILIDADE QUANTO AO ATENDIMENTO 
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17.5 - 0 prazo de fornecimento dos serviços objeto desta licitação é de 12 (doze) meses, 
sempre mediante a requisição expedida pela Administração Municipal. 
17.6 - Os serviços objetos destd licitação serão analisados e fiscalizados pela Secretaria soli-
citante. 
17.7 - Os fornecimentos julgados como mal executados deverão ser repostos pela Contrata-
da, sem qualquer ônus para o Município. 
17.8 - O Município registrara em relatório as deficiências verificadas na execução do forneci-
mento, encaminhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades 
apontadas, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas no Edital. 
17.9 - A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, remover, ou substituir, as suas ex-
pensas, no todo ou em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções apresentadas pelos serviços realizados. 
17.10 - O Município reserva-se o direito de proceder diligências, objetivando comprovar o dis-
posto no item acima, sujeitando-se o licitante as cominações legais. 
17.11 - Nos termos de  art.  3° combinado com o  art.  39, VIII da Lei n°8.078 deli de setembro 
de 1.990 — Código do Consumidor são vedados o fornecimento de qualquer produto ou servi-
ço em desacordo com as normas expedidas, pelos órgãos oficiais competentes ou, se normas 
especificadas não existirem, pela Associação Brasileira de Normas Técnicas ou outra entida-
de credenciada pelo Conselho Nacional de Metrologia, Normatização e Qualidade Industrial 
(CONMETRO). 

18— FORMA, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

18.1 - Fica estimado o valor máximo de R$ 157.964,40 (Cento e cinquenta e sete mil nove-
centos e sessenta e quatro reais e quarenta centavos) para a fiel e perfeita execução do obje-
to desta licitação. 
18.2 - Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orça-
mentárias: Secretaria de Viação e Serviços Urbanos: 05.02.154510009.2.012.3.3.90.39 
(2052) F:504 
18.3 - 0 PAGAMENTO  sera  efetuado em até 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota 
Fiscal, relativa aos serviços realizados, que atestadas pela Secretaria Solicitante, serão en-
caminhadas para a Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 
18.3.1 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não 
tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos 
morat6rios mensais devidos pelo CONTRATANTE  sera  o IPCAE, além dos juros de mora, os 
quais serão computados de forma equivalente aos aplicáveis a caderneta de poupança, se-
gundo os  indices  oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do  art.  1°, F, da Lei 9.494/97, com 
redação dada pela Lei 11.960/091. 
18.4 - Por se tratar de Registro de Preços, a reserva orçamentaria deverá ser efetuada no ato 
da contratação, devendo a Secretaria solicitante verificar a existência de saldo. 
18.5 — Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circuns-
tância que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima 
fluirá a partir da respectiva regularização. 
18.6 - O MUNICÍPIO não efetuara pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança 
em banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  
"factoring".  
18.7 - A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ 
n° 76.995.414/0001-60. 
18.8 - 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vincu-
ladas ao fornecimento, especialmente aquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 
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19- DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

19.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização da Ata de Registro de Preços, 
podendo suspender sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria 
solicitante. 
19.2 - A gestão da Ata de Registro de Preços e do(s) Contrato(s) gerados a partir dela ficará a 
cargo do Servidor Senhor Glacir Zanata, CPF:441.394.979-04, Secretário de Viação e Servi-
ços Urbanos. 
19.3 - A responsabilidade pela fiscalização da  ARP  e do(s) Contrato(s) gerado(s) a partir dela, 
ficará a cargo do Servidor Senhor  Robert  Ademar  Fuchs,  CPF:709.227.999-20, Diretor de 
Departamento de Agricultura, e Fiscal Substituto a cargo da Servidora Senhora Juliane Apa-
recida Alves , CPF:077.701.229-45, estando sujeito à conferência quantitativa e posterior qua-
litativa na conformidade do item do objeto licitado. 
19.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor da ARP/Contrato 
as situações e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da 
ARP/Contrato, com os documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
19.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor da ARP/Contrato 
proceder conforme os itens 7.8 e 9.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situa-
ção e dos fatos a serem apurados. 
19.5 -  Corn  base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015fTCU, havendo ne-
cessidade de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá ter-
mo de apostilamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em con-
junto com novo gestor e/ou fiscal da ARP/Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficia! 
do município, realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de 
contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência 

CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

20 - OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

20.1 - Constituem direitos do Contratante receber o objeto deste Contrato e da Contratada 
perceber o valor ajustado na forma e prazo convencionados. 
20.2. Constituem obrigações da Contratante: 
a) efetuar o pagamento ajustado; 
b) dar à Contratada as condições necessárias para a execução do Contrato; 
c) contar com acervo técnico e engenheiro; 

20.3. Constituem obrigações da Contratada: 
a) executar o contrato no prazo e forma ajustados; 
b) Atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da 
execução do presente Contrato; 
C) Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações as-
sumidas, todas as condições de habgitação e qualificação solicitadas no edital; 
d) Apresentar, sempre que solicitado, durante a execução do Contrato, documentos que com-
provem estar cumprindo a legislação em vigor quanto as obrigações assumidas na licitação, 
em especial, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais. 
e) A contratada deve seguir rigorosamente todas as exigências descritas no Memorial Descri-
tivo, anexo 1.1 do Edital. 
21 - DA RESCISÃO 

21.1 - 0(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
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21.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CON-
TRATADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a 
prévia comunicação ao CONTRATANTE; 
21.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja 
conveniência e oportunidade do CONTRATANTE; 
21.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de 
inexecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais 
dispositivos normativos aplicáveis. 
21.2 - 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos 
artigos 77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
21.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autoriza-
do a reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
21.4 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta 
recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias Citeis, a contar da data do 
recebimento do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contra-
tual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
21.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, 
o valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judici-
almente. 
21.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocor-
rendo qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do 
objeto contratado. 
21.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplica-
ção de alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos 
que regem a matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
21.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
21.7.2 - Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 
21.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para 
acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato. 
21.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, ob-
servado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
21.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situa-
ções e dos fatos a serem apurados; 
21.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal Solicitante, 
com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
21.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escri-
ta, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo ges-
tor do Contrato; 
21.8.4— Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
21.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
21.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 
21.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos 
que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemen-
te da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e am-
pla defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 21.7 
deste Termo. 

22 - DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI N° 8.666/93) 

• 
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22.1 0(s) Contrato(s) gerados a partir da  ARP  poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as 
prorrogações de prazos de execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo 
e/ou apostilamento, nos casos previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele 
fazer parte. 
22.2 Aplica-se ao(s) Contrato(s), gerados a partir da  ARP,  sem prejuízo das disposições ante-
riores, as hipóteses de acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, pre-
vistas na Lei n° 8.666/93. 
22.3 A Ata de Registro de Preços não poderá ter o prazo de validade prorrogado além de 12 
(doze) meses após sua assinatura, bem como, não poderá sofrer acréscimos em seus quanti-
tativos. 

23-  DAS PENALIDADES 

23.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão 
sujeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência 
escrita com prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem 
de ressarcimento, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das me-
didas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 
23.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das 
obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e 
as seguintes penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo 
ou naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e em-
pregados públicos, nem em ato lesivo A Administração, caracterizando negligencia adminis-
trativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões 
ou dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas 
no prazo de até 60 (sessenta) dias. 
Ill - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disci-
plinada no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do 
valor mensal ou total do Contrato; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustifi-
cado na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% 
(um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo 
de 30 (trinta) dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verifica-
da distorções médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verifi-
cada distorções graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por canto) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese 
de rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por 
parte da CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto 
com agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem 
danos financeiros e patrimoniais a Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares 
e legais. 
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V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em 
razão do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará 
na apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
Vli - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange â rescisão, os artigos 78, 
79 e 30 da Lei n° 8.666/93. 
23.3 - Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 
8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
23.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, 
fica o CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que 
teria direito. 
23.5 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará â CON-
TRATADA para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias 
úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades 
aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
23.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, 
o valor correspondente será cobrado judicialmente. 
23.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, ob-
servado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
23.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situa-
ções e dos fatos a serem apurados; 
23.7.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Solicitante, 
com os documentos pertinentes 5 comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
23.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escri-
ta, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo ges-
tor do Contrato; 
23.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
23.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
23.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 
23.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos 
que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemen-
te da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e am-
pla defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

24- DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

24.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o 
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
24.2 - Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer van-
tagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na 
execução de contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 
c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, 
com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando esta-
belecer preços em níveis artificiais e não-competitivos; 

• 
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d) "pratica coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as 
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório 
ou afetar a execução do contrato; 
e) "pratica obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir material-
mente a apuração de alegações de pratica prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja im-
pedir materialmente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 
24.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão im-
por sanção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidemea, indefi-
nidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo 
e/ou município se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, dire-
tamente ou por meio de um agente, em praticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas 
ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato. 
24.4 - Considerando os propósitos das clausulas anteriores, a CONTRATADA concorda e 
autoriza que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, 
através de seu representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do con-
trato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do Con-
trato. 

25— DA PUBLICAÇÃO 

25.1 - A publicação resumida do instrumento Contratual ou de seus aditamentos na imprensa 
oficial, que é condição indispensável para sua eficácia,  sera  providenciada pelo CONTRA-
TANTE até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 
vinte dias daquela data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o 
disposto em lei. 
25.1 - 0 extrato resumido, o resultado e demais atos do presente certame  sera  divulgado nos 
Orgãos Oficiais de Divulgação do Município, e no Portal de Transparência do Município atra-
vés do endereço eletrônico www.chopinzinho.pr.gov.br/.  

26- DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

26.1 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propos-
tas e ao Município de Chopinzinho não  sera,  em caso algum, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
26.2 - Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
26.3 - Com fundamento na norma do  art.  43, § 3°, da Lei Federal n.° 8.666/93, é facultado ao 
Pregoeiro ou a autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligên-
cia destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão pos-
terior de documento ou informação que deveria constar do processo desde a realização da 
sessão pública. 
26.4 - Das sessões públicas serão lavradas atas circunstanciadas, devidamente assinadas 
pelo Pregoeiro. 
26.5 - Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, que decidirá, com base na legisla-
cão vigente. 
26.6 - No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá relevar omissões 
puramente formais, sanar erros ou falhas, desde que não contrariem a legislação vigente. 
26.7 - Na hipótese de divergência entre este Edital e quaisquer condições apresentadas pelos 
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licitantes, prevalecerão sempre, para todos os efeitos, os termos deste Edital e dos documen-
tos que o integram. 
26.8 - Todos os documentos exigidos deverão ser apresentados no original ou por qualquer 
processo de cópia reprografica autenticada ou em publicação de órgão da imprensa, na forma 
da lei, ou ainda, excepcionalmente através de cópia acompanhada do original para autentica-
ção pelo Pregoeiro, e serão retidos para oportuna juntada aos autos do processo administrati-
vo pertinente a esta licitação. 
26.9 - Todos os documentos expedidos pelo licitante deverão estar subscritos por seu repre-
sentante legal ou procurador, com identificação clara do subscritor. 
26.10 - Os documentos emitidos através da  Internet  serão conferidos pela Equipe de Apoio. 
26.11 - Os documentos apresentados para a habilitação deverão estar em nome do licitante, 
com número de CNPJ. Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome 
da matriz. Se for filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 
que, pela própria natureza ou por determinação legal, forem comprovadamente emitidos ape-
nas em nome da matriz ou cuja validade abranja todos os estabelecimentos da empresa. 
26.12 - Salvo as exceções previstas neste Edital, os documentos exigidos para habilitação 
não poderão, em hipótese alguma, ser substituidos por protocolos que configurem o seu re-
querimento, não podendo, ainda, ser remetidos posteriormente ao prazo fixado. 
26.13 - 0 presente PREGÃO poderá ser anulado ou revogado, nos termos do artigo 49 da Lei 
Federal n° 8.666/93. 
26.14 - 0 licitante vencedor deverá manter, durante a vigência do respectivo contrato, todas 
as condições de habilitação e de participação exigidas no procedimento licitatório. 
26.15 - Os licitantes serão responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
26.16 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a rea-
lização do certame na data marcada, a sessão  sera  automaticamente transferida para o pri-
meiro dia  OW  subsequente no mesmo horário, desde que não haja comunicação do pregoeiro 
em contrário. 
26.17 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 
do inicio e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expe-
diente na Prefeitura Municipal de Chopinzinho. 
26.18 - Casos omissos e dúvidas serão resolvidos pelo Pregoeiro. 
26.19 - As normas deste PREGA0 serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, e o desatendimento de exigências formais, desde que não 
comprometa a aferição da habilitação do licitante nem a exata compreensão de sua proposta, 
não implicará o afastamento de qualquer licitante. 
26.20 - Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos: 

27 - DO FORO 

27.1 - Elege-se o foro da Comarca de Chopinzinho/PR para dirimir quaisquer dúvidas funda-
das neste Contrato. 
27.2 - E por estarem cientes de todas as cláusulas e anexos, justos e acordados, os contra-
tantes firmarão o instrumento contratual em 03 (três) vias de igual teor e forma, para os devi-
dos efeitos legais. 

ANEXO I Termo de Referência - Especificações Técnicas e Condições de Fornecimento; 
ANEXO II Modelo Padrão de Proposta Comercial; 

ANEXO  III  
Modelo de Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo de Licitar ou Contra-
tar com a Administração 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ J 7 

CNPJ: 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.brgov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Proc6pio Kurpel, n°3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

ANEXO IV Modelo de Declaração de Regularidade com o Ministério do Trabalho 
ANEXO V Modelo de Declaração de Enquadramento — ME/EPP; 
ANEXO VI Declaração de Não Parentesco. 
ANEXO VII Modelo de Minuta do Contrato 

Chopinzinho, de  

EDSON LUIZ CENCI 
PREFEITO 

ANDRE FELIPE MORAES 
Presidente da  CPL  

 

de 2021. 

  



QUANT. DESCRIÇÃO ITEM UNID. 

Contratação de empresa especializada 
para execução de serviços de sinaliza-
gão viária horizontal em vias urbanas 
do Município de Chopinzinho — PR, 
contemplando área de 9.573,60 m2, 
com tinta retrorrefletiva a base de resi-
na acrílica com microesfera de vidro. 

01 m2 9.573,60  

VALOR TOTAL DA PESQUISA R$ 157.964,40 

VALOR 

TOTAL. R$ 

157.964401 

VALOR 

UNIT. R$ 

16,50 
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EDITAL DE PREGÃO N°_/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 182/2021 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO FUTURA DE SERVIÇOS DE 
SINALIZAÇÃO VIÁRIA 

ANEXO — I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 

1 — OBJETO: 

1.1 Constitui objeto deste certame, o REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA EM PINTURA DE VIAS URBANAS, de acordo com as especi-
ficações técnicas adiante discriminadas, cabendo ás Secretarias solicitantes a Fiscalização, 
informando se o serviço ofertado atende ás exigências técnicas alvitradas. 

SETOR REQUISITANTE: SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS URBANOS 

r
k:INTE DE RECURSOS: SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS URBANOS 

2— PRAZO E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 
2.1 - Os serviços uma vez solicitados deverão ser realizados no prazo máximo de 10 (dez) 
dias após a solicitação conforme necessidade da Administração. 
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2.2 - Os serviços deverão ser realizados diretamente nos endereços indicados pela Secretaria 
de Viação e Serviços, e passará por verificação da qualidade, prazo de validade e quantidade 
do bem fornecido e consequente aceitação pela Administração. 

2.2 - Ao contratado desta licitação cabe a total responsabilidade quanto ao correto atendimen-

to no tocante as especificações, condições e obrigações. 

3- DA RESPONSABILIDADE QUANTO AO ATENDIMENTO 

3.1 - 0 prazo de fornecimento dos serviços objeto desta licitação é de 12 (doze) meses, sem-
pre mediante a requisição expedida pela Administração Municipal. 

3.2 - Os serviços objetos desta licitação serão analisados e fiscalizados pela Secretaria solici-
tante. 

3.3 - Os fornecimentos julgados como mal executados deverão ser repostos pela Contratada, 
sem qualquer ônus para o Município. 

3.4 - O Município registrará em relatório as deficiências verificadas na execução do forneci-
mento, encaminhando cópias a Contratada, para a imediata correção das irregularidades 
apontadas, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas no Edital. 

3.5 - A adjudicatária ficara obrigada a reparar, corrigir, remover, ou substituir, as suas expen-
sas, no todo ou em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou in-
correções apresentadas pelos serviços realizados. 

3.6 - O Município reserva-se o direito de proceder diligências, objetivando comprovar o dis-
posto no item acima, sujeitando-se o licitante as cominagões legais. 

3.7- Nos termos de  art.  3° combinado com o  art.  39, VIII da Lei n°8.078 de 11 de setembro 
de 1.990 — Código do Consumidor são vedados o fornecimento de qualquer produto ou servi-
go  em desacordo com as normas expedidas, pelos órgãos oficiais competentes ou, se normas 
especificadas não existirem, pela Associação Brasileira de Normas Técnicas ou outra entida-
de credenciada pelo Conselho Nacional de Metrologia, Normatização e Qualidade Industrial  
(CON  METRO). 

4- FORMA, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

4.1 - Fica estimado o valor máximo de R$ 157.964,40 (Cento e cinquenta e sete mil novecen-
tos e sessenta e quatro reais e quarenta centavos) para a fiel e perfeita execução do objeto 
desta licitação. 
4.2 - Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orça-
mentárias: Secretaria de Viação e Serviços Urbanos: 05.02.154510009.2.012.3.3.90.39 
(2052) F:504 
4.3 - 0 PAGAMENTO  sera  efetuado em até 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota 
Fiscal, relativa aos serviços realizados, que atestadas pela Secretaria Solicitante, serão en-
caminhadas para a Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 
4.3.1 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não te-
nha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos 
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moratórios mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os 
quais serão computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, se-
gundo os  indices  oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do  art.  10, F, da Lei 9.494/97, com 
redação dada pela Lei 11.960/091. 
4.4 - Por se tratar de Registro de Preços, a reserva orçamentária deverá ser efetuada no ato 
da contratação, devendo a Secretaria solicitante verificar a existência de saldo. 
4.5 — Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circuns-
tância que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima 
fluirá a partir da respectiva regularização. 
4.6 - O MUNICiP10 não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança 
em banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  
"factoring".  
4.7 - A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 
4.8 - 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vincu-
ladas ao fornecimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

5- DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
5.1 - Constituem direitos do Contratante receber o objeto deste Contrato e da Contratada per- 
ceber o valor ajustado na forma e prazo convencionados. 

5.2. Constituem obrigações da Contratante: 

a) efetuar o pagamento ajustado; 

b) dar à Contratada as condições necessárias para a execução do Contrato; 

C) contar com acervo técnico e engenheiro; 

5.3. Constituem obrigações da Contratada: 

a) executar o contrato no prazo e forma ajustados; 

b) Atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da 
execução do presente Contrato; 

c) Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações as-
sumidas, todas as condições de habilitação e qualificação solicitadas no edital; 

d) Apresentar, sempre que solicitado, durante a execução do Contrato, documentos que com-
provem estar cumprindo a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas na licitação, 
em especial, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais. 

e) A contratada deve seguir rigorosamente todas as exigências descritas no Memorial Descri-
tivo, anexo 1.1 do Edital. 

6- DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 
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6.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização da Ata de Registro de Pregos, 
podendo suspender sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria 
solicitante. 
6.2 - A gestão da Ata de Registro de Pregos e do(s) Contrato(s) gerados a partir dela ficará a 
cargo do Servidor Senhor Glacir Zanata, CPF:441.394.979-04, Secretário de Viação e Servi-
ços Urbanos. 
6.3 - A responsabilidade pela fiscalização da  ARP  e do(s) Contrato(s) gerado(s) a partir dela, 
ficará a cargo do Servidor Senhor  Robert  Ademar  Fuchs,  CPF:709.227.999-20, Diretor de 
Departamento de Agricultura, e Fiscal Substituto a cargo da Servidora Senhora Juliane Apa-
recida Alves , CPF:077.701.229-45, estando sujeito a conferência quantitativa e posterior qua-
litativa na conformidade do item do objeto licitado. 
6.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor da ARP/Contrato as 
situações e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da 
ARP/Contrato, com os documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
6.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor da ARP/Contrato 
proceder conforme os itens 7.8 e 9.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situa-
ção e dos fatos a serem apurados. 
6.5 - Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo neces-
sidade de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo 
de apostilamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto 
com novo gestor e/ou fiscal da ARP/Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do 
município, realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de con-
tratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência a 
CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

7 - DA RESCISÃO 

7.1 — A Ata de Registro de Pregos e o(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser 
rescindido(s): 
7.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Clausulas e condições por parte da CON-
TRATADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a 
prévia comunicação ao CONTRATANTE; 
7.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja 
conveniência e oportunidade do CONTRATANTE; 
7.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE a rescisão no caso de 
inexecução total ou parcial da ARP/Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e 
demais dispositivos normativos aplicáveis. 
7.2 — A  ARP  e o(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabeleci-
das nos artigos 77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente 
conhecer. 
7.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado 
a reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
7.4 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta 
recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do 
recebimento do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contra-
tual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
7.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicial-
mente. 
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7.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente a ARP/Contrato 
ocorrendo qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execu-
cão do objeto contratado. 
7.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplica-
ção de alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos 
que regem a matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
7.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
7.7.2 - Inexecução do objeto da ARP/Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 
7.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acom-
panhar e fiscalizar a execução da ARP/Contrato. 
7.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Clausula, ob-
servado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
7.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações 
e dos fatos a serem apurados; 
7.8.2 - Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal da Secre-
taria solicitante, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
7.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor 
da ARP/Contrato; 
7.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
7.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
7.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 
7.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos 
que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemen-
te da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e am-
pla defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 7.7 
deste Termo. 

8- DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL N° 8.666/93) 

8.1 - 0(s) Contrato(s) gerados a partir da  ARP  poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as 
prorrogações de prazos de execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo 
e/ou apostilamento, nos casos previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele 
fazer parte. 
8.2 - Aplica-se ao(s) Contrato(s), gerados a partir da  ARP,  sem prejuízo das disposições ante-
riores, as hipóteses de acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, pre-
vistas na Lei n° 8.666/93. 
8.3 — A Ata de Registro de Preços não poderá ter o prazo de validade prorrogado além de 12 
(doze) meses após sua assinatura, bem como, não poderá sofrer acréscimos em seus quanti-
tativos. 

9- DAS PENALIDADES 

9.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento da  ARP  e do(s) Contrato(s) e seus anexos, 
estarão sujeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, adver-
tência escrita com prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, 
ordem de ressarcimento, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção 
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das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a 
matéria. 
9.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar a  ARP  e ao(s) Contrato(s) gerados, na hipótese de 
inexecução das obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei 
n° 8.666/93, e as seguintes penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo 
ou naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e em-
pregados públicos, nem em ato lesivo a Administração, caracterizando negligencia adminis-
trativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões 
ou dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas 
no prazo de até 60 (sessenta) dias.  
III  - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disci-
plinada no item ll desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do 
valor mensal ou total do Contrato; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustifi-
cado na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% 
(um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo 
de 30 (trinta) dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verifica-
da distorções médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verifi-
cada distorções graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese 
de rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por 
parte da CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese 
de rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjun-
to com agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem 
danos financeiros e patrimoniais a Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares 
e legais. 
V - rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em 
razão do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará 
na apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange a rescisão, os artigos 78, 
79 e 80 da Lei n° 8.666/93. 
9.3 - Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei n° 
8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
9.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica 
o CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria 
direito. 
9.5 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiara a CON-
TRATADA para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias 
úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades 
aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
9.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente  sera  cobrado judicialmente. 
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9.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, ob-
servado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
9.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações 
e dos fatos a serem apurados; 
9.7.2 - Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal da Secre-
taria solicitante, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
9.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor 
do Contrato; 
9.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
9.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
9.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 
9.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos 
que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemen-
te da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e am-
pla defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

10- DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

10.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o 
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
10.2 - Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer van-
tagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na 
execução de contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 
c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, 
com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando esta-
belecer preços em níveis artificiais e não-competitivos; 
d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, ás 
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório 
ou afetar a execução do contrato; 
e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir material-
mente a apuração de alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja im-
pedir materialmente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 
10.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão im-
por sanção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidônea, indefi-
nidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo 
e/ou município se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, dire-
tamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas 
ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato. 
10.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e 
autoriza que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, 
através de seu representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do con-
trato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do Con-
trato. 
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11 - RESPONSÁVEL PELO LEVANTAMENTO DE PREÇOS. 

11.1 — Juliane Aparecida Alves — Auxiliar Administrativo da Secretaria de Viação e Serviços 
Urbanos, CPF 077.701.229-45. 

Chopinzinho, 18 de outubro de 2021. 

Glacir Zanata 

Secretário Municipal de 
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EDITAL DE PREGÃO N° /2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 182/2021 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO FUTURA DE SERVIÇOS DE SINA-
LIZAÇÃO VIÁRIA 

ANEXO — II 

MODELO- PADRÃO DE PROPOSTA COMERCIAL 
(uso obrigatório por todas as licitantes) 

A empresa , estabelecida na (endereço completo, telefone, fax e endereço eletrô- 
nico, se houver), inscrita no CNPj sob n° , neste ato representada por 

, cargo, RG , CPF , (endereço),  propõe fornecer ao Município 
de Chopinzinho-PR, em estrito cumprimento ao previsto no Edital de Pregão Eletrônico n° /2021, 
conforme abaixo discriminado: 

Informar o item que pretende participar, a quantidade/unidade/descrição/marca/modelo. 

Informar que a validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da aber-
tura da sessão pública de PREGÃO ELETR6NICO. 

Prazo de pagamento! 30 (trinta) dias após a entrega/execução. 

Prazo de execução: Conforme cronograma da Administração. 

Informar o código da agência e o número da conta corrente da empresa, para efeito de pagamento. 

Local e data 

(nome e assinatura do representante legal do licitante) 
RG : 
Cargo: 
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EDITAL DE PREGÃO N° /2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 182/2021 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO FUTURA DE SERVIÇOS DE SI-
NALIZAÇÃO VIÁRIA 

ANEXO  - III  

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO DE LICITAR OU 
CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO 

A empresa com sede na 
n° , C.N.P.J. n° 

, DECLARA, sob as penas da lei, que não está 
sujeita a qualquer impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração, ciente da obri-
gatoriedade de decIarar ocorrências posteriores. 

Local e data. 

Nome e assinatura do representante legal/procurador. 
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EDITAL DE PREGÃO N° /2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 182/2021 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO FUTURA DE SERVIÇOS DE SI-
NALIZAÇÃO VIÁRIA 

ANEXO - IV 

MODELO DE REGULARIDADE NO MINISTÉRIO DO TRABALHO EM ATENDIMENTO AO DIS-
POSTO NO ARTIGO 7°, INCISO XXXIII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

(papel timbrado da licitante) 

A empresa com sede na 
n° , C.N.P.J. n° 

, DECLARA, sob as penas da lei, para fins do dis- 
posto no inciso V do artigo 27 da Lei Federal n°8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei 
n° 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho notur-
no, perigoso ou insalubre e que não emprega menor de dezesseis anos. 

Local e data.  

Assinatura do Responsável pela Empresa 
(Nome Legível/Cargo/Carimbo do CNPJ) 
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EDITAL DE PREGÃO N° /2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 182/2021 
MODALIDADE: PREGA- 0 ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO FUTURA DE SERVIÇOS DE SI-
NALIZAÇÃO VIÁRIA 

ANEXO - V 

MODELO PADRÃO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO — ME/EPP 
(papel timbrado da licitante) 

Pelo presente instrumento, a empresa , CNPJ n° , com sede na 
, através de seu representante legal infra-assinado, DECLARA, sob as 

penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de:  (indicar se é mi- 
croempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada), nos termos da Lei Complementar n° 
123/06, alterada pela Lei Complementar n° 147/14, bem assim que inexistem fatos supervenientes 
que conduzam ao seu desenquadramento desta situação. 

Local e data  

Assinatura do Responsável pela Empresa 
(Nome Legivel/Cargo/CPF/RG) 
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EDITAL DE PREGÃO N° /2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 182/2021 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO FUTURA DE SERVIÇOS DE SI-
NALIZAÇÃO VIÁRIA 

ANEXO—VI 

(MODELO) 
DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO CONFORME 0 PREJULGADO 9 DO TRIBUNAL DE CONTAS 
DO ESTADO DO PARANÁ, E DE QUE A LICITANTE NÃO ESTA INCURSA NAS VEDAÇÕES DO INCISO  
III  DO  ART.  9° DA LEI FEDERAL 8.666/93.  

A (Razão Social da licitante) , inscrita no CNPJ sob n° , com sede 
Rua , n° , no Município , Estado , neste ato representada 

pelo Sr(a) , portador(a) da carteira de identidade RG n°  e inscrito(a) no CPF sob n° 
, DECLARA sob as penas da Lei, que os proprietários, dirigentes, e/ou responsável técnico ou legal 

da referida empresa NA° possuem grau de parentesco consanguíneo (cônjuges, companheiros ou paren-
tes) ou afim, em linha reta, colateral ou por adoção até o 3° grau com as seguintes autoridades e servidores 
públicos: 

Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Geral do Município. 
Membros da Comissão de Licitações e Pregoeiros. 

Ocupantes de cargo comissionado ou servidores efetivos com função gratificada ou comissionada, inclusive 
o orgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em processos licitatórios da respectiva 
pasta a que se encontrem vinculados ou qualquer outra autoridade ligada à contratação, responsabili-
zando-se civil, administrativa e criminalmente pela veracidade das informações contidas nesta Declaração. 
(Que possa caracterizar nepotismo, contrariando a orientação do Prejulgado 09 do TC/PR, Súmula Vincu-
lante n° 13 do STF, Acórdão n° 2745/2010 do TCE-Tribunal de Contas do  Parana;  ressaltamos o entendi-
mento firmado no TJPR Apelação Cível e Reexame Necessário n° 1273953-4/Paranavai-PR-4a Câmara 
Cível). 
DECLARA, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório sob a modali- 
dade  n° , instaurada pelo Município de Chopinzinho, que os proprietários, dirigentes, e/ou respon- 
sáveis técnicos ou legal da referida empresa não são servidores ou dirigentes de órgão ou entidade contra-
tante ou responsável pela licitação, conforme disposto no inciso Ill, do  art.  9° da Lei 8.666/93. 

A presente declaração tem validade pelo prazo de 05 (cinco) anos, sendo obrigatório que a declarante co-
munique ao município de Chopinzinho, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas de sua ocorrência, as altera-
ções no quadro societário e/ou de funcionamento da empresa que impliquem em alguma(s) da(s) veda-
ção(es) prevista(s) nesta declaração, tais como alterações de propriedade, do quadro societário, dirigentes, 
responsável técnico ou legal, conforme vedações previstas no Prejulgado 9 do TCE/PR e  Art.  9°, inciso Ill, 
da Lei n° 8.666/93. 

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 
Local e data.  

Assinatura de Representante Legal 

OBS: Ao redigir a presente Declaração, o Proponente deverá utilizar formulário com timbre da empresa ou 
com carimbo do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ.Parentesco: 
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Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 
1° Pai/Mãe Filho (a) - 
2° Avô/Avó Neto (a) Irmão (5) 
3° Bisavô/Bisavó Bisneto (a) Sobrinho (a)fTio(a) 

Afinidades decorrentes de Casamento/União Estável: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Sogro (a) Enteado (a) - 
2° Pai/Mae do (a) Sogro (a) Filhos (as) do (a) Enteado (a) Cunhado (a) — Irmão (5) do Cônjuge 
3° Avô (6) do (a) Sogro (a) Netos (as) do (a) Enteado (a) Sobrinho (a)/tio (a) do Cônjuge 

Afinidades decorrentes de casamento/união dos oarentes consan uineos: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Padrasto/Madrasta Genro/Nora - 
2° Pai/Mãe do (a) Padrasto/Madrasta Cônjuge do (a) Neto (a) Cunhado (a) — Cônjuge do (a) irmão (5) 
3° Avô (6) do (a) Padrasto/Madrasta Cônjuge do (a) Bisneto (a) Cônjuge do (a) Sobrinho (a)/Tio (a) 
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EDITAL DE PREGÃO N° /2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 182/2021 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO FUTURA DE SERVIÇOS DE SI-
NALIZAÇÃO VIÁRIA 

ANEXO VII 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° **/2021 

Aos dias do mês de do ano dois mil e , na Sala de Licitações da Prefeitura de Cho- 
pinzinho, na Rua Miguel Procópio Kurpel, número 3811, Bairro São Miguel, em Chopinzinho - PR, 
compareceram os Srs. Edson Luiz  Cenci,  brasileiro, portador do RG n° 3.533.593-5/PR, inscrito 
no CPF n° 518.894.719-68, residente e domiciliado em Chopinzinho - PR, Prefeito e represen-
tante do Município de Chopinzinho, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no 
CNPJ n° 76.995.414/0001-60, com sede e foro na Rua Miguel Procopio Kurpel, n° 3811, Bairro 
São Miguel, em Chopinzinho - PR, de ora em diante denominado CONTRATANTE e , brasi- 
leiro, inscrito no CPF n°_, portador do RG n° _, residente e domiciliado , represen- 
tante legal da empresa , pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ n°_, Inscrição 
Estadual n° estabelecida na , denominada CONTRATADA, classificada em pri- 
meiro lugar para assinar a Ata de Registro de Pregos, que tem efeito de compromisso de 
fornecimento nas condições estipuladas no Edital e na proposta de pregos, referente ao Edital 
de Pregão número /2021. 
CLAUSULA PRIMEIRA DO OBJETO: 
1.1 - Implantação de registro de preços para futura e eventual contratação de REGISTRO DE 
PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO FUTURA DE SERVIÇOS DE SINALIZAÇÃO 
CLAUSULA SEGUNDA — DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
2.1 - A vigência da Ata de Registro de Pregos  sera  de 12 (doze) meses, contados a partir da sua 
assinatura. 
2.2 - A Ata de Registro de Preços  sera  encaminhada através de correio eletrônico, para o ende-
reço de  e-mail  disponibilizado pelo licitante na fase de habilitação, competindo ao Contrata-
do a impressão e assinatura do instrumento em 03 (três) vias, providenciando a entrega 
da via original na Divisão de Licitações da Prefeitura de Chopinzinho em até 05 (cinco) dias  
após o seu recebimento.  
2.3 - A via do instrumento destinada ao Contratado, devidamente assinada pelo Contratante,  
sera  disponibilizada por correio eletrônico, na forma do item antecedente, ou para retirada no 
Paço Municipal a partir de 05 (cinco) dias após o protocolo da entrega das vias originais previs-
ta no item anterior. 
2.4 - A existência do registro de preços não obriga a Administração a firmar as futuras contrata-
ções, sendo-lhe facultada a realização de procedimento especifico para o produto pretendido, 
assegurado ao beneficiário deste registro de pregos a preferência pelo fornecimento do produto, 
em igualdade de condições. 
2.5 - A Adjudicatária deverá atender as solicitações do Município de Chopinzinho mesmo parce-
ladamente, qualquer que seja a quantidade solicitada, observados os limites máximos estimados. 
CLÁUSULA TERCEIRA - DA REVISÃO/ALTERAÇÃO DOS PREÇOS: 
3.1 - Os pregos registrados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de pre-
ços, e somente  sera  admitida, nos limites da Lei, a recomposição de pregos de que trata o  art.  65, 
II, alínea "d", da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações. 
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3.2 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências incal-
culáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, 
caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, a 
relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da empresa vencedora (detentora 
da ata) e a retribuição do Município de Chopinzinho para justa remuneração do fornecimento de 
cada produto, poderá ser revisada, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro 
inicial da Ata de Registro ou Contrato dela decorrente, mediante procedimento administrativo de-
vidamente instaurado para recomposição dos preços contratados. 
3.3 - Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveni-
ência de disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da proposta, de  corn- * provada repercussão nos preços registrados, implicarão a revisão destes para mais ou menos, 
conforme o caso. 
3.4 - Sempre que ocorrer as alterações de preços constantes dos itens anteriores, os preços re-
gistrados dos produtos, sofrerão alteração, aumentando ou diminuindo o preço registrado, na 
mesma percentagem e proporção da majoração ou redução. 
3.5 - Na hipótese de solicitação de revisão de pregos pela empresa vencedora (detentora da ata), 
esta deverá demonstrar a quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Pregos 
ou contrato dela originado, por meio de apresentação de notas fiscais de aquisição dos produtos 
ou listas de preços de fornecedores, ou ainda, cotações de preços junto aos fornecedores, emiti-
das anteriormente a data de apresentação da proposta comercial. Deverá também, exibir notas 
fiscais de aquisição dos produtos ou listas de preços de fornecedores, ou ainda, cotações de pre-
ços junto aos fornecedores, emitidas posteriormente a majoração dos preços, para que através do 
confronto dos documentos, seja comprovado que o fornecimento tornou-se inviável nas condições 
inicialmente avençadas. 
3.6 - Caso a empresa vencedora (detentora da ata) seja fabricantes do(s) produto(s), a demons-
tração da quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Preços ou contrato 
dela originado, dar-se-6 através da apresentação de pelo menos duas planilhas de custos, sendo 
uma contendo todos os dados de composição dos custos vigentes na data de apresentação da 

e proposta comercial e outra elaborada posteriormente a majoração dos preços. 
3.7 - Na hipótese de solicitação de revisão de preços pelo Município de Chopinzinho-PR, este 
deverá comprovar o rompimento do equilíbrio econômico-financeiro, em prejuízo da Municipalida-
de. 
3.8 - Fica facultado ao Município de Chopinzinho-PR, realizar ampla pesquisa se mercado para 
subsidiar, em conjunto com a análise dos requisitos dos itens anteriores, a decisão quanto a revi-
são de preços solicitada pela empresa vencedora (Detentora da Ata). 
3.9 - Enquanto eventuais solicitações de revisão de preços estiverem sendo analisadas, a empre-
sa vencedora (Detentora da Ata) não poderá suspender o fornecimento e os pagamentos serão 
realizados aos preços vigentes. 
3.10 - A empresa vencedora (Detentora da Ata), quando autorizada à revisão dos preços, recebe-
rá os valores correspondentes à cobertura das diferenças devidas, sem juros e correção monetá-
ria, relativas aos fornecimentos realizados após o protocolo do pedido de revisão até o acolhimen-
to do pedido de revisão. 
CLAUSULA QUARTA — EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO: 

4.1 - Os serviços uma vez solicitados deverão ser realizados no prazo máximo de 10 (dez) dias 
após a solicitação conforme necessidade da Administração. 
4.2 - Os serviços deverão ser realizados diretamente nos endereços indicados pela Secretaria de 
Viação e Serviços, e passará por verificação da qualidade, prazo de validade e quantidade do 
bem fornecido e consequente aceitação pela Administração. 
4.3 - Ao contratado desta licitação cabe a total responsabilidade quanto ao correto atendimento no 
tocante as especificações, condições e obrigações. 
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4.4 - DA RESPONSABILIDADE QUANTO AO ATENDIMENTO 

4.5 - 0 prazo de fornecimento dos serviços objeto desta licitação é de 12 (doze) meses, sempre 
mediante a requisição expedida pela Administração Municipal. 
4.6 - Os serviços objetos desta licitação serão analisados e fiscalizados pela Secretaria solicitante. 
4.7 - Os fornecimentos julgados como mal executados deverão ser repostos pela Contratada, sem 
qualquer ônus para o Município. 
4.8 - O Município registrará em relatório as deficiências verificadas na execução do fornecimento, 
encaminhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades previstas no Edital. 
4.9 - A adjudicatária ficara obrigada a reparar, corrigir, remover, ou substituir, às suas expensas, 
no todo ou em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
apresentadas pelos serviços realizados. 
4.10 - O Município reserva-se o direito de proceder diligências, objetivando comprovar o disposto 
no item acima, sujeitando-se o licitante às cominações legais. 
4.11 - Nos termos de  art.  3° combinado com o  art.  39, VIII da Lei n°8.078 de 11 de setembro de 
1.990 — Código do Consumidor são vedados o fornecimento de qualquer produto ou serviço em 
desacordo com as normas expedidas, pelos órgãos oficiais competentes ou, se normas especifi-
cadas não existirem, pela Associação Brasileira de Normas Técnicas ou outra entidade credenci-
ada pelo Conselho Nacional de Metrologia, Normatização e Qualidade Industrial (CONMETRO). 
CLAUSULA QUINTA — FORMA, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTA-
RIA: 
5.1 - Fica estimado o valor máximo de R$ 157.964,40 (Cento e cinquenta e sete mil novecentos e 
sessenta e quatro reais e quarenta centavos) para a fiel e perfeita execução do objeto desta licita-
ção. 
5.2 - Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamenta-
rias: Secretaria de Viação e Serviços Urbanos: 05.02.154510009.2.012.3.3.90.39 (2052) F:504 
5.3 - O PAGAMENTO será efetuado em até 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota Fiscal, 
relativa aos serviços realizados, que atestadas pela Secretaria Solicitante, serão encaminhadas 
para a Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 
5.3.1 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos morat6rios 
mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão 
computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  
oficiais, de 01 (uma) s6 vez, nos termos do  art.  1°, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 
11.960/091. 
5.4 - Por se tratar de Registro de Pregos, a reserva orçamentária deverá ser efetuada no ato da 
contratação, devendo a Secretaria solicitante verificar a existência de saldo. 
5.5 — Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância 
que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a 
partir da respectiva regularização. 
5.6 - O MUNICÍPIO não efetuara pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em 
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "facto-
ring".  
5.7 - A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 
5.8 - 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas 
ao fornecimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

CLAUSULA SEXTA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO: 



L.)  
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6.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização da Ata de Registro de Preços, poden-
do suspender sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria solicitante. 
6.2 - A gestão da Ata de Registro de Preços e do(s) Contrato(s) gerados a partir dela ficará a car-
go do Servidor Senhor Glacir Zanata, CPF:441.394.979-04, Secretário de Viação e Serviços Ur-
banos. 
6.3 - A responsabilidade pela fiscalização da  ARP  e do(s) Contrato(s) gerado(s) a partir dela, fica-
rá a cargo do Servidor Senhor  Robert  Ademar  Fuchs,  CPF:709.227.999-20, Diretor de Departa-
mento de Agricultura, e Fiscal Substituto a cargo da Servidora Senhora Juliane Aparecida Alves , 
CPF:077.701.229-45, estando sujeito à conferência quantitativa e posterior qualitativa na confor-
midade do item do objeto licitado. 
6.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor da ARP/Contrato as situ-
ações e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da ARP/Contrato, com 
os documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
6.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor da ARP/Contrato pro-
ceder conforme os itens 7.8 e 9.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e 
dos fatos a serem apurados. 
6.5 - Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessida-
de de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de aposti-
lamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo 
gestor e/ou fiscal da ARP/Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, reali-
zando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e termos 
aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA através 
dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

CLAUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DAS PARTES: 
7.1 - Constituem direitos do Contratante receber o objeto deste Contrato e da Contratada perceber 
o valor ajustado na forma e prazo convencionados. 
7.2. Constituem obrigações da Contratante: 
a) efetuar o pagamento ajustado; 
b) dar à Contratada as condições necessárias para a execução do Contrato; 
c) contar com acervo técnico e engenheiro; 

7.3. Constituem obrigações da Contratada: 
a) executar o contrato no prazo e forma ajustados; 
b) Atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da execu-
cão do presente Contrato; 
c) Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumi-
das, todas as condições de habilitação e qualificação solicitadas no edital; 
d) Apresentar, sempre que solicitado, durante a execução do Contrato, documentos que compro-
vem estar cumprindo a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas na licitação, em es-• 
pecial, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais. 
e) A contratada deve seguir rigorosamente todas as exigências descritas no Memorial Descritivo, 
anexo 1.1 do Edital. 

CLAUSULA OITAVA - DA RESCISÃO: 
8.1 - 0(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
8.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRA- 
TADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia 
comunicação ao CONTRATANTE; 
8.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja con- 
veniência e oportunidade do CONTRATANTE; 
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8.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE a rescisão no caso de inexe-
cução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositi-
vos normativos aplicáveis. 
8.2 - 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 
77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
8.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
3.4 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha 
aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento 
do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença 
entre estes e os créditos retidos. 
8.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE  sera  cobrado judicialmen-
te. 
8.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 
contratado. 
8.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de 
alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a 
matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
8.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
8.7.2 - Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CONTRA-
TANTE; 
8.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompa-
nhar e fiscalizar a execução do Contrato. 
8.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado 
o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
8.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
8.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal Solicitante, com os 
documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
8.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Con-
trato; 
8.8.4 — Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
8.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
8.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pro-
cesso, em decisão irrecorrivel; 
8.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 9.7 deste Termo. 
CLAUSULA NONA - DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI N° 8.666/93): 
9.1 0(s) Contrato(s) gerados a partir da  ARP  poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as pror-
rogações de prazos de execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou 
apostilamento, nos casos previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
9.2 Aplica-se ao(s) Contrato(s), gerados a partir da  ARP,  sem prejuízo das disposições anteriores, 
as hipóteses de acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei 
n° 8.666/93. 
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9.3 A Ata de Registro de Pregos não poderá ter o prazo de validade prorrogado além de 12 (doze) 
meses após sua assinatura, bem como, não poderá sofrer acréscimos em seus quantitativos. 

CLAUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES: 
10.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão su-
jeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita 
com prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressar-
cimento, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  
80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 
10.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das obriga-
ções pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n°8.666/93, e as seguin-
tes penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias.  
III  - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplina-
da no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal 
ou total do Contrato; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado 
na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cen-
to) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) 
dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte 
da CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com 
agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 
do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 
80 da Lei n° 8.666/93. 
10.3 - Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 
3.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
10.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direi-
to. 
10.5 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRA- 
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TADA para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a 
contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a 
diferença entre estes e os créditos retidos. 
10.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente  sera  cobrado judicialmente. 
10.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observa- 
do o seguinte procedimento, via tistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: • 
10.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
10.7.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipai Solicitante, com os 
documentos pertinentes à.comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
10.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Con- 
trato; 
10.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
10.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
10.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 
10.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 
CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DA FRAUDE E CORRUPÇÃO: 
11.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o pro- 
cesso de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
11.2 - Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes praticas: 
a) "pratica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vanta-
gem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na exe-
cução de contrato; 
b) "pratica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o pro-
cesso de licitação ou de execução de contrato; 
c) "pratica colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer pre-
ços em níveis artificiais e não-competitivos; 
d) "pratica coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato; 
e) "pratica obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer decla-
rações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de pratica prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir material-
mente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 
11.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, me-
diante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor san-
ção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidõnea, indefinidamente ou 
por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, 
em qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de 
uni agente, em praticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar 
da licitação ou da execução do Contrato. 
11.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza 
que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu 
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representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os do-
cumentos, contas e registros relacionados á licitação e à execução do Contrato. 
CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA PUBLICAÇÃO: 
12.1 - A publicação resumida do instrumento Contratual ou de seus aditamentos na imprensa ofi-
cial, que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo CONTRATANTE até 
o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela 
data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto em lei. 
12.1 - 0 extrato resumido, o resultado e demais atos do presente certame será divulgado nos br-
gãos Oficiais de Divulgação do Município, e no Portal de Transparência do Município através do 
endereço eletrônico www.chopinzinho.pr.qov.bri. 
CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA VINCULAÇÃO: 
13.1 - Esta ata está vinculada ao edital de Pregão n° __/2021 e à proposta do licitante ven-
cedor. Os itens a serem fornecidos, com seus respectivos valores, estão relacionados no Anexo I 
desta  ARP-  Descrição dos Itens e Pregos Registrados, que é parte integrante desta Ata, jun-
tamente com o Anexo II desta  ARP  que trata do colaborador responsável da empresa pela  ARP.  
13.2 - Nada mais havendo a tratar deu-se por encerrada a Sessão, onde foi redigida a pre-
sente Ata, que após lida e aprovada, vai assinada pelas partes interessadas. 

Chopinzinho, de de 2021.  

Município de Chopinzinho — Contratante — Edson Luiz  Cenci  - Prefeito 

- Contratada - Representante Legal 

- Fiscal  da  ARP  

Item Quant. Unid. 

Anexo I da  ARP  n° **/2021 
Descrição dos Itens e Pregos Registrados 

Descrição do Produto Marca  Unit. R$ Total R$ 



MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO/PR. 
AVISO DE LICITAÇÃO 

Modalidade: Pregão. Edital n° /2021. Forma: Eletrônico. Data da Licitação: Dia de de 
2021, às 09:00 (nove) horas. Objeto: Registro de Preços para Contratação Futura de Serviços de 
Lavagem de Sinalização Viária. Valor máximo estimado: R$ 157.964,40. Gênero: Serviços. 0 Edital 
encontra-se 6 disposição dos interessados no Prédio da Prefeitura de Chopinzinho, Divisão de 
Licitações e Contratos, Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811 — Chopinzinho/PR, das 08:00/12:00 e 
das 13:00/17:00 hs, e no endereço eletrônico: www.chopinzinho.prciov.br  Informações pelo telefone: 
(46) 3242-8614. 

• 

• 



Maria  Antonia  Schizzi 

Auxiliar Administrativa 

Decreto 433/2018 
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CHOPINZINHO 1Doc 

Memorando 4-4.766/2021 

De: Maria S. - PGM 

Para: PGM-LIC -  Licitação  - NC Marcio S. 

Data: 03/11/2021 as 09:23:31  

Setores envolvidos:  

• GAB, SMVSU, PGM, SMA-LC, PGM-LIC, GAB-LC  

CO 
LL. 

co 
a

t
, 
 

CO 
co 

Paco  esses  autos  conclusos ao Procurador  Municipal 171MMWENN,  do  que lavro  o  presente termo.  a  • • A  

Csl 
C.) 
0 

-0 

0 

co 

co 

-2 _o 

8 
o 

-c, 
c 
.a_ 0 

I 8 

z 
o 2 1- a z co  

•,7 
cc 
ca 
cc 
-o 

id a o co 
cccc 

 

o 

0 .  
-0 cc > 

cc 

8< 0- 

O 

Solicitação para abertura de Processo Licitatório de Serviço de Sinalização Viária 



  
1)  VERIFICAÇÃO DAS 

ASSINATURAS 

Código para verificação: 324D-7803-6869-F804 

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas: 

1,/ MARIA ANTONIA SCHIZZI (CPF 103.XXX.XXX-31) em 03/11/2021 09:24:36 (GMT-03:00) 
Papel: Assinante 

Emitido por:  Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)  

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do  link:  

https://chopinzinho.ldoc.com.br/verificacao/324D-7803-6869-F804  
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CHÔPINZINHO 
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1Doc 

TCJ 

Memorando 5- 4.766/2021 

De: Marcio S. - PGM-LIC 

Para: SMVSU - Secretaria de Viação e Serviços Urbanos 

Data: 19/11/2021 as 18:34:26 

Setores envolvidos:  

4111 GAB, SMVSU, PGM, SMA-LC, PGM-LIC, GAB-LC  

Solicitação para abertura de Processo Licitatório de Serviço de Sinalização Viária 

Segue anexo parecer jurídico referente ao memorando n°4.766/2021, e processo licitatório n° 182/2021. 
Atenciosamente, 

Marco Stringari 
Procurador Municipal 
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PROCESSO LICITATÓRIO N.° 182/2021 

MEMORANDO 1Doc N.° 4.766/2021 

PARECER  JURIDIC°  N.° 226/2021/PGM/MS 

REQUERENTE : SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS URBANOS 
INTERESSADOS : DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

PREFEITO MUNICIPAL 
SECRETARIA DE FINANÇAS 
CONTROLE INTERNO 

ASSUNTO : REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO FUTURA DE SERVIÇOS DE 
SINALIZAÇÃO VIÁRIA 

EMENTA: LICITAÇÃO. REGISTRO DE PREÇOS PARA 
CONTRATAÇÃO FUTURA DE SERVIÇOS DE SINALIZA-
ÇÃO VIÁRIA. SERVIÇOS DE NATUREZA COMUM. RE-
QUISITOS LEGAIS SATISFEITOS. POSSIBILIDADE, COM 
RECOMENDACÕES. 

1 Do RELATÓRIO 

Cuida-se do Processo Licitatário n.° 182/2021 (Memorando 1Doc n.° 4.766/2021), 
Pregão Eletrônico, pelo qual a Secretaria de Viação e Serviços Urbanos pretende a contratação 
futura de serviços de sinalização viária, via Sistema de Registro de Preços, ao preço máximo 
de R$ 157.964,40 (cento e cinquenta e sete mil, novecentos e sessenta e quatro reais e qua-
renta centavos). 

Os autos, contendo 82 (oitenta e duas) páginas, foram regularmente formalizados e en-
contram-se instruidos com os seguintes documentos: 

a) Solicitação (fls. 04); 
b) Justificativa (fls. 05); 
c) Autorização do Prefeito Municipal para abertura de procedimento licitat6rio (fls. 

06); 
d) Termo de Referência (fls. 07/25); 
e) Orçamentos (fls. 26/28); 
f) Parecer da Secretaria de Finanças (fls. 29); 
g) Parecer da Comissão Permanente de Licitações (fls. 30); 
h) Decretos Municipais n.° 005/2021, 018/2021 e 046/2021 (fls. 31/33); 
i) Autorização do Prefeito Municipal para a preparação da minuta do instrumento lici-

tat6rio e o encaminhamento dos autos A. Procuradoria para parecer (fls. 34); 
j) Minutas do edital e anexos de pregão eletrônico, elaboradas pela Divisão de Licita-

ções e Contratos (fls. 35/80). 

Pagina 1 de 7 
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Os autos foram encaminhados para parecer em 03/11/2021(fls. 81/82). 
E o relatório. 

2 DA FUNDAMENTAÇÃO 

2.1 Do CAMPO DE ANÁLISE DO PARECER JURÍDICO 

Nos termos do  art.  38, inc. VI da Lei n.° 8.666/1993, o processo administrativo de con-
tratação pública deve ser instruido, entres outros documentos, com "(...) pareceres técnicos ou 
jurídicos emitidos sobre a licitação, dispensa ou inexigibilidade". O parágrafo único desse 
mesmo dispositivo estabelece, ainda, que "(...) as minutas de editais de licitação, bem como as 
dos contratos, acordos, convênios ou ajustes devem ser previamente examinadas e aprovadas 
por assessoria jurídica da Administração". 

Sem embargo, não se incluem no âmbito desta análise os elementos técnicos ou discri-
cionários pertinentes ao caso, cuja exatidão deverá ser verificada pelos setores responsáveis e 
autoridade competente. 

2.2 DA OBRIGATORIEDADE DA CONTRATAÇÃO VIA LICITAÇÃO E SUAS EXCEÇÕES 

Toda a vez que a Administração Pública pretende contratar terceiros para executar 
obras, prestar serviços e comprar, a regra é a licitação  (art.  37, inc. XXI, da CRFB/19881) e a 
exceção a contratação direta, via dispensa ou inexigibilidade. 

0 procedimento licitatório visa garantir não apenas a seleção da proposta mais vanta-
josa para a Administração, mas sim, visa assegurar o principio constitucional da isonomia entre 
os potenciais prestadores do serviço ou fornecedores do objeto pretendido pelo Poder Público. 

Entretanto, a própria Carta Magna, em seu  art.  37, XXI, ao fazer a exigência da licita-
ção, ressalva "os casos especificados na legislação", abre a possibilidade da lei ordinária fixar 
hipóteses para estabelecer exceções â. regra de licitar. 

Essas exceções estão previstas nos artigos 24 e 25 da Lei n.° 8.666/93, que tratam, res-
pectivamente, sobre os casos de dispensa e inexigibilidade de licitação. 

Partindo-se da premissa que a regra é a licitação e a exceção a contratação direta, ne-
cessário diferenciar as formas de contratação direta, as quais foram resumidas pela Lei n.° 
8.666, de 21 de junho de 1993 em inexigibilidade e dispensa.2  

Passa-se, doravante, à análise do caso concreto.  

"Art.  37. A administração  publics  direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Fe-
deral e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, 
ao seguinte: (...) XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão contra-
tados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que 
estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá 
as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações;" 

2  "Quando a disputa for inviável, o certame  sera  inexigível. De outro lado, a dispensa pressupõe uma licitação 'exi-
gível' que s6 não ocorrerá por vontade do legislador. Em termos práticos, o administrador deverá verificar primeiramente se a 
licitação é exigível ou inexigível, conforme a possibilidade ou não de competição. Sendo assim, afastada a inexigibilidade, 
passará a verificar a presença dos pressupostos de dispensa da licitação." In: MARINELA, Fernanda. Direito administrativo. 
7 ed. Niterói:  Impetus,  2013. p. 465-366. 
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2.3 DA ANÁLISE DO CASO CONCRETO 

A Secretaria de Viação e Serviços Urbanos pretende a contratação futura de serviços 
de sinalização viária, via Sistema de Registro de Preços, ao preço máximo de R$ 157.964,40 
(cento e cinquenta e sete mil, novecentos e sessenta e quatro reais e quarenta centavos). 

2.3.1 DA MODALIDADE 

Agiu com acerto o Presidente da Comissão Permanente de Licitações ao emitir parecer 
favorável à contratação, na modalidade Pregão, na forma eletrônica (fls. 30). 

De fato, o Pregão 6 a modalidade de licitação mais adequada para o caso, quer pela 
possibilidade de flexibilização das propostas de pregos e, com ela, o potencial aumento da pro-
babilidade da Administração obter uma proposta econômica mais vantajosa, quer porque os 
serviços que almejam contratar se enquadram no conceito de "serviços comuns", previsto no 
parágrafo único do  art.  10  da Lei n.° 10.520/20023. 

0 conceito de "bens e serviços comuns" inclui o simples, o padronizado, o rotineiro e, 
ainda, aqueles que podem ser descritos objetivamente. 

Superada esse primeiro aspecto, o Sistema de Registro de Pregos (SRP) também se 
mostra adequado, dada a imprevisibilidade da quantidade de serviços de sinalização viária que 
serão adquiridos ao longo dos 12 meses de vigência da Ata de Registro de Preços. 

Por mais que o SRP tenha validade máxima de 12 (doze) meses e não permita prorro-
gação  (art.  11, da Lei n.° 10.520/2002 c/c o  art.  15, § 30,  III,  da Lei n.° 8.666/93), hipótese ad-
missivel na adoção do Pregão tradicional, esse modelo não obriga a Administração a executar 
as quantidades indicadas no Termo de Referência. Logo, o Município pagará somente pela 
quantidade que realmente necessitar. 

Afora isso, a doutrina, a jurisprudência e as Cortes de Contas  tam  admitido a adoção 
do pregão em licitações cujos objetos extrapolam o conceito legal. 

Cumpre, doravante, analisar se nos autos estão presentes os requisitos estabelecidos no  
art.  3°, da Lei n.° 10.520/2002.4  

3  "Art.  10  Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser adotada a licitação na modalidade de pregão, que 
será regida por esta Lei. Parágrafo único. Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos deste artigo. aqueles 
cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no 
mercado." 

4  "Art.  30  A fase preparatória do pregão observará o seguinte: 1 - a autoridade competente justificará a necessida-
de de contratação e definirá o objeto do certame, as exigências de habilitação, os critérios de aceitação das propostas, as san-
ções por inadimplemento e as cláusulas do contrato, inclusive com fixação dos prazos para fornecimento; II - a definição do 
objeto deverá ser precisa, suficiente e clara, vedadas especificações que, por excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, limi-
tem a competição; Ill - dos autos do procedimento constarão a justificativa das definições referidas no inciso I deste artigo e os 
indispensáveis elementos técnicos sobre os quais estiverem apoiados, bem como o orçamento, elaborado pelo órgão ou entida-
de promotora da licitação, dos bens ou serviços a serem licitados; e IV - a autoridade competente designará, dentre os servi-
dores do órgão ou entidade promotora da licitação, o pregoeiro e respectiva equipe de apoio, cuja atribuição inclui, dentre 
outras, o recebimento das propostas e lances, a análise de sua aceitabilidade e sua classificação, bem como a habilitação e a 
adjudicação do objeto do certame ao licitante vencedor." (g.n.) 
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2.3.2 DA AUTORIDADE COMPETENTE 

0 Prefeito Municipal autorizou a abertura do procedimento licitatório e, depois, a pre- 
paração da minuta e o encaminhamento dos autos à Procuradoria para emissão de parecer (fls. 
06 e 34). 

23.3 DA JUSTIFICATIVA 

Sob o ponto de vista técnico-jurídico, a Justificativa apresentada pela Secretaria con-
templa motivos legítimos e benefícios resultantes da contratação (05). 

2.3.4 DA DEFINIÇÃO DO OBJETO 

As especificações mínimas do objeto que a Administração pretende contratar são cla- 
ras, objetivas e vinculadas às necessidades apontadas e, ao mesmo tempo, não indicam dire,cio-
namento (fls. 07/25). 

Não obstante, necessário que a Secretaria providencie as assinaturas faltantes nos 
documentos de fls. 22/24. 

23.5 DAS MINUTAS DO EDITAL E ANEXOS 

As minutas do edital e dos anexos elaborados pela Divisão de Licitações e Contratos 
(fls. 35/80) atendem as exigências dos artigos 40 e 55 da Lei de Licitações e Contratos Admi-
nistrativos c/c o  art.  4°, inc. I, da Lei n.° 10.520/2002. 

Trazem seus elementos essenciais: sujeitos, objetos, prazo de validade da Ata de Re-
gistro de Preços, condições de pagamento, dotação orçamentária, condições de execução, pena-
lidades e rescisão. 

Da minuta do edital ainda se destaca: 
a) critério de julgamento: menor prego por Item (Item 1). Medida econômica e opera-

cional mais viável para o cenário que se apresenta; 
b) impedidos de licitar: Item 3.3 e seguintes; 
c) habilitação juridica, qualificação econômico-financeira e de regularidade fiscal e  

trabalhista, além de ausência de impedimentos para contratar com o Poder Público: Item 9, 
sendo que com relação aos impedidos de licitar se exigirá Consultas ao Cadastro Nacional de 
Empresas Inidôneas e Suspensas/CEIS, ao Cadastro de Impedidos de Licitar do TCE/PR; e 
Certidão Negativa do Cadastro de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrati-
va/CNJ (Itens 9.1.2, 9.1.3 e 12.1.6); 

d) vigência da Ata de Registro de Preços:  12 (doze) meses, contados a partir da data 
de assinatura ( Item 15.2); 

e) dotação orçamentária: Item 18.2; 
f) gestão do Contrato: a cargo do Secretário de Viação e Serviços Urbanos, Sr. Glacir 

Zanata (Item 19.2); 
g) fiscalização do Contrato: a cargo dos servidores  Robert Fuchs  (titular) e Juliane Al-

ves (substituta) (Item 19.3). 
Recomenda-se que a Divisão de Licitações e Contratos anexe o Memorial Descri-

tivo de fls. 14/22 como anexo do Edital. 
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23.6 DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO 

A Secretaria anexou aos autos pesquisa de preços, cujos orçamentos se encontram da-
tados, assinados e com identificação das empresas no ramo da contratação: 

a) Pelenz e Pelenz Prestadora de Serviços Ltda. ME (fls. 26); 
b) Soma Sinalizações Ltda. (fls. 27); 
c) Patricia do Carmo Oliboni Gambeta Eireli (fls. 28). 

No mais, consta no Termo de Referencia a informação de que a servidora Juliane Al-
ves foi a responsável pela pesquisa de preços (fls.13). 

Por fim, a Secretaria deverá atualizar os orçamentos de fls. 26 e 28, posto que 
vencidos. 

2.3.7 DA LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICRO E PEQUENAS EMPRESAS 

De acordo com os artigos 305  e 48, inc. 1,6  da  LC  n.° 123/2006, alterada pelas  LC  n.° 
147/2014 e 155/2015, em vista do valor da licitação (R$ 157.964,40), a restrição da participa-
cão às micro e pequenas empresas não se aplica, uma vez que o critério de julgamento é o me-
nor preço por item. 

Portanto, agiu corretamente a Divisão de Licitações e Contratos ao não restringir a 
participação no certame. 

Não obstante, cumpre à Secretaria Municipal de Viação e Serviços Urbanos justificar 
o não estabelecimento de cota de ate 25% (vinte e cinco por cento) para a contratação de mi-
croempresas e empresas de pequeno porte, conforme dispõe a Lei Complementar n° 123, de 14 
de dezembro de 2006:  

Art.  47. Nas contratações públicas da administração direta e indireta, autárquica 
e fundacional, federal, estadual e municipal, deverá ser concedido tratamento 
diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte 
objetivando a promoção do desenvolvimento econômico e social no âmbito mu-
nicipal e regional, a ampliação da eficiência das políticas públicas e o incentivo 

inovação tecnológica.  
Art.  48. Para o cumprimento do disposto no  art.  47 desta Lei Complementar, a 
administração pública:  

'"Art.  3° Para os efeitos desta Lei Complementar, consideram-se microempresas ou empresas de pequeno porte, a 
sociedade empresária, a sociedade simples, a empresa individual de responsabilidade limitada e o empresário a que se refere o  
art.  966 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), devidamente registrados no Registro de Empresas Mercan-
tis ou no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, conforme o caso, desde que: I - no caso da microempresa, aufira, em cada ano-
calendário, receita bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais); e  IT  - no caso de empresa de pequeno 
porte, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta superior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior 
a R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais)." 

6  "Art.  48. Para o cumprimento do disposto no  art.  47 desta Lei Complementar, a administração pública: I - deverá 
realizar processo licitatório destinado exclusivamente à participação de microempresas e empresas de pequeno porte nos itens 
de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais);" 
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III  - deverá estabelecer, em certames para aquisição de bens de natureza  divisi-
ve],  cota de até 25% (vinte e cinco por cento) do objeto para a contratação de 
microempresas e empresas de pequeno porte. (...)  
Art.  49. Não se aplica o disposto nos  arts.  47 e 48 desta Lei Complemen-
tar quando(...) 
II - não houver um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos enqua-
drados como microempresas ou empresas de pequeno porte sediados local 
ou regionalmente e capazes de cumprir as exigências estabelecidas no ins-
trumento convocatório;  
III  - o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e em-
presas de pequeno porte não for vantajoso para a administração pública ou 
representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser contrata-
do;(...) (grifei). 

2.3.8 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

A Secretaria de Finanças emitiu parecer favorável, assegurando a existência de recur-
sos orçamentários para assegurar o pagamento das obrigações, através da Fonte 504 (fls. 29). 

2.3.9 DA DESIGNAÇÃO DA COMISSÃO DE LicrrAçÃo, PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO 

Os Decretos Municipais n.° 005/2021, 018/2021 e 046/2021 comprovam que a Comis-
são Permanente de Licitações e a Equipe de Apoio estão legalmente constituídas (fls. 31/33). 

2.3.10 DAS PUBLICAÇÕES 

A Divisão de Licitações e Contratos deverá garantir a devida publicidade do certame, 
como de praxe, anexando-as aos autos. 

3 DA CONCLUSÃO 

ANTE 0 EXPOSTO, a Procuradoria Geral Municipal não vê óbice no prosseguimento do 
Processo Licitatório n.° 182/2021 (Memorando 1Doc n.° 4.766/2021), Pregão Eletrônico, 
pelo qual a Secretaria de Viação e Serviços Urbanos pretende a contratação futura de serviços 
de sinalização viária, via Sistema de Registro de Pregos, ao preço máximo de R$ 157.964,40 
(cento e cinquenta e sete mil, novecentos e sessenta e quatro reais e quarenta centavos), 
desde que atendidas as seguintes recomendações: 

Secretaria de Viação e Serviços Urbanos 
g 
2 Recomendação 1:providenciar as assinaturas faltantes nos documentos 

de fls. 22/24; 
`g. 

0, 
.s 
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Recomendação 2: atualizar os orçamentos de fls. 26 e 28, posto que 
vencidos. 

Recomendação 3: justificar o não estabelecimento de cota de até 25% 
(vinte e cinco por cento) para a contratação de microempresas e empre-
sas de pequeno porte, conforme dispõe a Lei Complementar n° 123, de 
14 de dezembro de 2006, ou seja, se se enquadra em uma das hipóteses 
dos incisos II e  III  do  art.  49 do referido diploma, ou estabelecer a refe-
rida cota no termo de referência, caso não haja justificativa para a não 
aplicação da cota As microempresas e empresas de pequeno porte. 

Divisão de Licitacties e Contratos 

Recomendação 1: anexar o Memorial Descritivo de tis. 14/22 como 
anexo do Edital; 

o 

Recomendação 2: providenciar as publicações, como de praxe, ane-
xando-as aos autos. 

Em atenção aos princípios da eficiência, celeridade e economicidade que norteiam os 03 

procedimentos 
- 

procedimentos administrativos, competem A Divisão de Licitações e Contratos e Secretaria 
Municipal interessada na contratação em comento, a observância, adequações cabíveis e o 
cumprimento das recomendações contidas no parecer jurídico, sendo desnecessário o retorno 
do processo A Procuradoria Geral do Município, salvo requerimento fundamentado contendo 
nova questão jurídica a ser resolvida. 

Registro, por fim, que a análise consignada neste parecer se ateve As questões jurídicas 
observadas na instrução processual, nos termos do parágrafo único do  art.  38 da Lei n° 
8.666/93. Não se incluem no âmbito de análise da Procuradoria Geral do Município os elemen-
tos técnicos pertinentes A execução dos serviços, como aqueles de ordem financeira ou orça-
mentária, cuja exatidão deverá ser verificada pelos setores responsáveis e autoridade competen-
te. 

Salvo melhor juizo, é o parecer. :02  
Chopinzinho (PR), datado e assinado eletronicamente. .1* 
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Código para verificação: 6F133-F507-0ECA-605E 

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas: 

MARCIO STRINGARI (CPF 248.XXX.XXX-23) em 19/11/202118:34:47 (GMT-03:00) 
Papel: Assinante 

Emitido por: AC OAB G3 << AC Cedisign G7 << Autoridade Cedificadora Raiz Brasileira v5 (Assinatura ICP-Brasil) 

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do  link:  

https://chopinzinho.ldoc.com.br/verificacao/6FB3-F507-0ECA-605E  
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Com relação as informações requeridas no Parecer Jurídico N° 226/2021 PGM/MS, Despacho 5 
do Memorando 4.766/2021, temos a esclarecer o seguinte: 

SECRETARIA DE VIACÃO E SERVIÇOS URBANOS:  

Recomendação 1: Providenciadas assinaturas faltantes nas folhas 22/24. 

Recomendação 2:  Orçamentos atualizados. 

Recomendação 3:  Justificamos a n-  inclusão das cotas de 25% (vinte e cinco por cento) para a 
contratação de microempresas e e s de pequeno porte pois não é viável em função da 
logística necessária para execução do os visto que dessa forma poderá acarretar em duas 
empresas com padrões técnicos diferent 
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ORÇAMENTO SERVIÇO DE SINALIZAÇÃO HORIZONTAL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

Empresa: PATRICIA DO CARMO OLIBONI GAMBETA EIRELI 

CNPJ: 36.023.332/0001-39 

Porte da Empresa: MICROEMPRESA 

Endereço:  AV.  BERTINO WARMLING, N° 1429, CENTRO, SALTO DO LONTRA— PR 

Nome do Responsável: PATRICIA DO CARMO OLIBONI GAMBETA 

Telefones para contato: (46) 3538-2583 / (46) 99902-2758 

Salto do Lontra, 23 de Novembro de 2021. 

DESCRIÇÃO 

Contratação de empresa especializada 
para execução de serviços de sinalização 
viária horizontal em vias urbanas do 
Município de Chopinzinho — PR, 
contemplando  area  de 9.573.60 m2, com 
tinta retrorrefletiva a base de resina 
acrílica com microesfera de vidro. 

VALOR TOTAL DA PESQUISA  

VALOR VALOR 
UNIT. R$ TOTAL. R$ 

R$ 22,50 R$ 215 40600 

R$ 215.406,00 

ITE UNID. QUANT. 

01 m2 9.573,60  

Patricia do  Carmo  Oliboni 
Gambeta Eireli 

f) - 
CNN: 36.023.3321000i-39 

(  

Patricia do Carmo Oliboni Gambeta Eireli 
CNPJ: 36.023.332/0001-39 

Patricia do Carmo Oliboni Gambeta 
Sócia administradora 

RG: 6.456.354 
CPF: 061397.919-07 
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ORÇAMENTO SERVIÇOS DE SINALIZACAO HORIZONTAL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

Empresa PELENZ & PELENZ PRESTADORA DE SERVIÇOS LIDA 

CNPJ.05 648.67410001-10 

Porte da Empresa MICROEMPRESA 

Endereoo:RUA ALDO LIMA 470-  FLECK  - CORONEL VIVIDA .PR 

Nome do Responsavel: ODAIR  JOSE  PELENZ 

kssinaturarz 

Telefones para contato (46) 991058284 

Locai e Data: Coronel Vtvida. 22 de novembro de 2021 

ITE UNID, QUANT, DESCRIÇÃO 

Confratação de empresa especiaqrada 
para execução de serviços ae simtzaçao 
viena holizontal em vias urbanas do 

01 H 9_573,60 Municipic de Chopinzinho — PR. 
conternp:ando  area  de 9 573 60 m2  corn  
tinta retro refetiva a base de resina acrilça  
corn   micrcesfera de vidrc 

VALOR TOTAL DA PESQUISA 

VALOR VALOR 
UNIT R5 TOTAL RS 

R$tC RS157 964 

R$ 157.964,40 

POO 
Pf01,0.4  .00s :01-- 

#5Ainzi#
0
, 

60171  ;04  
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

• PROCESSO LICITATÓRIO N° 182/2021 

PREGÃO 

EDITAL N° 100/2021 
FORMA: ELETRÔNICO 

REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO 
FUTURA DE SERVIÇOS DE SINALIZAÇÃO VIÁ- 

RIA. 
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EDITAL DE PREGÃO (ELETRÔNICO) N° 100/2021 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 182/2021 

DATA DA REALIZAÇÃO: 16/12/2021 

HORÁRIO DE INÍCIO DA DISPUTA: ás 09:00 horas 

LOCAL: Prefeitura do Município de Chopinzinho — Paraná 

www.comprasoovernamentais.00v.br  (Sistema comprasnet) "Acesso Identifica- 
do" 

LICITAÇÃO DE AMPLA PARTICIPAÇÃO 

O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob n.° 
46.995.414/0001-60, através da Secretaria de Administração, sediado à Rua Miguel Procópio 
Kurpel, n° 3.811 — Bairro São Miguel, Chopinzinho, Paraná, por intermédio do Excelentíssimo 
Prefeito, Senhor Edson Luiz  Cenci,  torna pública a realização de procedimento de licitação, 
na modalidade PREGA0 ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO — UNITÁRIO POR ITEM, 
para atender à solicitação das Secretarias Municipais, objetivando a REGISTRO DE PREÇOS 
PARA CONTRATAÇÃO FUTURA DE SERVIÇOS DE SINALIZAÇÃO VIÁRIA, em conformi-
dade com as condições das cláusulas adiante estabelecidas. 

DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 

16 de dezembro de 2021 As 09h00min 

UASG: 987503 — PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO/PR 

Local da Sessão Pública: www comprasqovernamentais.qov.br  (Sistema Compras-
net)  

0 certame será processado e julgado em conformidade com as disposições deste Edital e 
seus Anexos, da Lei n° 10.520/02, da Lei Complementar n° 123/06, alterada pela Lei Com-
plementar Federal n.° 147/14, Decreto n° 10.024, de 20 de setembro de 2019, Lei Comple-
mentar Municipal n°. 086/2016 e legislação complementar aplicável e, no que couber, na Lei 
Federal n.° 8.666/1993. 

A Pregoeira será a Servidora Senhora Giliane Teles Forlin, designado pelo Decreto n° 
18/2021, publicado no Diário Eletrônico DIOEMS - Edição n.° 2273, de 11/01/2021. 
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1 — DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA, DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E DA 
SESSÃO PÚBLICA DE PREGÃO ELETRÔNICO 
1.1 - Os documentos referentes ás propostas comerciais, documentação de habilitação e 
anexos das empresas interessadas deverão ser encaminhados de forma concomitante, a 
partir da disponibilização do Edital no Sistema "COMPRASNET", até 16 de dezembro de 
2021 As 09h00min, no  site  www.comprasqovernamentais.qov.br  

1.2 - A abertura da sessão pública do PREGÃO ELETRÔNICO ocorrerá 16 de dezembro 
de 2021 As 09h00min, no  site  www.comprasqovernamentais.qov.br,  nos termos das 
condições descritas neste Edital. 

1.3 - É VEDADA A IDENTIFICAÇÃO DOS PROPONENTES LICITANTES NO SISTEMA, EM 
QUALQUER HIPÓTESE, ANTES DO TÉRMINO DA FASE COMPETITIVA DO PREGÃO 
(Decreto n° 10.024/19,  art.  30, § 5°). 

2— DO OBJETO 

2.1 - Constitui objeto deste PREGÃO, o REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO 
FUTURA DE SERVIÇOS DE SINALIZAÇÃO 

2.1.1 - Conforme descrição, características e preços máximos a serem praticados, constante no 
Anexo 1 deste Edital. 

2.2 - Edital e seus Anexos poderão ser obtidos através da  Internet  pelos endereços eletrôni- 
cos: www.comprasqovernamentais.qov.br (Sistema Comprasnet) e 
www.chopinzinho.pr.qov.br  

2.3 - As informações administrativas relativas a este Edital poderão ser obtidas junto ao 
Setor de Licitações pelo telefone n° (046) 3242-8614. 

2.4 - As questões estritamente técnicas referentes ao objeto licitado serão prestadas pela 
Secretaria Municipal de Administração, telefone n° (46) 3242-8600. 

2.5 - A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, 
facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

2.6 - 0 critério de julgamento adotado será o menor prego UNITÁRIO POR ITEM, observadas 
as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto ás especificações do objeto. 

2.7 - Em caso de discordáncia existente entre as especificações deste objeto descrito no 
Compras Governamentais e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as últi-
mas. 

3— DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

3.1 - Poderão participar todos os interessados, cujo objeto social seja pertinente e compatível 
com o objeto licitado, que atenderem a todas as exigências deste Edital e que estiverem regu-
larmente credenciados e em situação regular perante o sistema eletrônico do Portal COM-
PRASNET, desde que não se enquadrem em qualquer das exclusões relacionadas no § 4° do 
artigo 3° da Lei Complementar 123/2006. 
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3.2 - As empresas não cadastradas no SICAF, que tiverem interesse em participar do presen-
te PREGAO, deverão providenciar o seu cadastramento e sua habilitação junto ao Portal 
COM PRASNET. 

3.3 -  Sera  vedada a participação de empresas: 

a) Declaradas inidôneas para licitar e contratar com a Administração Pública; 
b) Impedidas de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios, nos 

termos do  art.  7° da Lei n° 10.520/2002; 
c) Suspensas, temporariamente, de participação em licitação e impedidas de contratar, nos 

termos do  art.  87,  III,  da Lei n°8.666/1993 conforme disposto no item 9.3 do Edital; 
d) Reunidas em consorcio, qualquer que seja sua forma de constituição; 
e) Sob processo de falência, concordata ou recuperação judicial ou extrajudicial de crédito. 
f) Não poderão participar de qualquer fase da Licitação: 
f.1) Empresa que tenha dirigente, sócio, responsável técnico ou legal, que: 
a) Seja cônjuge, companheiro ou parente consanguíneo ou afim, em linha reta ou 
colateral até o 3° grau, do Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Ga-
binete e Procurador Geral do Município, e principalmente membros da comissão de 
licitação, pregoeiros ou qualquer outra autoridade ligada à contratação; 
b) Seja ocupante de cargo comissionado e servidor efetivo com função gratificada ou 
comissionada, inclusive o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atu-
em em processos licitatórios da respectiva pasta a que se encontrem vinculados na 
Administração Pública do Município de Chopinzinho, e incluindo seus cônjuges, com-
panheiros ou parentes consanguineos, por afinidade ou por adoção, em linha reta, co-
lateral até o 3° grau; 
c) Seja Senador, Deputado Federal, Deputado Estadual  (art.  54, ll da Constituição de 
1988) ou Vereador; 
d) Seja servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela 
licitação, nos termos do artigo 9°, da Lei 8.666/93). 
3.5 - Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará "sim" ou "não" em 
campo próprio do sistema eletrônico, relativo as seguintes declarações: 
3.5.1 - que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 30  da Lei Complementar n° 123, de 
2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus  arts.  42 a 49; 
3.5.1.1 - nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame; 
3.5.1.2 - nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas 
de pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não 
ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006, mesmo 
que microempresa, empresa de pequeno porte. 
3.5.1.3 - que esta ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 
3.5.1.4 - que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta 
apresentada esta em conformidade com as exigências editalicias; 
3.5.1.5- que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatori-
edade de declarar ocorrências posteriores; 
3.5.1.6 - que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 
nos termos do artigo 7°, XXXII!, da Constituição; 
3.5.1.7 - que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Nor-
mativa SLTI/MP n° 2, de 16 de setembro de 2009. 
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3.5.1.8 - que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degra-
dante ou forçado, observando o disposto nos incisos Ill e IV do  art.  1° e no inciso Ill do  art.  5° 
da Constituição Federal; 
3.5.1.9 - que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reser-
va de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência 
Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto 
no  art.  93 da Lei n° 8.213, de 24 de julho de 1991. 

4— DA IMPUGNAÇÃO E ESCLARECIMENTOS DO ATO CONVOCATóRIO 

4.1 - Qualquer pessoa, física ou jurídica, é parte legitima para solicitar esclarecimentos ou 
providências em relação ao presente PREGAO, ou ainda para impugnar este Edital, desde 
que o faça com antecedência de até 03 (três) dias úteis, da data fixada para a abertura da 
sessão pública do certame, conforme  Art.  23 e 24 do Decreto Federal n° 10.024 de 20 de se-
tembro de 2019. 
4.1.1 - As impugnações ou pedidos de esclarecimentos ao Edital deverão ser dirigidos ao 
pregoeiro por  e-mail:  licita2chopinzinho.prgov.br, Correio via SEDEX, ou protocolizados em 
dias úteis, das 08h00 às 17h00, na Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, Divisão de Licita-
ções e Contratos, Bairro São Miguel, CEP: 85.560-000, Chopinzinho-PR. 
4.1.2 - Quando enviados por  e-mail,  todos os documentos deverão ser digitalizados e conter a 
identificação da empresa, endereço completo, nome e assinatura do responsável legal da 
proponente e a solicitação de confirmação de recebimento. 
4.1.3 - 0 pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, 
contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos respon-
sáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 
4.1.4 - As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 
4.1.5 - Caso procedente e acolhido à impugnação do Edital, seus vícios serão sanados e no-
va data será designada para a realização do certame, salvo nos casos em que as alterações 
decorrentes da impugnação não alterarem a apresentação das propostas de preços. 
4.2 - A impugnação deverá, obrigatoriamente, estar acompanhada de CPF ou RG, em se tra-
tando de pessoa física, e de CNPJ, em se tratando de pessoa jurídica (por documento original 
ou cópia autenticada), bem como do respectivo ato constitutivo e procuração, na hipótese de 
procurador, que comprove que o signatário, efetivamente, representa e possui poderes de 
representação da impugnante. 

5— DO CREDENCIAMENTO 

5.1 - O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a parti-
cipação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica, 
5.2 - 0 cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no 
sitio www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela Infra-
estrutura de Chaves Públicas Brasileira — ICP - Brasil. 
5.3 - O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante 
ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 
transações inerentes a este Pregão. 
5.4 - 0 licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 
seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de 
uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
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5.5 - É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 
SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo pro-
ceder, imediatamente, à correção ou a alteração dos registros tão logo identifique incorreção 
ou aqueles se tornem desatualizados. 
5.5.1 - A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação 

6 — DO ENVIO CONCOMITANTE DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E DA PRO-
POSTA DE PREÇOS 

6.1 - Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente 
com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto 
ofertado e o prego, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, 
quando, então, encerrar-se-6 automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 
6.2 - 0 envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edi-
tal, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 
6.3 - Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem 
do SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos 
sistemas. 
6.4 - As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação 
de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos ter-
mos do  art.  43, § 1° da  LC  n° 123, de 2006. 
6.5 - Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante 
da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
6.6 - Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e 
os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
6.7 - Não  sera  estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as pro-
postas apresentadas, o que somente ocorrera após a realização dos procedimentos de ne-
gociação e julgamento da proposta. 
6.8 - Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 
encerramento do envio de lances. 

7 — DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 
DE LANCES 

7.1 - A abertura da presente licitação dar-se-6 em sessão pública, por meio de sistema eletrô-
nico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
7.2 - 0 Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas 
que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham 
vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Refe-
rência. 
7.3 - Também  sera  desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
7.4 - A desclassificação  sera  sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompa-
nhamento em tempo real por todos os participantes. 
7.5 - A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrario, levado a efeito na fase de aceitação. 
7.6 - 0 sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 
estas participarão da fase de lances. 
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7.7 - 0 sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 
7.8 - Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 
por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do 
valor consignado no registro. 
7.9 - 0 lance deverá ser ofertado pelo valor UNITÁRIO POR ITEM dos serviços. 
7.10 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
7.11 - 0 licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema. 
7.12 - 0 intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vin-
te (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob 
pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 
7.13 - Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto 
e fechado", em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final 
e fechado. 
7.14 - A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse 
prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcor-
rerá o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será 
automaticamente encerrada a recepção de lances. 
7.15 - Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o 
autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com pregos até dez por cento superior 
àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até 
o encerramento deste prazo. 
7.16 - Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas no item anterior, pode-
rão os autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, ofere-
cer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 
deste prazo. 
7.17 - Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os 
lances segundo a ordem crescente de valores. 
7.18 - Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anterio-
res, haverá o reinicio da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, 
na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o 
qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
7.19 - Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o  rein  icio 
da etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às 
exigências de habilitação. 
7.20 - Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores de-
verão ser desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediata-
mente à Secretaria de Gestão do Ministério da Economia; 
7.21 - Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do 

sistema. 
7.22 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 
7.23 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
7.24 - No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, 
o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
7.25 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo supe-
rior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas  vin- 
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te e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sitio eletrônico 
utilizado para divulgação. 
7.26 - 0 Critério de julgamento adotado será o menor prego UNITÁRIO POR ITEM, conforme 
definido neste Edital e seus anexos. 
7.27 - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
7.28 -  Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao 
produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas 
que fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento. 
7.19 - A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classifi-
cação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lan-
ces), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
7.30 - Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 
aquele previsto no  art.  3°, § 2°, da Lei n° 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, su-
cessivamente, aos bens produzidos: 
7.31.1 - No pais; 
7.31.2 - Por empresas brasileiras; 
7.31.3 - Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pa-

is; 
7.31.4 - Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às re-
gras de acessibilidade previstas na legislação. 
7.32 - Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico den-
tre as propostas empatadas. 
7.33 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encami-
nhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor 
preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes 
das previstas neste Edital. 
7.34 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 
7.35 - 0 pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, 
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompa-
nhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários A confirmação 
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 
7.36 - Após a negociação do prego, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 

8— DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

8.1 - Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em 
primeiro lugar quanto 6 adequação ao objeto e 6 compatibilidade do prego em relação ao má-
ximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no 
parágrafo único do  art.  7° e no § 9° do  art.  26 do Decreto n.° 10.024/2019. 
8.2 -  Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao 
preço máximo fixado (Acórdão n° 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço mani-
festamente inexequível. 
8.3 - Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbóli-
cos, irrisórios ou de valor zero, incompativeis com os pregos dos insumos e salários de mer-
cado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não 
tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 
propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou 6 totalidade da remu-
neração. 
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8.4 - Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibi-
lidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que funda-
mentam a suspeita; 
8.5 - Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de dili-
gências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser rei-
niciada mediante aviso prévio no sistema com, no  minim,  vinte e quatro horas de antece-
dência, e a ocorrência será registrada em ata; 
8.6 - 0 Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, 
por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (horas), sob pena de não 
aceitação da proposta. 
8.7 - 0 prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justi-
ficada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 
8.8 - Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que con-
tenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 
procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou 
propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indi-
cados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de 
não aceitação da proposta. 
8.9 - Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta 
ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
8.10 - Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no  "chat"  a nova 
data e horário para a sua continuidade. 
8.11 - 0 Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 
licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor 
preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 
8.12 - Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subse-
quente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
8.13 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 
8.14 - Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de peque-
no porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequen-
te, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos 
artigos 44 e 45 da  LC  n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o 
caso. 
8.15 - Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação 
do licitante, observado o disposto neste Edital. 

9 —  DA HABILITAÇÃO 

9.1 - Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor 
da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento 
das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 
cadastros: 
9.1.1 - SICAF; 
9.1.2 - Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 
(https://certidoes-apf.apps.tcu.óov.br/)  
9.1.3 - Comprovante de ausência de registro junto ao Cadastro de Impedidos de Licitar, junto 
ao TCE/PR https://servicos.tce.prqov.britceprimunicipal/ail/ConsultarImpedidosWeb.aspx;  
9.2 - A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa proponente. 
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9.3 - Consoante o entendimento consolidado pelo Tribunal de Contas da União (Acórdãos 
266/2019 e 269/2019 — Plenário) e Tribunal de Contas do Estado do  Parana  (Acórdãos 
3962/20 e 301/21 — Tribunal Pleno), a sanção de suspensão temporária de participação em 
licitação e impedimento de contratar com a Administração possui efeitos restritos ao âmbito 
do órgão ou entidade que aplicou a penalidade. 

9.4 - No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência 
do empate ficto, previsto nos  arts.  44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006, seguindo-se 
a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

9.5 - Os Licitantes deverão cumprir as seguintes exigências de habilitação: 

9.5.1 - A documentação relativa à HABILITAÇÃO JURÍDICA consistirá em: 

9.5.1.1 - No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis,  a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
9.5.1.2 - No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limita-
da - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,  devidamente registra-
do na Junta Comercial da respectiva sede. 
9.5.1.3 - Em se tratando de Microempreendedor Individual — MEI: Certificado da Condição 
de Microempreendedor Individual - CCMEI,  na forma da Resolução CGSIM n° 16, de 2009, 
cuja aceitação ficará condicionada á verificação da autenticidade no sitio 
www.portaldoempreendedor.ciov.br; 

9.6 - A documentação relativa à QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA consistirá em: 

9.6.1 Certidão negativa de pedido de falência, concordata, recuperação judicial, expedida 
pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, referente á matriz e, quando for o caso, igual-
mente da filial licitante, em data não anterior a 60 (sessenta) dias da abertura da sessão pú-
blica deste PREGÃO, se outro prazo não constar do documento. 

9.7 - A documentação relativa à REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA consistirá em: 

9.7.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica — CNPJ;  
9.7.2 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de 
Certidão Conjunta Relativa a Tributos Federais e a Divida Ativa da União,  expedida pela 
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda; 
9.7.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual  do domicilio ou sede do licitante; 
9.7.4 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal  do domicilio ou sede do licitan-
te; 
9.7.5 - Certificado de Regularidade junto ao Fundo de Garantia de Tempo de Serviço 
(FGTS);  
9.7.6 - Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
Certidão (CNDT),  nos termos da Lei n° 12.440, de 07 de julho de 2011; 
9.7.7 - Em se tratando de microempresa, empresa de pequeno porte, havendo alguma restri-
ção na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, desde que atendidos os demais re-
quisitos do Edital, a(s) empresa(s) nesta condição será(ão) declarada(s) habilitada(s) sob 
condição de regularização da documentação no prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis 
por igual prazo, a contar do momento em que for declarado vencedor do certame. 
9.7.7.1 - A não regularização da documentação no prazo estipulado implicará a decadência 
do direito à contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis. 
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9.7.8 - Serão aceitas como prova de regularidade para com as Fazendas, certidões positivas 
com efeito de negativas e certidões positivas que noticiem em seu corpo que os débitos estão 
judicialmente garantidos ou com sua exigibilidade suspensa. 
9.8 - Os documentos de que tratam os subitens anteriores serão analisados pelo Pregoeiro e 
sua Equipe de Apoio quanto a sua conformidade com o solicitado neste Edital. 

9.9 — Deverá apresentar ainda as DECLARAÇÕES:  

9.9.1 - Declaração de inexistência de fatos impeditivos de licitar ou contratar com a Adminis-
tração Pública, atestando a inexistência de circunstâncias que impeçam a empresa de partici-
par do processo licitatório, nos termos do modelo constante do Anexo deste Edital. (ANEXO 
Ill). 
9.9.2 - Declaração de que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores, 
conforme  art.  7°, inciso )00011, da Constituição de 1988 c/c Lei n° 9.854/99, regulamentada 
pelo Decreto n° 4.358/02. (ANEXO IV). 
9.9.3 - Declaração de Não Parentesco - conforme o prejulgado n° 9 do Tribunal de Contas do 
Estado do Paraná, e de que a Licitante não está incursa nas vedações do Inciso Ill do  Art.  90 
da Lei Federal n° 8.666/93. (conforme modelo em anexo). (ANEXO VI). 
9.9.4 - Declaração de enquadramento como ME ou EPP, de acordo com o disposto na Lei 
Complementar n° 123/2006, de 14/12/2006, alterada pela Lei n° 147/2014, de 07 de agosto 
de 2014- (ANEXO V). 
9.10 - No julgamento da habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alte-
rem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para 
fins de habilitação e classificação. 
9.11 - O não atendimento das exigências constantes deste Edital implicará a inabilitação do 
licitante. 
9.12 - Os documentos de que tratam os subitens anteriores serão analisados pelo pregoeiro e 
sua Equipe de Apoio quanto a sua conformidade com o solicitado neste Edital. 
9.13 - No julgamento da habilitação, a pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alte-
rem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para 
fins de habilitação e classificação. 
9.14- 0 não atendimento das exigências constantes do item 9 deste Edital implicará a inabili-
tação do licitante. 
9.15 - 0 licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro 
item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto 6, so-
mando as exigências do item em que venceu ás do item em que estiver concorrendo, e assim 
sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 
9.16 - Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação 
recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a 
habilitação do licitante nos remanescentes. 
9.17 - Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante 
será declarado vencedor. 

10 — DO ENVIO DA PROPOSTA AJUSTADA 

10.1 - A proposta de preços classificada em primeiro lugar, contendo as especificações deta-
lhadas do objeto, com os pregos unitários dos itens que compõem cada lote, adequados aos 
lances eventualmente ofertados, deverá ser anexada no sistema do Compras Governamen-
tais, no prazo máximo de 02 (duas) horas, contados a partir da convocação pelo Pregoeiro. 
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10.1.1 - A proposta deverá ser subscrita pelo representante legal do licitante, mediante procu-
ração devidamente assinada, se for o caso, que comprove a outorga de poderes, na forma da 
lei, para formular ofertas e lances de pregos, bem como praticar todos os demais atos perti-
nentes ao certame, devendo ser acompanhada do contrato ou estatuto social. 
10.2 - 0 licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada no 
item anterior, será desclassificado e sujeitar-se-6 ás sanções previstas neste Edital. 
10.3 - A proposta deverá conter: 
10.3.1 - proposta de preços, conforme modelo constante do Anexo II do presente Edi-
tal, vedado o preenchimento desta com dados aleatórios, sob pena de desclassificação 
da proposta; 
10.3.2 - preços unitários e totais, em moeda corrente nacional, em algarismo e por extenso, 
sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária; 
10.3.3 - indicação de que nos preços ofertados já estão inclusos os tributos, fretes, taxas, 
seguros, encargos sociais, trabalhistas e todas as demais despesas necessárias à execução 
do objeto; 
10.3.4 - prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data 
estipulada para a abertura do presente certame, conforme previsto no  art.  69, § 2° combinado 
com o artigo 66, § 4'; 
10.3.5 - indicação/especificação do serviço; 
10.3.6 - 0 prego proposto deverá ser expresso em moeda corrente nacional (Real), com até 
duas casas decimais (0,00). 
10.3.7 - A proposta, enviada exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, deve atender 
todas as especificações técnicas obrigatórias do Edital e Anexos sob pena de desclassifica-
çã  o. 
10.3.8 - 0 Pregoeiro reserva o direito de realizar diligências para instrução do processo sobre 
informações que não estejam claras, bem como de solicitar documentos complementares 
que julgar necessários para os respectivos esclarecimentos. 
10.3.9 - A proposta apresentada terá que refletir pregos equivalentes aos praticados no mer-
cado no dia de sua apresentação. 
10.4 - A Prefeitura Municipal poderá solicitar ao licitante a prorrogação do prazo de validade 
da PROPOSTA por até 30 (trinta) dias. Neste caso, tanto a solicitação quanto a aceitação 
serão formuladas por escrito, sendo facultado ao licitante recusar ou aceitar o pedido; entre-
tanto, no caso de concordância, a PROPOSTA não poderá ser modificada. 

11 - DO ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO ORIGINAL OU AUTENTICADA 

11.1 - A documentação solicitada no item 9, em original ou cópias autenticadas, e a proposta 
original, deverão ser apresentadas no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis  contados da 
solicitação do pregoeiro, no seguinte endereço: Rua Miguel Proc6pio Kurpel, 3811, Bairro 
São Miguel, CEP 85560-000, Chopinzinho — PR. Aos cuidados do Departamento de Com-
pras, Licitações e Contratos e ao pregoeiro responsável: Giliane Teles Forlin. 0 envelope con-
tendo os documentos deve estar lacrado e informar o nome da empresa ou empresário indivi-
dual, número do CNPJ, número e ano do Pregão Eletrônico. 
11.2 - Consideradas cumpridas todas as exigências do edital quanto à apresentação da 
documentação de habilitação e proposta final pelo licitante classificado em primeiro lugar, o 
pregoeiro o declarará vencedor. 
11.3 - Ocorrendo a inabilitação, o pregoeiro convocará o autor do segundo menor lance para 
apresentar sua documentação de habilitação e, se necessário, observada a ordem crescente 
de preço, os autores dos demais lances, desde que atendam ao critério de aceitabilidade 
estabelecido pelo instrumento convocatório, ou poderá revogar a licitação. 
12— DA VERIFICAÇAO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
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12.1 - Visando à comprovação da habilitação do licitante, serão consultadas  online,  em siste-
mas específicos, as seguintes situações: 
12.1.1 - estar habilitado parcialmente no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedo-
res — SICAF; 
12.1.2 - ter declarado no sitio Compras Governamentais a inexistência de fato superveniente 
impeditivo da habilitação; 
12.1.3 - ter declarado no sitio Compras Governamentais que não utiliza mão de obra infantil; 
12.1.4 - ter declarado no sitio Compras Governamentais que está de acordo com todas as 
exigências editalícias; 
12.1.5 - ter declarado no sitio Compras Governamentais a "Elaboração Independente de Pro-
posta"; 
12.1.6 - não possuir registro impeditivo da contratação no SICAF, no Cadastro Nacional de 
Empresas lnidôneas e Suspensas (CEIS), da Controladoria Geral da União (CGU), disponível 
no Portal da Transparência (www.portaltransparência.gov.briceis) e no Cadastro Nacional de 
Condenações Civis por Ato de Improbidade Administrativa (CNIA) e no Cadastro de Impedi- 
dos de Licitar do TCEPR 
(http://servicos.tce.prgov.britcepr/municipal/ail/ConsultarImpedidosWeb.aspx). Caso haja al-
gum registro impeditivo, o licitante será excluído do certame; 
12.2 - Consideradas cumpridas todas as exigências do edital quanto à apresentação da do-
cumentação de habilitação pelo licitante classificado em primeiro lugar, o pregoeiro o declara-
rá vencedor. 
12.3 - Ocorrendo a inabilitação, o pregoeiro convocará o autor do segundo menor lance para 
apresentar sua documentação de habilitação e, se necessário, observada a ordem crescente 
de preço, os autores dos demais lances, desde que atendam ao critério de aceitabilidade es-
tabelecido pelo instrumento convocatório, ou poderá revogar a licitação. 

13— DOS RECURSOS 

13.1 - Declarado o vencedor, o Pregoeiro declarará aberto o prazo de recurso, que será de 20 
(vinte) minutos, quando qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a in-
tenção de interpor recurso. Manifestada a intenção, lhe será concedido o prazo de 03 (três) 
dias (dais para apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo 
intimados para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do 
término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 
13.2 - 0 acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetiveis de 
aproveitamento. 
13.3 - A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do 
direito de recurso e a adjudicação do objeto pelo Pregoeiro ao vencedor. 
13.4 - Os procedimentos para interposição de recurso, compreendida a manifestação prévia 
do licitante, durante a sessão pública, o encaminhamento de memorial de eventuais razões e 
contrarrazões pelos demais licitantes, serão realizados exclusivamente no âmbito no sistema 
eletrônico em formulários próprios. 
13.5 - Não serão conhecidos os recursos interpostos após os respectivos prazos legais, bem 
como os que forem enviados por fax, ou que não tiverem sido manifestados durante a sessão 
pública de PREGÃO ELETRÔNICO. 
13.6 - Os recursos terão efeito suspensivo. 
13.7 - Durante o prazo para apresentação das razões e contrarrazões de recurso, o processo 
ficará custodiado junto à Comissão Permanente de Licitações, localizada no Prédio da Prefei-
tura. 
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14— DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

14.1 - Constatado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o licitante classificado 
em primeiro lugar será declarado vencedor. 
14.1.1 - Se o primeiro proponente classificado não atender ás exigências de habilitação, será 
examinada a documentação do segundo proponente classificado, na ordem de classificação, 
e assim sucessivamente, até o encontro de uma proposta que atenda a todas as exigências 
do edital, sendo o respectivo proponente declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto da 
licitação. 
14.2 - A homologação do resultado da licitação é de responsabilidade da autoridade compe-
tente e s6 poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedor pelo 
Pregoeiro, ou, quando houver recurso, pela própria autoridade competente. 
14.2.1 - A homologação do resultado desta licitação não obriga esta Administração à aquisi-
gão do objeto licitado. 

15— DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

15.1 - Após a adjudicação e a homologação, os pregos serão registrados em Ata de Re-
gistro de Pregos, cuja minuta constitui o Anexo VII deste Edital. 
15.2 - A vigência da Ata de Registro de Pregos será de 12 (doze) meses, contados a partir da 
sua assinatura. 
15.3 - A Ata de Registro de Pregos será encaminhada através de correio eletrônico, para o 
endereço de  e-mail  disponibilizado pelo licitante na fase de habilitação, competindo ao 
Contratado a impressão e assinatura do instrumento em 03 (três) vias, providenci-
ando a entrega da via original na Divisão de Licitações da Prefeitura de Chopinzinho em 
até 05 (cinco) dias após o  seu recebimento.  

15.4 - A via do instrumento destinada ao Contratado, devidamente assinada pelo Contra-
tante, será disponibilizada por correio eletrônico, na forma do item antecedente, ou para 
retirada no Pago Municipal a partir de 05 (cinco) dias após o protocolo da entrega das vias 
originais prevista no item anterior. 

15.4 - A existência do registro de pregos não obriga a Administração a firmar as futuras 
contratações, sendo-lhe facultada a realização de procedimento especifico para o produto 
pretendido, assegurado ao beneficiário deste registro de pregos a preferência pelo forneci-
mento do produto, em igualdade de condições. 

15.5 - A Adjudicatária deverá atender as solicitações do Município de Chopinzinho mesmo 
parceladamente, qualquer que seja a quantidade solicitada, observados os limites máximos 
estimados. 

16 - DA REVISÃO/ALTERAÇÃO DOS PREÇOS 

16.1 - Os pregos registrados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de 
pregos, e somente será admitida, nos limites da Lei, a recomposição de pregos de que trata o  
art.  65, II, alínea "d", da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações. 
16.2 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências 
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de 
força maior, caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e 
extracontratual, a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da empre-
sa vencedora (detentora da ata) e a retribuição do Município de Chopinzinho para justa remu-
neração do fornecimento de cada produto, poderá ser revisada, objetivando a manutenção do 
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equilíbrio econômico-financeiro inicial da Ata de Registro ou Contrato dela decorrente, medi-
ante procedimento administrativo devidamente instaurado para recomposição dos preços con-
tratados. 
16.3 - Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a su-
perveniência de disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da pro-
posta, de comprovada repercussão nos preços registrados, implicarão a revisão destes para 
mais ou menos, conforme o caso. 
16.4 - Sempre que ocorrer as alterações de preços constantes dos itens anteriores, os preços 
registrados dos produtos, sofrerão alteração, aumentando ou diminuindo o preço registrado, 
na mesma percentagem e proporção da majoração ou redução. 
16.5 - Na hipótese de solicitação de revisão de preços pela empresa vencedora (detentora da 
ata), esta deverá demonstrar a quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro 
de Preços ou contrato dela originado, por meio de apresentação de notas fiscais de aquisição 
dos produtos ou listas de preços de fornecedores, ou ainda, cotações de preços junto aos 
fornecedores, emitidas anteriormente a data de apresentação da proposta comercial. Deverá 
também, exibir notas fiscais de aquisição dos produtos ou listas de preços de fornecedores, 
ou ainda, cotações de preços junto aos fornecedores, emitidas posteriormente a majoração 
dos preços, para que através do confronto dos documentos, seja comprovado que o forneci-
mento tornou-se inviável nas condições inicialmente avençadas. 
16.6 - Caso a empresa vencedora (detentora da ata) seja fabricantes do(s) produto(s), a de-
monstração da quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Preços ou 
contrato dela originado, dar-se-6 através da apresentação de pelo menos duas planilhas de 
custos, sendo uma contendo todos os dados de composição dos custos vigentes na data de 
apresentação da proposta comercial e outra elaborada posteriormente a majoração dos pre-
ços. 
16.7 - Na hipótese de solicitação de revisão de preços pelo Município de Chopinzinho-PR, 
este deverá comprovar o rompimento do equilíbrio econômico-financeiro, em prejuízo da Mu-
nicipalidade. 
16.8 - Fica facultado ao Município de Chopinzinho-PR, realizar ampla pesquisa se mercado 
para subsidiar, em conjunto com a análise dos requisitos dos itens anteriores, a decisão quan-
to a revisão de preços solicitada pela empresa vencedora (Detentora da Ata). 
16.9 - Enquanto eventuais solicitações de revisão de preços estiverem sendo analisadas, a 
empresa vencedora (Detentora da Ata) não poderá suspender o fornecimento e os pagamen-
tos serão realizados aos preços vigentes. 
16.10 - A empresa vencedora (Detentora da Ata), quando autorizada 6 revisão dos preços, 
receberá os valores correspondentes 6 cobertura das diferenças devidas, sem juros e corre-
cão monetária, relativas aos fornecimentos realizados após o protocolo do pedido de revisão 
até o acolhimento do pedido de revisão. 

17— EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

17.1 - Os serviços uma vez solicitados deverão ser realizados no prazo máximo de 10 (dez) 
dias após a solicitação conforme necessidade da Administração. 
17.2 - Os serviços deverão ser realizados diretamente nos endereços indicados pela Secreta-
ria de Viação e Serviços, e passará por verificação da qualidade, prazo de validade e quanti-
dade do bem fornecido e consequente aceitação pela Administração. 
17.3 - Ao contratado desta licitação cabe a total responsabilidade quanto ao correto atendi-
mento no tocante as especificações, condições e obrigações. 

17.4- DA RESPONSABILIDADE QUANTO AO ATENDIMENTO 
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17.5 - 0 prazo de fornecimento dos serviços objeto desta licitação é de 12 (doze) meses, 
sempre mediante a requisição expedida pela Administração Municipal. 
17.6 - Os serviços objetos desta licitação serão analisados e fiscalizados pela Secretaria soli-
citante. 
17.7 - Os fornecimentos julgados como mal executados deverão ser repostos pela Contrata-
da, sem qualquer ônus para o Município. 
17.8 - 0 Município registrará em relatório as deficiências verificadas na execução do forneci-
mento, encaminhando cópias 6 Contratada, para a imediata correção das irregularidades 
apontadas, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas no Edital. 
17.9 - A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, remover, ou substituir, às suas ex-
pensas, no todo ou em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções apresentadas pelos serviços realizados. 
17.10 - 0 Município reserva-se o direito de proceder diligências, objetivando comprovar o dis-
posto no item acima, sujeitando-se o licitante às cominações legais. 
17.11 - Nos termos de  art.  3° combinado com o  art.  39, VIII da Lei n° 8.078 de 11 de setembro 
de 1.990 — Código do Consumidor são vedados o fornecimento de qualquer produto ou servi-
ço em desacordo com as normas expedidas, pelos órgãos oficiais competentes ou, se normas 
especificadas não existirem, pela Associação Brasileira de Normas Técnicas ou outra entida-
de credenciada pelo Conselho Nacional de Metrologia, Normatização e Qualidade Industrial 
(CONMETRO). 

18— FORMA, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

18.1 - Fica estimado o valor máximo de R$ 157.964,40 (Cento e cinquenta e sete mil nove-
centos e sessenta e quatro reais e quarenta centavos) para a fiel e perfeita execução do obje-
to desta licitação. 
18.2 - Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orça-
mentárias: Secretaria de Viação e Serviços Urbanos: 05.02.154510009.2.012.3.3.90.39 
(2052) F:504 
18.3 - 0 PAGAMENTO será efetuado em até 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota 
Fiscal, relativa aos serviços realizados, que atestadas pela Secretaria Solicitante, serão en-
caminhadas para a Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 
18.3.1 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não 
tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos 
morat6rios mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os 
quais serão computados de forma equivalente aos aplicáveis 6 caderneta de poupança, se-
gundo os  indices  oficiais, de 01 (uma) s6 vez, nos termos do  art.  1°, F, da Lei 9.494/97, com 
redação dada pela Lei 11.960/091. 
18.4 - Por se tratar de Registro de Preços, a reserva orçamentária deverá ser efetuada no ato 
da contratação, devendo a Secretaria solicitante verificar a existência de saldo. 
18.5 — Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circuns-
tância que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima 
fluirá a partir da respectiva regularização. 
18.6 - 0 MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança 
em banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  
"factoring".  
18.7 - A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ 
n° 76.995.414/0001-60. 
18.8 - 0 pagamento efetuado A adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vincu-
ladas ao fornecimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 
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19- DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

19.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização da Ata de Registro de Pregos. 
podendo suspender sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria 
solicitante. 
19.2 - A gestão da Ata de Registro de Pregos e do(s) Contrato(s) gerados a partir dela ficará a 
cargo do Servidor Senhor Glacir Zanata, CPF:441.394.979-04, Secretário de Viação e Servi-
ços Urbanos. 
19.3 - A responsabilidade pela fiscalização da  ARP  e do(s) Contrato(s) gerado(s) a partir dela, 
ficará a cargo do Servidor Senhor  Robert  Ademar  Fuchs,  CPF:709.227.999-20, Diretor de 
Departamento de Agricultura, e Fiscal Substituto a cargo da Servidora Senhora Juliane Apa-
recida Alves , CPF:077.701.229-45, estando sujeito à conferência quantitativa e posterior qua-
litativa na conformidade do item do objeto licitado. 
19.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor da ARP/Contrato 
as situações e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da 
ARP/Contrato, com os documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
19.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor da ARP/Contrato 
proceder conforme os itens 7.8 e 9.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situa-
ção e dos fatos a serem apurados. 
19.5 - Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo ne-
cessidade de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá ter-
mo de apostilamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em con-
junto com novo gestor e/ou fiscal da ARP/Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial 
do município, realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de 
contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência 

CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

20 - OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

20.1 - Constituem direitos do Contratante receber o objeto deste Contrato e da Contratada 
perceber o valor ajustado na forma e prazo convencionados. 
20.2. Constituem obrigações da Contratante: 
a) efetuar o pagamento ajustado; 
b) dar à Contratada as condições necessárias para a execução do Contrato; 
c) contar com acervo técnico e engenheiro; 

20.3. Constituem obrigações da Contratada: 
a) executar o contrato no prazo e forma ajustados; 
b) Atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da 
execução do presente Contrato; 
c) Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações as-
sumidas, todas as condições de habilitação e qualificação solicitadas no edital; 
d) Apresentar, sempre que solicitado, durante a execução do Contrato, documentos que com-
provem estar cumprindo a legislação em vigor quanto ás obrigações assumidas na licitação, 
em especial, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais. 
e) A contratada deve seguir rigorosamente todas as exigências descritas no Memorial Descri-
tivo, anexo 1.1 do Edital. 
21 - DA RESCISÃO 

21.1 - 0(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
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21.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CON-
TRATADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a 
prévia comunicação ao CONTRATANTE; 
21.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja 
conveniência e oportunidade do CONTRATANTE; 
21.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE á rescisão no caso de 
inexecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais 
dispositivos normativos aplicáveis. 
21.2 - 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos 
artigos 77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
21.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autoriza-
do a reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
21.4 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta 
recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do 
recebimento do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contra-
tual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
21.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, 
o valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judici-
almente. 
21.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocor-
rendo qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do 
objeto contratado. 
21.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplica-
ção de alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos 
que regem a matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
21.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
21.7.2 - Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 
21.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para 
acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato. 
21.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, ob-
servado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
21.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes á comprovação das situa-
ções e dos fatos a serem apurados; 
21.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal Solicitante, 
com os documentos pertinentes ã comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
21.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escri-
ta, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo ges-
tor do Contrato; 
21.8.4 — Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
21.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
21.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 
21.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n°8.666/93, e demais dispositivos normativos 
que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemen-
te da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e am-
pla defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 21.7 
deste Termo. 

22 - DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI N° 8.666/93) 
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22.1 0(s) Contrato(s) gerados a partir da  ARP  poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as 
prorrogações de prazos de execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo 
e/ou apostilamento, nos casos previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele 
fazer parte. 
22.2 Aplica-se ao(s) Contrato(s), gerados a partir da  ARP,  sem prejuízo das disposições ante-
riores, as hipóteses de acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, pre-
vistas na Lei n° 8.666/93. 
22.3 A Ata de Registro de Preços não poderá ter o prazo de validade prorrogado além de 12 
(doze) meses após sua assinatura, bem como, não poderá sofrer acréscimos em seus quanti-
tativos. 

23- DAS PENALIDADES 

23.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão 
sujeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência 
escrita com prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem 
de ressarcimento, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das me-
didas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 
23.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das 
obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e 
as seguintes penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo 
ou naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e em-
pregados públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia adminis-
trativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões 
ou dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas 
no prazo de até 60 (sessenta) dias. 
Ill - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disci-
plinada no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do 
valor mensal ou total do Contrato; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustifi-
cado na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% 
(um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo 
de 30 (trinta) dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verifica-
da distorções médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verifi-
cada distorções graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese 
de rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por 
parte da CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto 
com agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem 
danos financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares 
e legais. 
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V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em 
razão do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará 
na apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 
79 e 80 da Lei n° 8.666/93. 
23.3 - Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 
8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
23.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, 
fica o CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que 
teria direito. 
23.5 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CON-
TRATADA para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias 
úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades 
aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
23.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, 
o valor correspondente será cobrado judicialmente. 
23.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, ob-
servado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
23.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situa-
ções e dos fatos a serem apurados; 
23.7.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Solicitante, 
com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
23.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escri-
ta, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo ges-
tor do Contrato; 
23.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
23.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
23.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 
23.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos 
que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemen-
te da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e am-
pla defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

24- DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

24.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o 
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
24.2 - Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer van-
tagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na 
execução de contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 
c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, 
com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando esta-
belecer preços em níveis artificiais e não-competitivos; 
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d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às 
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório 
ou afetar a execução do contrato; 
e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir material-
mente a apuração de alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja im-
pedir materialmente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 
24.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão im-
por sanção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidônea, indefi-
nidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo 
e/ou município se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, dire-
tamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas 
ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato. 
24.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e 
autoriza que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, 
através de seu representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do con-
trato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do Con-
trato. 

25— DA PUBLICAÇÃO 

25.1 - A publicação resumida do instrumento Contratual ou de seus aditamentos na imprensa 
oficial, que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo CONTRA-
TANTE até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 
vinte dias daquela data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o 
disposto em lei. 
25.1 - 0 extrato resumido, o resultado e demais atos do presente certame será divulgado nos 
Orgãos Oficiais de Divulgação do Município, e no Portal de Transparência do Município atra-
vés do endereço eletrônico www.chopinzinho.pr.qov.br/.  

26- DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

26.1 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propos-
tas e ao Município de Chopinzinho não será, em caso algum, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
26.2 - Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
26.3 - Com fundamento na norma do  art.  43, § 3°, da Lei Federal n.° 8.666/93, é facultado ao 
Pregoeiro ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligên-
cia destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão pos-
terior de documento ou informação que deveria constar do processo desde a realização da 
sessão pública. 
26.4 - Das sessões públicas serão lavradas atas circunstanciadas, devidamente assinadas 
pelo Pregoeiro. 
26.5 - Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, que decidirá, com base na legisla-
ção vigente. 
26.6 - No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá relevar omissões 
puramente formais, sanar erros ou falhas, desde que não contrariem a legislação vigente. 
26.7 - Na hipótese de divergência entre este Edital e quaisquer condições apresentadas pelos 
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licitantes, prevalecerão sempre, para todos os efeitos, os termos deste Edital e dos documen-
tos que o integram. 
26.8 - Todos os documentos exigidos deverão ser apresentados no original ou por qualquer 
processo de cópia reprográfica autenticada ou em publicação de órgão da imprensa, na forma 
da lei, ou ainda, excepcionalmente através de cópia acompanhada do original para autentica-
cão pelo Pregoeiro, e serão retidos para oportuna juntada aos autos do processo administrati-
vo pertinente a esta licitação. 
26.9 - Todos os documentos expedidos pelo licitante deverão estar subscritos por seu repre-
sentante legal ou procurador, com identificação clara do subscritor. 
26.10 - Os documentos emitidos através da  Internet  serão conferidos pela Equipe de Apoio. 
26.11 - Os documentos apresentados para a habilitação deverão estar em nome do licitante, 
com número de CNPJ. Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome 
da matriz. Se for filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 
que, pela própria natureza ou por determinação legal, forem comprovadamente emitidos ape-
nas em nome da matriz ou cuja validade abranja todos os estabelecimentos da empresa. 
26.12 - Salvo as exceções previstas neste Edital, os documentos exigidos para habilitação 
não poderão, em hipótese alguma, ser substituídos por protocolos que configurem o seu re-
querimento, não podendo, ainda, ser remetidos posteriormente ao prazo fixado. 
26.13 - 0 presente PREGA0 poderá ser anulado ou revogado, nos termos do artigo 49 da Lei 
Federal n° 8.666/93. 
26.14 - 0 licitante vencedor deverá manter, durante a vigência do respectivo contrato, todas 
as condições de habilitação e de participação exigidas no procedimento licitatório. 
26.15 - Os licitantes serão responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
26.16 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a rea-
lização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o pri-
meiro dia  (Ail  subsequente no mesmo horário, desde que não haja comunicação do pregoeiro 
em contrário. 
26.17 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-6 o dia 
do inicio e incluir-se-6 o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expe-
diente na Prefeitura Municipal de Chopinzinho. 
26.18 - Casos omissos e dúvidas serão resolvidos pelo Pregoeiro. 
26.19 - As normas deste PREGÃO serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, e o desatendimento de exigências formais, desde que não 
comprometa a aferição da habilitação do licitante nem a exata compreensão de sua proposta, 
não implicará o afastamento de qualquer licitante. 
26.20 - Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos: 

27- DO FORO 

27.1 - Elege-se o foro da Comarca de Chopinzinho/PR para dirimir quaisquer dúvidas funda-
das neste Contrato. 
27.2 - E por estarem cientes de todas as cláusulas e anexos, justos e acordados, os contra-
tantes firmarão o instrumento contratual em 03 (três) vias de igual teor e forma, para os devi-
dos efeitos legais. 

Termo de Referência - Especificações Técnicas e Condições de Fornecimento; 
Modelo Padrão de Proposta Comercial; 
Modelo de Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo de Licitar ou Contra-
tar com a Administração  



.„ 
-- 118  

Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.brgov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, Bairro  Sao  Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

ANEXO IV Modelo de Declaração de Regularidade com o Ministério do Trabalho 
ANEXO V Modelo de Declaração de Enquadramento — ME/EPP; 
ANEXO VI Declaração de Não Parentesco. 
ANEXO VII Modelo de Minuta do Contrato 

(-1) 
elç5hopinzinho, 30 de novembro de 2021. 

EDSON LUIZ CENCI 
PREFEITO 

ANDRE F LIPE MORAES 
Presidente da  CPL  
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EDITAL DE PREGÃO N° 100/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 182/2021 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO FUTURA DE SERVIÇOS DE 
SINALIZAÇÃO VIÁRIA 

ANEXO — I 

TERMO DE REFERENCIA 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 

1 — OBJETO: 

1.1 Constitui objeto deste certame, o REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA EM PINTURA DE VIAS URBANAS, de acordo com as especi-
ficações técnicas adiante discriminadas, cabendo ás Secretarias solicitantes a Fiscalização, 
informando se o serviço ofertado atende ás exigências técnicas alvitradas. 

VALOR  VALOR 
ITEM UNID. QUANT. DESCRIÇÃO 

UNIT. R$  TOTAL R$ 

01 m2 9.573,60  

Contratação de empresa especializada 
para execução de serviços de sinaliza-
ção viária horizontal em vias urbanas 
do Município de Chopinzinho — PR, 
contemplando área de 9.573,60 m2, 
com tinta retrorrefletiva a base de resi-
na acrílica com microesfera de vidro. 

16,50 157.964,40" 

VALOR TOTAL DA PESQUISA R$ 157.964,40  

SETOR REQUISITANTE: SECRETARIA DE VIAÇA0 E SERVIÇOS URBANOS 

—FONTE DE RECURSOS: SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS URBANOS 

2 — PRAZO E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 
2.1 - Os serviços uma vez solicitados deverão ser realizados no prazo máximo de 10 (dez) 
dias após a solicitação conforme necessidade da Administração. 
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2.2 - Os serviços deverão ser realizados diretamente nos endereços indicados pela Secretaria 
de Viação e Serviços, e passará por verificação da qualidade, prazo de validade e quantidade 
do bem fornecido e consequente aceitação pela Administração. 

2.2 - Ao contratado desta licitação cabe a total responsabilidade quanto ao correto atendimen-
to no tocante as especificações, condições e obrigações. 

3 - DA RESPONSABILIDADE QUANTO AO ATENDIMENTO 

3.1 - 0 prazo de fornecimento dos serviços objeto desta licitação é de 12 (doze) meses, sem-
pre mediante a requisição expedida pela Administração Municipal. 

3.2 - Os serviços objetos desta licitação serão analisados e fiscalizados pela Secretaria solici-

tante. 

3.3 - Os fornecimentos julgados como mal executados deverão ser repostos pela Contratada, 

sem qualquer  Onus  para o Município. 

3.4 - O Município registrará em relatório as deficiências verificadas na execução do forneci-
mento, encaminhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades 
apontadas, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas no Edital. 

3.5 - A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, remover, ou substituir, ás suas expen-
sas, no todo ou em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou in-
correções apresentadas pelos serviços realizados. 

3.6 - O Município reserva-se o direito de proceder diligências, objetivando comprovar o dis-
posto no item acima, sujeitando-se o licitante às cominagões legais. 

3.7 - Nos termos de  art.  3° combinado com o  art.  39, VIII da Lei n° 8.078 de 11 de setembro 
de 1.990 — Código do Consumidor são vedados o fornecimento de qualquer produto ou servi-
go  em desacordo com as normas expedidas, pelos órgãos oficiais competentes ou, se normas 
especificadas não existirem, pela Associação Brasileira de Normas Técnicas ou outra entida- 
de credenciada pelo Conselho Nacional de Metrologia, Normatização e Qualidade Industrial 
(CONMETRO). 

4- FORMA, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

4.1 - Fica estimado o valor máximo de R$ 157.964,40 (Cento e cinquenta e sete mil novecen-
tos e sessenta e quatro reais e quarenta centavos) para a fiel e perfeita execução do objeto 
desta licitação. 
4.2 - Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orça-
mentárias: Secretaria de Viação e Serviços Urbanos: 05.02.154510009.2.012.3.3.90.39 
(2052) F:504 
4.3 - 0 PAGAMENTO será efetuado em até 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota 
Fiscal, relativa aos serviços realizados, que atestadas pela Secretaria Solicitante, serão en-
caminhadas para a Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 
4.3.1 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não te-
nha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o indice dos encargos 
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moratórios mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os 
quais serão computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, se-
gundo os  indices  oficiais, de 01 (uma) s6 vez, nos termos do  art.  10, F, da Lei 9.494/97, com 
redação dada pela Lei 11.960/091. 
4.4 - Por se tratar de Registro de Pregos, a reserva orçamentária deverá ser efetuada no ato 
da contratação, devendo a Secretaria solicitante verificar a existência de saldo. 
4.5 — Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circuns-
tância que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima 
fluirá a partir da respectiva regularização. 
4.6 - O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança 
em banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  
"factoring".  
4.7 - A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 
4.8 - 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vincu-
ladas ao fornecimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

5- DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
5.1 - Constituem direitos do Contratante receber o objeto deste Contrato e da Contratada per- 
ceber o valor ajustado na forma e prazo convencionados. 

5.2. Constituem obrigações da Contratante: 

a) efetuar o pagamento ajustado; 

b) dar á Contratada as condições necessárias para a execução do Contrato; 

c) contar com acervo técnico e engenheiro; 

5.3. Constituem obrigações da Contratada: 

a) executar o contrato no prazo e forma ajustados; 

b) Atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da 
execução do presente Contrato; 

c) Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações as-
sumidas, todas as condições de habilitação e qualificação solicitadas no edital; 

d) Apresentar, sempre que solicitado, durante a execução do Contrato, documentos que com-
provem estar cumprindo a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas na licitação, 
em especial, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais. 

e) A contratada deve seguir rigorosamente todas as exigências descritas no Memorial Descri-

tivo, anexo 1.1 do Edital. 

6- DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 
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6.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização da Ata de Registro de Pregos, 
podendo suspender sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria 
solicitante. 
6.2 - A gestão da Ata de Registro de Pregos e do(s) Contrato(s) gerados a partir dela ficará a 
cargo do Servidor Senhor Glacir Zanata, CPF:441.394.979-04, Secretário de Viação e Servi-
ços Urbanos. 
6.3 - A responsabilidade pela fiscalização da  ARP  e do(s) Contrato(s) gerado(s) a partir dela, 
ficará a cargo do Servidor Senhor  Robert  Ademar  Fuchs,  CPF:709.227.999-20, Diretor de 
Departamento de Agricultura, e Fiscal Substituto a cargo da Servidora Senhora Juliane Apa-
recida Alves , CPF:077.701.229-45, estando sujeito à conferência quantitativa e posterior qua-
litativa na conformidade do item do objeto licitado. 
6.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor da ARP/Contrato as 
situações e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da 
ARP/Contrato, com os documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
6.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor da ARP/Contrato 
proceder conforme os itens 7.8 e 9.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situa-
cão e dos fatos a serem apurados. 
6.5 - Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo neces-
sidade de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo 
de apostilamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto 
com novo gestor e/ou fiscal da ARP/Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do 
município, realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de con-
tratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência 
CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

7 - DA RESCISÃO 

7.1 — A Ata de Registro de Preços e o(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser 
rescindido(s): 
7.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CON-
TRATADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a 
prévia comunicação ao CONTRATANTE; 
7.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja 
conveniência e oportunidade do CONTRATANTE; 
7.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de 
inexecução total ou parcial da ARP/Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e 
demais dispositivos normativos aplicáveis. 
7.2 — A  ARP  e o(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabeleci-
das nos artigos 77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente 
conhecer. 
7.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado 
a reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
7.4 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta 
recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do 
recebimento do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contra-
tual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
7.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicial-
mente. 
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7.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente a ARP/Contrato 
ocorrendo qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execu-
cão do objeto contratado. 
7.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplica-
ção de alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos 
que regem a matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
7.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
7.7.2 - Inexecução do objeto da ARP/Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 
7.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acom-
panhar e fiscalizar a execução da ARP/Contrato. 
7.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, ob-
servado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
7.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações 
e dos fatos a serem apurados; 
7.8.2 - Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal da Secre-
taria solicitante, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
7.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor 
da ARP/Contrato; 
7.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
7.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
7.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 
7.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos 
que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemen-
te da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e am-
pla defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 7.7 
deste Termo. 

8- DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL N° 8.666/93) 

8.1 - 0(s) Contrato(s) gerados a partir da  ARP  poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as 
prorrogações de prazos de execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo 
e/ou apostilamento, nos casos previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele 
fazer parte. 
8.2 - Aplica-se ao(s) Contrato(s), gerados a partir da  ARP,  sem prejuízo das disposições ante-
riores, as hipóteses de acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, pre-
vistas na Lei n° 8.666/93. 
8.3 — A Ata de Registro de Preços não poderá ter o prazo de validade prorrogado além de 12 
(doze) meses após sua assinatura, bem como, não poderá sofrer acréscimos em seus quanti-
tativos. 

9- DAS PENALIDADES 

9.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento da  ARP  e do(s) Contrato(s) e seus anexos, 
estarão sujeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, adver-
tência escrita com prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, 
ordem de ressarcimento, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção 
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das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a 
matéria. 
9.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar à  ARP  e ao(s) Contrato(s) gerados, na hipótese de 
inexecugão das obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei 
n° 8.666/93, e as seguintes penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo 
ou naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e em-
pregados públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia adminis-
trativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões 
ou dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas 
no prazo de até 60 (sessenta) dias. 
Ill - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disci-
plinada no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do 
valor mensal ou total do Contrato; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecugão, execução parcial ou atraso injustifi-
cado na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% 
(um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo 
de 30 (trinta) dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verifica-
da distorções médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verifi-
cada distorções graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese 
de rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por 
parte da CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese 
de rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjun-
to com agente público. 

hJ IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem 
danos financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares 
e legais. 
V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em 
razão do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará 
na apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 
79 e 80 da Lei n° 8.666/93. 
9.3 - Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 
8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
9.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica 
o CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria 
direito. 
9.5 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará á CON-
TRATADA para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias 
úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades 
aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
9.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente será cobrado judicialmente. 
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9.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, ob-
servado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
9.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações 
e dos fatos a serem apurados; 
9.7.2 - Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal da Secre-
taria solicitante, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
9.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor 
do Contrato; 
9.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
9.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
9.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 
9.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos 
que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemen-
te da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e am-
pla defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

10- DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

10.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o 
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
10.2 - Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer van-
tagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na 
execução de contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 
c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, 
com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando esta-
belecer preços em níveis artificiais e não-competitivos; 
d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, As 
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório 
ou afetar a execução do contrato; 
e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir material-
mente a apuração de alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja im-
pedir materialmente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 
10.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão im-
por sanção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidõnea, indefi-
nidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo 
e/ou município se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, dire-
tamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas 
ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato. 
10.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e 
autoriza que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, 
através de seu representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do con-
trato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do Con-
trato. 
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11 - RESPONSÁVEL PELO LEVANTAMENTO DE PREÇOS. 

11.1 — Juliane Aparecida Alves — Auxiliar Administrativo da Secretaria de Viação e Serviços 
Urbanos, CPF 077.701.229-45. 

Chopinzinho, 18 de outubro de 2021. 

Glacir Zanata 

Secretário Municipal de Viação e Serviços Urbanos 
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ANEXO 1.1 - MEMORIAL DESCRITIVO DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

1. Definições 

Os serviços contratados contemplam a sinalização viária horizontal com tinta retrorre-
fletiva, branca e amarela em vias urbanas da cidade de Chopinzinho e tem como especifico o 
seguinte: 

1.1 Sinalização Horizontal 

É o conjunto de linhas, marcas, simbolos e legendas aplicadas sobre o revestimento de uma 
rodovia ou vias urbanas, obedecendo a um projeto desenvolvido para atender as condições 
de segurança e conforto do usuário conforme estabelece o Código de Trânsito Brasileiro. 

1.2 Sinalização Horizontal com Tinta à Base de Resina Acrílica, Retrorrefletiva 

É o conjunto de marcas viárias, simbolos e legendas aplicadas em rodovias ou vias urbanas 
de tráfego leve a médio e durabilidade estimada de 24 (vinte e quatro) meses, para atender 
ás condições de segurança e conforto do usuário. 

2. Condições Gerais de Execução 

2.1 Não será permitida a execução dos serviços sem a pré-marcação da pintura, obedecendo 
as indicações de projeto, caso não existam marcações anteriores a serem recobertas. 

2.2 Não será permitida a execução dos serviços sem a prévia limpeza da superfície a ser de-
marcada. 

2.3 Não será permitida a execução dos serviços sem apresentação pela executante de certifi-
cado de análise por lote de fabricação, emitido por laboratório credenciado, que ateste a boa 
qualidade da tinta, das microesferas e esferas de vidro. 

2.4 Não será permitida a execução dos serviços sem a aprovação prévia pelo Departamento 
de Planejamento e Projetos da Prefeitura da tinta de resina acrílica, das microesferas e esfe-
ras de vidro a serem empregadas; 

2.5 Não será permitida a execução dos serviços quando a temperatura ambiente for igual ou 
inferior a 5° C; 

2.6 Não será permitida a execução dos serviços quando a temperatura ambiente for superior 
a 40° C. 

2.7 Não será permitida a execução dos serviços quando a temperatura do pavimento for infe-
rior a temperatura do ponto do orvalho mais 3° C (Anexo 1); 

2.8 Não será permitida a execução dos serviços quando a umidade relativa do ar for maior 
que 85%. 
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2.9 Não será permitida a execução dos serviços sem a implantação prévia da sinalização do 
serviço, conforme Normas de Segurança para Trabalhos em Rodovias do DER/PR. 

2.10 Não será permitida a execução dos serviços em dias de chuva ou com substrato (pavi-

mento) úmido, que possa impedir a aderência adequada da tinta. 

3. Condições Especificas do Material 

3.1 Todos os materiais utilizados devem satisfazer as especificações aprovadas pelo Depar-
tamento de Planejamento e Projetos da Prefeitura. 

3.2 Condições especificas da tinta 

3.2.1 Deve ser fornecida em embalagem metálica ou plástica cilíndrica, com tampa removível 
e deve trazer no corpo da embalagem, bem legível, as seguintes informações: 

a) nome e endereço do fabricante; 

b) nome comercial; 

c) nome do produto; 

d) cor da tinta; 

e) especificações a que satisfaz; 

f) número do lote de fabricação; 

g) data de fabricação; 

h) prazo de validade; 

i) quantidade contida no recipiente, em litros. 

3.2.2 Deve ser fornecida para uso em superfície betuminosa ou em concreto de cimento  Por-
tland.  

3.2.3 Logo após a abertura do recipiente, não deve apresentar sedimentos ou grumos que 
não possam ser facilmente dispersos por ação manual. 

3.2.4 Não deve apresentar coágulos, nata, crostas ou separação de cor. 

3.2.5 Deve estar apta para ser aplicada a temperatura ambiente no intervalo de 5 a 40°C e 
umidade relativa do ar de até 85%. 

3.2.6 Não deve modificar suas características ou se deteriorar quando estocada em locais 
cobertos e ventilados, no período minimo de seis meses, a contar da data de recebimento do 
material. 
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3.2.7 Deve satisfazer 6 NBR 11862, atendendo no mínimo aos requisitos qualitativos e quanti-
tativos conforme Tabela 1 e 2. 

Tabela 1 — Requisitos Quantitativos 

Requisitos Mínimo  Maximo  

Consistência  (UK)  80 95 

Estabilidade na armazenagem: -alteração na consistência  (UK)  - 5 

Matéria não volátil, porcentagem em massa 62,8 - 

Pigmento, porcentagem em massa 40 50 

Poder de cobertura úmida, número da placa cristal 7 (tinta branca) - 11 

Poder de cobertura úmida, número da placa cristal 7 (tinta amarela) - 20 

Veiculo não volátil, porcentagem em massa do veiculo 38 - 

Veiculo total, porcentagem em massa na tinta 50 60 

Tempo de secagem (no-pick-up time), minutos - 20 

Resistência à abrasão 80 - 

Massa especifica, g/cm3  1,30 1,45 

Brilho a 60°, unidade - 20 

Tabela 2 — Requisitos Qualitativos 

Ensaio Resultado 

Flexibilidade Inalterada 

Sangramento Ausência 

Resistência 6 água Inalterada 

Resistência ao calor Inalterada 

Resistência ao internperismo. 400 h 
- Cor 
- integridade 

Leve alteração 
Inalterada 

Identificação do veiculo não volátil 0 espectograma de absorção de radiações 
infravermelhas deve apresentar bandas 
características predominantes de resina 
acrilicas e estireno 

3.2.8 As cores da tinta devem apresentar valores de coordenadas de cromaticidade (x e y) 
dentro da área definida pelos valores descritos na Tabela 3, ensaiados conforme ABNT NBR 

15438. 

Tabela 3 — Cores — Coordenadas de Cromaticidade 

Cor 1 2 3 4 



Branca 0,355 0,355 0,305 0,305 0,285 0,325 0,355 0,375  

Amarela 0,443 0,399 0,545 0,455 0,465 0,535 0,389 0,431  

NOTA 1. Quando for utilizar o espectrofotômetro com geometria esférica d/8 para 
medição, retirar o brilho (deixar a spex excluída). 
NOTA 2. Na necessidade de outras cores, seguir o Manual Brasileiro de Sinalização de 
Trânsito do CONTRAN, Volume IV — Sinalização Horizontal 
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3.2.8.1 As cores de tinta a serem empregadas devem obedecer és indicações de projetos ou 
repintura de vias, sendo selecionadas em função da padronização de cores definidas no C6-
digo de Trânsito Brasileiro e seus anexos, descritas a seguir: 

a) Amarela: utilizada na regulamentação de fluxos de sentidos opostos, na delimitação de 
espaços proibidos para estacionamento e/ou parada e na marcação de obstáculos. 
b) Branca: utilizada na regulamentação de fluxos de mesmo sentido, na delimitação de 
trecho de vias, destinados ao estacionamento regulamentado de veículos em condições 
especiais, na marcação de faixas de travessias de pedestres, símbolos e legendas. 
3.3 Condições Especificas de Microesferas e Esferas de Vidro 

3.3.1 Podem ser fornecidas em saco de papel ou juta, devendo ter internamente um saco de 
polietileno, cuja embalagem externa deve ser identificada com as informações a seguir: 

a) microesferas ou esferas de vidro, tipo (classificação); 
b) especificações a que satisfaz; 
c) nome e endereço do fabricante; 
d) número do lote de fabricação; 
e) data de fabricação; 
f) quantidade de microesferas ou esferas de vidro em quilograma. 
3.3.2 São adicionadas à tinta de demarcação viária a fim de produzir retrorrefletorização da 
luz incidente proveniente dos faróis dos veículos devendo atender à NBR 16184. 

3.3.3 As microesferas de vidro tipo I-B conforme NBR 16184, devem ser incorporadas à tinta 
momentos antes de sua aplicação, de modo a permanecerem internas à película, permitindo 
a retrorrefletorização somente após o desgaste da superfície da película aplicada, quando se 
tornarem expostas. 

3.3.4 As microesferas de vidro tipo II-A, II-B, II-C, II-D, Ill e IV conforme NBR 16184 podem 
ser aplicadas por aspersão ou gravidade no momento da aplicação da tinta, sendo que dife-
renciam-se uma da outra pelo tamanho médio das partículas. 

3.3.5 Quando houver necessidade de aplicação de microesferas por gravidade, em dizeres, 
símbolos ou marcas transversais ao pavimento, deve-se sempre utilizar o carrinho aplicador a 
ar comprimido para se conseguir uma distribuição mais homogênea. Neste caso executar a 
aplicação de microesferas tipo II-A, II-B ou II-C, isoladamente. 

3.4 Condições Especificas do Solvente 
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3.4.1 No caso de adição de microesferas de vidro tipo I-B conforme NBR 16184, incorporadas 
à tinta antes de sua aplicação, para promover viscosidade adequada para aplicação por má-
quina de pintura, pode ser adicionado, no máximo, 5% de solvente em volume sobre a tinta. 0 
solvente deve ser compatível com a natureza da tinta. 

4. Dosagem dos Materiais 

4.1 A espessura da película úmida de tinta deve ser igual ou superior a 0,6mm e igual ou mai-
or que 0,3mm para espessura de película seca, sem adição de microesferas de vidro aplica-
das por aspersão, determinada conforme descrito em 8.4.3. 

4.2 A taxa de aplicação da tinta é função da densidade do material, da largura da faixa de 
sinalização e da espessura de película, devendo satisfazer no mínimo as taxas especificadas: 

Taxa  Minima:  0,6 1/m2  

1 litro de tinta a cada 16,7m de faixa de 0,10m de largura 

4.3 A taxa de aplicação de microesfera de vidro incorporadas 6 tinta antes de sua aplicação, 
deve se situar no intervalo de 200 a 250 g/I de tinta. 

4.4 A taxa de aplicação de microesferas de vidro aplicadas por aspersão deve se situar no 
intervalo de 250 a 300 g/m2. 

4.5 0 padrão de retrorrefletância inicial, avaliado pela NBR 14723, deve ser igual ou maior 
que 250 mcd/lux/m2  para de demarcação na cor branca e igual ou maior do que 200 
mcd/lux/m2, para demarcação na cor amarela. 

5. Equipamentos 

5.1 Todo equipamento, antes do inicio da execução do serviço, deve ser cuidadosamente 
examinado e aprovado pelo Município, sem o que não é dada a autorização para seu inicio. 

5.2 Havendo a necessidade de remoção das marcas viárias antigas ou conflitantes, esta pode 
ser feita por processo de decapagem por abrasão ou queima. 

5.3 Os equipamentos de limpeza devem incluir aparelhagem necessária para limpar e secar 
devidamente a superfície a ser demarcada, sendo constituídos por vassouras mecânicas, 
compressores de ar, escovas e outras ferramentas manuais. 

5.4 As máquinas para aplicação de tinta 6 base de resina acrilica devem conter, no  minim,  
os equipamentos a seguir descritos: 

a) motor para autopropulsão; 
b) compressor com tanque pulmão de ar; 
c) tanque pressurizado para material; 
d) misturadores mecânicos para material; 
e) quadro de instrumento e válvulas para regulagem, controle e acionamento; 
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f) sistema de limpeza das mangueiras e pistolas„ com tanque de solvente, válvulas e 
registros; 
g) sistema sequenciador para atuação automática das pistolas na pintura de eixos 
tracejados; 
h) sistema de pistolas para distribuição do material, atuando pneumaticamente, 
permitindo a variação na largura das faixas; 
i) sistema espalhador de microesferas por aspersão; 
j) sistema de discos limitadores ou dispositivos que permitam o perfeito acabamento das 
faixas; 
k) depósitos para microesferas de vidro; 
I) sistema de braços suportes para pistola; 
m) sistema de pistolas manuais, atuando pneumaticamente, para a demarcação de 
extensões fracionadas, em locais que impeçam o uso do equipamento principal. 
6. Execução 

6.1 A responsabilidade civil e ético-profissional pela qualidade, solidez e segurança do serviço 
é da executante. 

6.2 Previamente à execução do serviço de sinalização horizontal deve ser executada a pré 
marcação de pintura, consistindo na locação e alinhamento das marcas longitudinais, trans-
versais, de canalização, de delimitação e inscrições do pavimento, indicadas pelas Prefeitura 
Municipal, em projeto de nova sinalização ou repintura de vias urbanas e seguirão padrões do 
Código Brasileiro de Trânsito. 

6.3 Em camada betuminosa recém executada deve ser implantada esta sinalização horizontal 
definitiva, 30 dias após a liberação ao tráfego, para evitar solturas e outros problemas. 

6.4 Compete à executante empregar, em cada caso, o método mais apropriado para a elimi-
nação das demarcações anteriores, o que pode ser feito através de processos manuais ou 
mecânicos. 

6.5 Nos pavimentos de concreto de cimento  Portland,  deve ser aplicado, preliminarmente, o  
primer  promotor de aderência. 

6.6 Quando a simples varredura e/ou o jato de ar comprimido não forem suficientes para re-
mover todos os detritos, óleos ou outros elementos estranhos, a superfície deve ser escovada 
com solução de fosfato trisódico ou metassilicato de sódio e então ser lavada. Tal procedi-
mento deve ser executado 24 horas do inicio da pintura. 

6.7 Os materiais a serem aplicados devem obedecer à dosagem especificada no item 4. 

6.8 Deve ser feita a regulagem da pressão e da altura da pistola da máquina automotriz de 
forma a se obter a largura e espessura das marcas. 

6.9 No caso de pinturas de setas, legendas e outras inscrições a aplicação da tinta é feita 
com pistola manual, normalmente com o auxilio de gabaritos. 

6.10 Quando aplicada sobre superfície de revestimento asfáltico a tinta não deve apresentar 
sangria nem exercer qualquer ação que danifique o pavimento. 
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6.11 A demarcação executada deve apresentar as bordas bem definidas, sem salpicos ou 
manchas, não se admitindo diferenças de tonalidades em uma mesma faixa ou em faixas 
paralelas. 

6.12 A tinta, quando aplicada na quantidade especificada, deve recobrir perfeitamente o pa-
vimento e permitir a liberação ao tráfego, em cerca de 30 minutos para película úmida com 
espessura igual a 0,6mm. 

6.13 Após a secagem, a tinta aplicada deve apresentar plasticidade e características de ade-
sividade ás microesferas de vidro e ao pavimento. Deve produzir película seca, fosca e de 
aspecto uniforme, sem apresentar fissuras, gretas ou soltura durante o período de vida  OW.  

6.14 A tinta deve manter integralmente a sua coesão e cor após sua aplicação. 

7. Manejo Ambiental 

7.1 Durante a execução dos serviços devem ser preservadas as condições ambientais, aten-
dendo, no que couber, ás recomendações constantes no modelo Manual de Instruções Ambi-
entais para Obras Rodoviárias do DER/PR. 

8. Controle Interno de Qualidade 

8.1 Compete à contratada a realização de testes e ensaios que demonstrem a seleção ade-
quada dos insumos e a realização do serviço de boa qualidade e em conformidade com esta 
especificação. 

8.2 As quantidades de ensaios para controle interno de execução referem-se ás quantidades 
minimas aceitáveis, podendo, a critério da Prefeitura Municipal ou da contratada, ser amplia-
das para garantia da qualidade da obra. 

8.3 Materiais 

8.3.1 Para garantia da qualidade dos serviços devem ser apresentados os certificados de 
análise conclusivos, emitidos por laboratório credenciado, com a respectiva aprovação dos 
lotes dos materiais s serem utilizados. 

8.3.2 A apresentação destes certificados deve ser obrigatória para emissão de nota de servi-
ço. 

8.3.3 Todo material a ser utilizado deve ser analisado, aprovado e selado pelo laboratório res-
ponsável pela análise, por lote de fabricação. 

8.3.4 Entende-se por lote de fabricação o material produzido de uma só vez, sob as mesmas 
condições. 

8.3.5 A amostragem e os métodos de ensaios das microesferas de vidro devem atender 
NBR 16184. 

8.4 Execução 
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8.4.1 Quanto a medida de temperatura, deve ser medida a temperatura ambiente, no minimo 
duas vezes por dia trabalhado, por meio de termômetro adequado e aferido. 

8.4.2 Quanto a medida da umidade relativa do ar, deve ser medida a umidade relativa do ar, 
no minimo duas vezes por dia trabalhado, por meio de higrômetro portátil aferido. 

8.4.3 0 material deve ser coletado durante a aplicação, junto à saída do equipamento aplica-
dor, em chapa de folha de flandres ou similar, em intervalos a serem determinados. As medi-
das devem ser realizadas sem aspersão de microesferas de vidro. Recomenda-se para cada 
200 m2  de área demarcada, ou no minimo, em cada jornada de aplicação, a retirada de uma 
amostra para a verificação da espessura da película aplicada, desconsiderando-se sempre os 
5% iniciais e finais da aplicação. 

8.4.4 A medida de retrorrefletância inicial ou padrão de referência, deve ser feita por faixa 
sinalizada, no máximo a cada 1.500 m, conforme NBR 14723: Sinalização Horizontal Viária — 
Avaliação de retrorrefletividade. 

9. Controle Externo de Qualidade da Contratante 

9.1 Compete a contratante, quando julgar necessário, a realização aleatória de testes e en-
saios que comprovem os resultados obtidos pela contratada, bem como, formar juizo quanto 

aceitação ou rejeição do serviço em epígrafe. 

9.2 Compete exclusivamente a contratante o controle geométrico que consiste na realização 
de medidas para verificação de larguras, espaçamentos e comprimentos das pinturas execu-
tadas. 

10. Critérios de Aceitação e Rejeição 

10.1 Aceitação 

10.1.1 Os serviços devem ser aceitos se atenderem ás prescrições desta especificação. 

10.1.2 A espessura da película úmida aplicada for no minimo igual a 0,6 mm. 

10.1.3 A avaliação da retrorrefletividade inicial for igual ou superior a 250 mcd/lux/m2  para de 
demarcação na cor branca e 200 mcd/lux/m2  para demarcação na cor amarela. 

10.1.4 Na execução de marcas retas, qualquer desvio nas bordas não excede a 0,01 m em 10 
m. 

10.2 Rejeição 

10.2.1 Os serviços em desacordo com o subitem 10.1 devem ser corrigidos, complementados 
ou refeitos a critério exclusivo do DER/PR. 

11. Critérios de Medição 
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A quantificação dos serviços, executados e recebidos na forma descrita, é de única e 
exclusiva competência do Município, o qual deve medir as extensões, larguras e obtenção 
das áreas pintadas. 

11.1 Linhas continuas 

11.1.1 Mede-se com comprimento (C) da linha continua e confere-se a largura (L). 

11.1.2 Para linhas duplas considera-se o comprimento de duas linhas continuas. 

11.1.3  Areas:  S=CxL 

11.2 Linhas tracejadas 

11.2.1 Conta-se o número de linhas cheias (N), conferindo-se os comprimentos (C) e as largu-
ras (L). 

11.2.2 Area:S= NxCxL 

11.3 Dizeres e simbolos 

11.3.1 computa-se a área efetivamente demarcada (pintada). 

11.4 Faixas de pedestres 

11.4.1 Confere-se as larguras (L) das faixas e os comprimentos (C) e conta-se o número de 
faixas (N). 

11.4.2 A área (m2) deve ser: S=NxCxL 

12. Critérios de Pagamento 

12.1 Os serviços aceitos e medidos só são atestados como parcela adimplente, para efeito de 
pagamento, se, juntamente com a medição de referência, estiver apenso o relatório com os 
resultados dos controles e de aceitação. 

12.2 0 pagamento é feito, após a aceitação e medição dos serviços executados, com base no 
preço unitário contratual, o qual representa a compensação integral para todas as operações, 
transportes, materiais, perdas, mão de obra, equipamentos, controle de qualidade, encargos e 
eventuais necessários 6 completa execução dos serviços. 

13. Garantia de Durabilidade 

13.1 Independentemente dos ensaios e inspeções e considerando um volume de tráfego de 
até 6.000 veículos/dia e espessura de película úmida de 0,6 mm, a durabilidade da sinaliza-
cão implantada deve ser no mínimo 24 meses, a contar da data constante no Termo de Rece-
bimento Definitivo dos serviços. 
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13.2 As medidas de retrorrefletividade, para as cores branca e amarela, determinadas 48 ho-
ras após a conclusão do trabalho, conforme especifica a NBR 14723, devem atingir, no mini-
mo, os valores aceitáveis indicados no subitem 10.1.3. 

13.3 No período de garantia a demarcação viária deve ser refeita, sem ônus ao DER/PR, 
sempre que o padrão de retrorrefletãncia residual for inferior a 130 mcd/lux/m2 para demarca-
ção na cor branca e 100 mcd/lux/m2  para demarcação na cor amarela, com avaliação periódi-
ca executada a cada seis meses. 

Chopinzinho, 18 de outubro de 2021. 

Glacir Zanata 

Secretário de Viação e Serviços Urbanos 
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EDITAL DE PREGÃO N° 100/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 182/2021 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO FUTURA DE SERVIÇOS DE SINA-
LIZAÇÃO VIÁRIA 

ANEXO — II 

MODELO- PADRÃO DE PROPOSTA COMERCIAL 
(uso obrigatório por todas as licitantes) 

A empresa  estabelecida na (endereço completo, telefone, fax e endereço eletrô- 
nico, se houver), inscrita no CNPJ sob n°  neste ato representada por 

, cargo, RG  CPF , (endereço), propõe fornecer ao Município 
de Chopinzinho-PR, em estrito cumprimento ao previsto no Edital de Pregão Eletrônico n° 100/2021, 
conforme abaixo discriminado: 

Informar o item que pretende participar, a quantidade/unidade/descrição/marca/modelo. 

Informar que a validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da aber-
tura da sessão pública de PREGA0 ELETRÔNICO. 

Prazo de pagamento: 30 (trinta) dias após a entrega/execução. 

Prazo de execução: Conforme cronograma da Administração. 

Informar o código da agência e o número da conta corrente da empresa, para efeito de pagamento. 

Local e data 

(nome e assinatura do representante legal do licitante) 
RG : 
Cargo : 
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EDITAL DE PREGÃO N° 100/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 182/2021 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO FUTURA DE SERVIÇOS DE SI-
NALIZAÇÃO VIÁRIA 

ANEXO  - III  

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO DE LICITAR OU 
CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO 

A empresa com sede na 
n° , C. N. P.J. n° 

, DECLARA, sob as penas da lei, que não está 
sujeita a qualquer impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração, ciente da obri-
gatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Local e data. 

Nome e assinatura do representante legal/procurador. 
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EDITAL DE PREGÃO N° 100/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 182/2021 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM 

        

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO FUTURA DE SERVIÇOS DE SI-
NALIZAÇÃO VIÁRIA 

ANEXO - IV 

MODELO DE REGULARIDADE NO MINISTÉRIO DO TRABALHO EM ATENDIMENTO AO DIS-
POSTO NO ARTIGO 7°, INCISO XXXIII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

(papel timbrado da licitante) 

A empresa com sede na 
, n° , C.N.P.J. n° 

, DECLARA, sob as penas da lei, para fins do dis- 
posto no inciso V do artigo 27 da Lei Federal n°8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei 
n° 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho notur-
no, perigoso ou insalubre e que não emprega menor de dezesseis anos. 

Local e data.  

Assinatura do Responsável pela Empresa 
(Nome Legível/Cargo/Carimbo do CNPJ) 
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EDITAL DE PREGÃO N° 100/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 182/2021 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO FUTURA DE SERVIÇOS DE SI-
NALIZAÇÃO VIÁRIA 

ANEXO - V 

MODELO PADRÃO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO — ME/EPP 
(papel timbrado da licitante) 

Pelo presente instrumento, a empresa , CNPJ n°  com sede na 
, através de seu representante legal infra-assinado, DECLARA, sob as 

penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de:  (indicar se é mi- 
croempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada), nos termos da Lei Complementar n° 
123/06, alterada pela Lei Complementar n° 147/14, bem assim que inexistem fatos supervenientes 
que conduzam ao seu desenquadramento desta situação. 

Local e data  

Assinatura do Responsável pela Empresa 
(Nome Legivel/Cargo/CPF/RG) 
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EDITAL DE PREGÃO N° 100/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 182/2021 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO FUTURA DE SERVIÇOS DE SI-
NALIZAÇÃO VIÁRIA 

ANEXO—VI 

(MODELO) 
DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO CONFORME 0 PREJULGADO 9 DO TRIBUNAL DE CONTAS 
DO ESTADO DO PARANÁ, E DE QUE A LICITANTE NÃO ESTA INCURSA NAS VEDAÇÕES DO INCISO  
III  DO  ART.  9° DA LEI FEDERAL 8.666/93.  

A (Razão Social da licitante) , inscrita no CNPJ sob n° , com sede 
à Rua , n° , no Município , Estado , neste ato representada 
pelo Sr(a) , portador(a) da carteira de identidade RG n°  e inscrito(a) no CPF sob n° 

, DECLARA sob as penas da Lei, que os proprietários, dirigentes, e/ou responsável técnico ou legal 
da referida empresa NÃO possuem grau de parentesco consanguíneo (cônjuges, companheiros ou paren-
tes) ou afim, em linha reta, colateral ou por adoção até o 3° grau com as seguintes autoridades e servidores 
públicos: 

Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Geral do Município. 
Membros da Comissão de Licitações e Pregoeiros. 

Ocupantes de cargo comissionado ou servidores efetivos com função gratificada ou comissionada, inclusive 
o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em processos licitatórios da respectiva 
pasta a que se encontrem vinculados ou qualquer outra autoridade ligada à contratação, responsabili-
zando-se civil, administrativa e criminalmente pela veracidade das informações contidas nesta Declaração. 
(Que possa caracterizar nepotismo, contrariando a orientação do Prejulgado 09 do TC/PR, Súmula Vincu-
lante n° 13 do STF, Acórdão n° 2745/2010 do TCE-Tribunal de Contas do  Parana;  ressaltamos o entendi-
mento firmado no TJPR Apelação Cível e Reexame Necessário n° 1273953-4/Paranavai-PR-4a Câmara 
Cível). 
DECLARA, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório sob a modali- 
dade n°_, instaurada pelo Município de Chopinzinho, que os proprietários, dirigentes, e/ou respon- 
sáveis técnicos ou legal da referida empresa não são servidores ou dirigentes de órgão ou entidade contra-
tante ou responsável pela licitação, conforme disposto no inciso  III,  do  art.  9° da Lei 8.666/93. 

A presente declaração tem validade pelo prazo de 05 (cinco) anos, sendo obrigatório que a declarante co-
munique ao município de Chopinzinho, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas de sua ocorrência, as altera-
ções no quadro societário e/ou de funcionamento da empresa que impliquem em alguma(s) da(s) veda-
ção(es) prevista(s) nesta declaração, tais como alterações de propriedade, do quadro societário, dirigentes, 
responsável técnico ou legal, conforme vedações previstas no Prejulgado 9 do ICE/PR e  Art.  90, inciso  III,  
da Lei n° 8.666/93. 

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 
Local e data.  

Assinatura de Representante Legal 

OBS: Ao redigir a presente Declaração, o Proponente deverá utilizar formulário com timbre da empresa ou 
com carimbo do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ.Parentesco: 
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Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 
10 Pai/Mãe Filho (a) - 
2° Avô/Avó Neto (a) Irmão (5) 
3° Bisavô/Bisavó Bisneto (a) Sobrinho (a)/Tio(a) 

Afinidades decorrentes de Casamento/União Estável: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Sogro (a) Enteado (a) - 
20 Pai/Mãe do (a) Sogro (a) Filhos (as) do (a) Enteado (a) Cunhado (a) — Irmão (a) do Cônjuge 
30 Avô (6) do (a) Sogro (a) Netos (as) do (a) Enteado (a) Sobrinho (a)/tio (a) do Cônjuge 

Afinidades decorrentes de casamento/união dos oarentes consan uineos: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

10 Padrasto/Madrasta Genro/Nora - 
2° Pai/Mãe do (a) Padrasto/Madrasta Cônjuge do (a) Neto (a) Cunhado (a) — Cônjuge do (a) irmão (a) 
3° Avô (6) do (a) Padrasto/Madrasta Cônjuge do (a) Bisneto (a) Cônjuge do (a) Sobrinho (a)/Tio (a) 

• 
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EDITAL DE PREGÃO N° 100/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 182/2021 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO FUTURA DE SERVIÇOS DE SI-
NALIZAÇÃO VIÁRIA 

ANEXO VII 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° **/2021 

Aos dias do mês de do ano dois mil e , na Sala de Licitações da Prefeitura de Cho- 
pinzinho, na Rua Miguel Procopio Kurpel, número 3811, Bairro São Miguel, em Chopinzinho - PR, 
compareceram os Srs. Edson Luiz  Cenci,  brasileiro, portador do RG n° 3.533.593-5/PR, inscrito 
no CPF n° 518.894.719-68, residente e domiciliado em Chopinzinho - PR, Prefeito e represen-
tante do Município de Chopinzinho, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no 
CNPJ n° 76.995.414/0001-60, com sede e foro na Rua Miguel Procopio Kurpel, n° 3811, Bairro 
São Miguel, em Chopinzinho - PR, de ora em diante denominado CONTRATANTE e , brasi- 
leiro, inscrito no CPF n°_, portador do RG n° _, residente e domiciliado , represen- 
tante legal da empresa , pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ n°_, Inscrição 
Estadual n° estabelecida na , denominada CONTRATADA, classificada em pri- 
meiro lugar para assinar a Ata de Registro de Pregos, que tem efeito de compromisso de 
fornecimento nas condições estipuladas no Edital e na proposta de pregos, referente ao Edital 
de Pregão número /2021. 
CLÁUSULA PRIMEIRA DO OBJETO: 
1.1 - Implantação de registro de pregos para futura e eventual contratação de REGISTRO DE 
PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO FUTURA DE SERVIÇOS DE SINALIZAÇÃO VIARIA. 
CLAUSULA SEGUNDA — DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
2.1 - A vigência da Ata de Registro de Pregos será de 12 (doze) meses, contados a partir da sua 
assinatura. 
2.2 - A Ata de Registro de Pregos será encaminhada através de correio eletrônico, para o ende-
reço de  e-mail  disponibilizado pelo licitante na fase de habilitação, competindo ao Contrata-
do a impressão e assinatura do instrumento em 03 (três) vias, providenciando a entrega 
da via original na Divisão de Licitações da Prefeitura de Chopinzinho em até 05 (cinco) dias  
após o seu recebimento.  
2.3 - A via do instrumento destinada ao Contratado, devidamente assinada pelo Contratante, 
será disponibilizada por correio eletrônico, na forma do item antecedente, ou para retirada no 
Pago Municipal a partir de 05 (cinco) dias após o protocolo da entrega das vias originais previs-
ta no item anterior. 
2.4 - A existência do registro de pregos não obriga a Administração a firmar as futuras contrata-
ções, sendo-lhe facultada a realização de procedimento especifico para o produto pretendido, 
assegurado ao beneficiário deste registro de pregos a preferência pelo fornecimento do produto, 
em igualdade de condições. 
2.5 - A Adjudicatária deverá atender as solicitações do Município de Chopinzinho mesmo parce-
ladamente, qualquer que seja a quantidade solicitada, observados os limites máximos estimados. 
CLAUSULA TERCEIRA - DA REVISÃO/ALTERAÇÃO DOS PREÇOS: 
3.1 - Os pregos registrados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de pre-
gos, e somente será admitida, nos limites da Lei, a recomposição de pregos de que trata o  art.  65, 
II, alínea "d", da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações. 
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3.2 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências incal-
culáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, 
caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, a 
relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da empresa vencedora (detentora 
da ata) e a retribuição do Município de Chopinzinho para justa remuneração do fornecimento de 
cada produto, poderá ser revisada, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro 
inicial da Ata de Registro ou Contrato dela decorrente, mediante procedimento administrativo de-
vidamente instaurado para recomposição dos pregos contratados. 
3.3 - Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveni-
ência de disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da proposta, de com-
provada repercussão nos pregos registrados, implicarão a revisão destes para mais ou menos, 

(..,) conforme o caso. 
3.4 - Sempre que ocorrer as alterações de pregos constantes dos itens anteriores, os pregos re-
gistrados dos produtos, sofrerão alteração, aumentando ou diminuindo o prego registrado, na 
mesma percentagem e proporção da majoração ou redução. 
3.5 - Na hipótese de solicitação de revisão de pregos pela empresa vencedora (detentora da ata), 
esta deverá demonstrar a quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Pregos 
ou contrato dela originado, por meio de apresentação de notas fiscais de aquisição dos produtos 
ou listas de pregos de fornecedores, ou ainda, cotações de pregos junto aos fornecedores, emiti-
das anteriormente a data de apresentação da proposta comercial. Deverá também, exibir notas 
fiscais de aquisição dos produtos ou listas de pregos de fornecedores, ou ainda, cotações de pre-
gos junto aos fornecedores, emitidas posteriormente a majoração dos pregos, para que através do 
confronto dos documentos, seja comprovado que o fornecimento tornou-se inviável nas condições 
inicialmente avençadas. 
3.6 - Caso a empresa vencedora (detentora da ata) seja fabricantes do(s) produto(s), a demons-
tração da quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Pregos ou contrato 
dela originado, dar-se-6 através da apresentação de pelo menos duas planilhas de custos, sendo 
uma contendo todos os dados de composição dos custos vigentes na data de apresentação da 
proposta comercial e outra elaborada posteriormente a majoração dos preços. 
3.7 - Na hipótese de solicitação de revisão de pregos pelo Município de Chopinzinho-PR, este 
deverá comprovar o rompimento do equilíbrio econômico-financeiro, em prejuízo da Municipalida-
de. 
3.8 - Fica facultado ao Município de Chopinzinho-PR, realizar ampla pesquisa se mercado para 
subsidiar, em conjunto com a análise dos requisitos dos itens anteriores, a decisão quanto a revi-
são de pregos solicitada pela empresa vencedora (Detentora da Ata). 
3.9 - Enquanto eventuais solicitações de revisão de pregos estiverem sendo analisadas, a empre-
sa vencedora (Detentora da Ata) não poderá suspender o fornecimento e os pagamentos serão 
realizados aos pregos vigentes. 
3.10 - A empresa vencedora (Detentora da Ata), quando autorizada a revisão dos pregos, recebe-
rá os valores correspondentes a cobertura das diferenças devidas, sem juros e correção monetá-
ria, relativas aos fornecimentos realizados após o protocolo do pedido de revisão até o acolhimen-
to do pedido de revisão. 
CLAUSULA QUARTA — EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO: 

4.1 - Os serviços uma vez solicitados deverão ser realizados no prazo máximo de 10 (dez) dias 
após a solicitação conforme necessidade da Administração. 
4.2 - Os serviços deverão ser realizados diretamente nos endereços indicados pela Secretaria de 
Viação e Serviços, e passará por verificação da qualidade, prazo de validade e quantidade do 
bem fornecido e consequente aceitação pela Administração. 
4.3 - Ao contratado desta licitação cabe a total responsabilidade quanto ao correto atendimento no 
tocante as especificações, condições e obrigações. 

L.)  
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4.4 - DA RESPONSABILIDADE QUANTO AO ATENDIMENTO 

4.5 - 0 prazo de fornecimento dos serviços objeto desta licitação é de 12 (doze) meses, sempre 
mediante a requisição expedida pela Administração Municipal. 
4.6 - Os serviços objetos desta licitação serão analisados e fiscalizados pela Secretaria solicitante. 
4.7 - Os fornecimentos julgados como mal executados deverão ser repostos pela Contratada, sem 
qualquer ônus para o Município. 
4.8 - O Município registrará em relatório as deficiências verificadas na execução do fornecimento, 
encaminhando cópias A Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades previstas no Edital. 
4.9 - A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, remover, ou substituir, As suas expensas, 
no todo ou em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
apresentadas pelos serviços realizados. 
4.10 - O Município reserva-se o direito de proceder diligências, objetivando comprovar o disposto 
no item acima, sujeitando-se o licitante As cominações legais. 
4.11 - Nos termos de  art.  3° combinado com o  art.  39, VIII da Lei n°8.078 de 11 de setembro de 
1.990 — Código do Consumidor são vedados o fornecimento de qualquer produto ou serviço em 
desacordo com as normas expedidas, pelos órgãos oficiais competentes ou, se normas especifi-
cadas não existirem, pela Associação Brasileira de Normas Técnicas ou outra entidade credenci-
ada pelo Conselho Nacional de Metrologia, Normatização e Qualidade Industrial (CONMETRO). 
CLAUSULA QUINTA — FORMA, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁ-
RIA: 
5.1- Fica estimado o valor máximo de R$ 157.964,40 (Cento e cinquenta e sete mil novecentos e 
sessenta e quatro reais e quarenta centavos) para a fiel e perfeita execução do objeto desta licita-
ção. 
5.2 - Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamentá-
rias: Secretaria de Viação e Serviços Urbanos: 05.02.154510009.2.012.3.3.90.39 (2052) F:504 
5.3 - 0 PAGAMENTO será efetuado em até 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota Fiscal, 
relativa aos serviços realizados, que atestadas pela Secretaria Solicitante, serão encaminhadas 
para a Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 
5.3.1 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórios 
mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão 
computados de forma equivalente aos aplicáveis A caderneta de poupança, segundo os  indices  
oficiais, de 01 (uma) s6 vez, nos termos do  art.  1°, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 
11.960/091. 
5.4 - Por se tratar de Registro de Preços, a reserva orçamentária deverá ser efetuada no ato da 
contratação, devendo a Secretaria solicitante verificar a existência de saldo. 
5.5 — Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância 
que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a 
partir da respectiva regularização. 
5.6 - O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em 
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "facto-
ring".  
5.7 - A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 
5.8 - 0 pagamento efetuado A adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas 
ao fornecimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

CLAUSULA SEXTA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO:  

• 
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6.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização da Ata de Registro de Preços, poden-
do suspender sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria solicitante. 
6.2 - A gestão da Ata de Registro de Preços e do(s) Contrato(s) gerados a partir dela ficará a car-
go do Servidor Senhor Glacir Zanata, CPF:441.394.979-04, Secretário de Viação e Serviços Ur-
banos. 
6.3 - A responsabilidade pela fiscalização da  ARP  e do(s) Contrato(s) gerado(s) a partir dela, fica-
rá a cargo do Servidor Senhor  Robert  Ademar  Fuchs,  CPF:709.227.999-20, Diretor de Departa-
mento de Agricultura, e Fiscal Substituto a cargo da Servidora Senhora Juliane Aparecida Alves , 
CPF:077.701.229-45, estando sujeito à conferência quantitativa e posterior qualitativa na confor-
midade do item do objeto licitado. 
6.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor da ARP/Contrato as situ-• ações e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da ARP/Contrato, com 
os documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
6.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor da ARP/Contrato pro-
ceder conforme os itens 7.8 e 9.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e 
dos fatos a serem apurados. 
6.5 - Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessida-
de de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de aposti-
lamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo 
gestor e/ou fiscal da ARP/Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, reali-
zando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e termos 
aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA através 
dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

CLAUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DAS PARTES: 
7.1 - Constituem direitos do Contratante receber o objeto deste Contrato e da Contratada perceber 
o valor ajustado na forma e prazo convencionados. 
7.2. Constituem obrigações da Contratante: 
a) efetuar o pagamento ajustado; 
b) dar à Contratada as condições necessárias para a execução do Contrato; 
C) contar com acervo técnico e engenheiro; 

7.3. Constituem obrigações da Contratada: 
a) executar o contrato no prazo e forma ajustados; 
b) Atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da execu-
cão do presente Contrato; 
c) Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumi-
das, todas as condições de habilitação e qualificação solicitadas no edital; 
d) Apresentar, sempre que solicitado, durante a execução do Contrato, documentos que compro-
vem estar cumprindo a legislação em vigor quanto ás obrigações assumidas na licitação, em es-
pecial, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais. 
e) A contratada deve seguir rigorosamente todas as exigências descritas no Memorial Descritivo, 
anexo 1.1 do Edital. 

CLAUSULA OITAVA - DA RESCISÃO: 
8.1 - 0(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
8.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRA- 
TADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia 
comunicação ao CONTRATANTE; 
8.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja con- 
veniência e oportunidade do CONTRATANTE; 
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8.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexe-
cução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositi-
vos normativos aplicáveis. 
8.2 -  0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 
77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
8.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
8.4 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará á CONTRATADA para que esta recolha 
aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento 
do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença 
entre estes e os créditos retidos. 
8.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmen-
te. 
8.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 
contratado. 
8.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de 
alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a 
matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
8.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
8.7.2 - Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CONTRA-
TANTE; 
8.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompa-
nhar e fiscalizar a execução do Contrato. 
8.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado 
o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
8.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
8.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal Solicitante, com os 
documentos pertinentes 6 comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
8.8.3 -  Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Con-
trato; 
8.8.4 — Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
8.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
8.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pro-
cesso, em decisão irrecorrivel; 
8.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 9.7 deste Termo. 
CLÁUSULA NONA - DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI N° 8.666/93): 
9.1 0(s) Contrato(s) gerados a partir da  ARP  poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as pror-
rogações de prazos de execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou 
apostilamento, nos casos previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
9.2 Aplica-se ao(s) Contrato(s), gerados a partir da  ARP,  sem prejuízo das disposições anteriores, 
as hipóteses de acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei 
n° 8.666/93. 

• 
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9.3 A Ata de Registro de Pregos não poderá ter o prazo de validade prorrogado além de 12 (doze) 
meses após sua assinatura, bem como, não poderá sofrer acréscimos em seus quantitativos. 

CLAUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES: 
10.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão su-
jeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita 
com prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressar-
cimento, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  
80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 
10.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das obriga-
ções pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n°8.666/93, e as seguin-
tes penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo a Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias.  
III  - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplina-
da no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal 
ou total do Contrato; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado 
na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cen-
to) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) 
dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte 
da CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com 
agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais a Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 
do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicara na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange a rescisão, os artigos 78, 79 e 
80 da Lei n° 8.666/93. 
10.3 - Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei n° 
8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
10.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direi-
to. 
10.5 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará a CONTRA- 
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TADA para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a 
contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a 
diferença entre estes e os créditos retidos. 
10.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente será cobrado judicialmente. 
10.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observa-
do o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
10.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes ã comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
10.7.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal Solicitante, com os 
documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
10.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do  Con- • 
trato; 
10.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
10.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
10.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 
10.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 
CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FRAUDE E CORRUPÇÃO: 
11.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o pro- 
cesso de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
11.2 - Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vanta-
gem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na exe-
cução de contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o pro- 
cesso de licitação ou de execução de contrato; • 
c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer pre-
ços em níveis artificiais e não-competitivos; 
d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato; 
e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer decla-
rações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir material-
mente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 
11.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, me-
diante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor san-
cão sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inid6nea, indefinidamente ou 
por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, 
em qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de 
um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar 
da licitação ou da execução do Contrato. 
11.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza 
que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu 
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representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os do-
cumentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do Contrato. 
CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA PUBLICAÇÃO: 
12.1 - A publicação resumida do instrumento Contratual ou de seus aditamentos na imprensa ofi-
cial, que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo CONTRATANTE até 
o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela 
data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem  Onus,  ressalvado o disposto em lei. 
12.1 - 0 extrato resumido, o resultado e demais atos do presente certame será divulgado nos Or-
gãos Oficiais de Divulgação do Município, e no Portal de Transparência do Município através do 
endereço eletrônico www.chopinzinho.pr.gov.bri. 
CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA VINCULAÇÃ" 0: 
13.1 - Esta ata está vinculada ao edital de Pregão n° __/2021 e à proposta do licitante ven-
cedor. Os itens a serem fornecidos, com seus respectivos valores, estão relacionados no Anexo I 
desta  ARP-  Descrição dos Itens e Preços Registrados, que é parte integrante desta Ata, jun-
tamente com o Anexo II desta  ARP  que trata do colaborador responsável da empresa pela  ARP.  
13.2 - Nada mais havendo a tratar deu-se por encerrada a Sessão, onde foi redigida a pre-
sente Ata, que após lida e aprovada, vai assinada pelas partes interessadas. 

Chopinzinho, de de 2021.  

Município de Chopinzinho - Contratante - Edson Luiz  Cenci  - Prefeito 

- Contratada - Representante Legal 

- Fiscal  da  ARP  

Anexo I da  ARP  n° '72021 
Descrição dos Itens e Pregos Registrados 

Item Quant. Unid. Descrição do Produto Marca  Unit. R$ Total R$ 
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MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO/PR. 
AVISO DE LICITAÇÃO 

Modalidade: Pregão. Edital n° 100/2021. Forma: Eletrônico. Data da Licitação: Dia 16 de dezembro de 
2021, às 09:00 (nove) horas. Objeto: Registro de Pregos para Contratação Futura de Serviços de 
Lavagem de Sinalização Viária. Valor máximo estimado: R$ 157.964,40. Gênero: Serviços. 0 Edital 
encontra-se à disposição dos interessados no Prédio da Prefeitura de Chopinzinho, Divisão de 
Licitações e Contratos, Rua Miguel Procdpio Kurpel, n° 3.811 — Chopinzinho/PR, das 08:00/12:00 e 
das 13:00/17:00 hs, e no endereço eletrônico: www.chobinzinho.mciov.br  Informações pelo telefone: 
(46) 3242-8614. 

e 
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MUNICÍPIO W PATO BRANCO 
EXTRATO ATAS DE REGISTRO DE PREÇOS N4  l5 *41912021. 
PREGÃO ELETRÔNICO NÚMERO 97/2021, PROCESSO N° 
222/2021. OBJETO: Implantado de Registro de Preços para futura, 
eventual e fracionada aquisição de novos extintores. recargas 0 seta 
acessórios, aquisição e instalado de placas de identificação. para 
atender as necessidades de todas as Secretarias. Entidadcs c 
Depanamcntos da Administrado Municipal. PRAZO DE 
VIGÉNCIA: 12 mesas. CONDIÇÕES DE ENTREGA E PRAZOS: 
A aquisição do objcto será feita  dc  forma fracionada c  dc  acordo com 
a necessidade. e  sent  formalizada através da Nota de Empenho, 
emitida polo Municipio, na(s) quantidade(s) e local(is) ali 
determinado(s). Após o recebimento da Nota  dc  Empenho, o 
fornecedor  tent  um prazo  dc  ate 10 (dez) dias, para efetuar a entrega 

dos produtos e/ou a recarga dos extintores e/ou a instalado das 
placas de sinalizado. Demais condições conforrne Atas. 
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: O pagamento  sent  realizado até o 
15' (decimo quinto) dia, após a entrega objeto. DOTAÇÃO 
ORÇAMENTARIA: Diversas conforme Alas. GESTOR: Secretário 
Executivo c Secretário Interino de Administrido c Finanças, Ivan 
Fernando Paula  dc  Lima. FISCAL: Chcfc do Sclor de Segurança do 
Servidom Evelin  Caroline  Machado. Ata de Registro  dc  Preços n.' 
415/2021. Partes: Municipio de Pato Branco c Dipar Ferragens - 
Eke/i. COM  0 valor total de R$ 17.604,00. Ata de Registro de Pregos 

n. 416/2021. Partes: Municipio de  Paso  Branco e Eremaster 
Distribuidora de Ferragens e Ferramentas Lida,  corn  o valor total 

de RS 5.213,00. Ala de Registro de Pregos n." 417/2021. Panes: 
Municipio de  Paso  Branco e Extimpel Extinmres Platinense Lida, 
com o valor total de RS 44.639,70. Ata de Registro  dc  Preços  it.°  
418/2021. Panes: Municlpio de Pato Branco c S.D.H.  Tech  
Equipamentos e Tecnologias em Segurança Lida, com o valor total 
de RS 61.251,40. Ata  dc  Registro  dc  Preços n. 419/2021. Panes: 
Municipio de Pato Branco c Sul Brasil Comdrcio e Manutençdo de 
Extintores Lida, como valor total de RS 78.132,10. Pato Branco. 30 
de Novembro de 2021.  Robson Cantu  - Prefeito. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

AVISO DE LICITAÇÃO 

Modalidade: Pregão. Edital n° 100/2021. Forma: Eletrônico. Data da Licitação: Dia 16 de 
dezembro de 2021, As 09:00 (nove) horas. Objeto: Registro de Preços para Contratação 
Futura de Serviços de Lavagem de Sinalização Viária. Valor máximo estimado: R$ 
157.964,40. Género: Serviços. 0 Edital encontra-se A disposição dos interessados no 
Prédio da Prefeitura de Chopinzinho, Divisão de Licitações e Contratos, Rua Miguel 
Procdpio Kurpel. n° 3.811 - Chopinzinho/PR, das 08:00/12:00 e das 13:00/17:00 hs, e 
no endereço eletrônico: www.chopinzinho.prgov.br  Informações pelo telefone: (46) 3242-
8614. 

Matéria publicada no DIARIO OFICIAL DOS MUNICIPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 01112/2021. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no  site:  

http://clioems.com.br  
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
AVISO PE 100-2021 - PE -  RP  SERVIÇOS DE SINALIZAÇÃO VIÁRIA 

AVISO DE LICITAÇÃO 
Modalidade: Pregão. Edital n° 100/2021. Forma: Eletrônico. 
Data da Licitação: Dia 16 de dezembro de 2021, is 09:00 
(nove) horas. Objeto: Registro de Preços para Contratação 
Futura de Serviços de Lavagem de Sinalização Viária. Valor 
máximo estimado: R$ 157.964,40. Gênero: Serviços. 0 Edital 
encontra-se à disposição dos interessados no Prédio da 
Prefeitura de Chopinzinho, Divisão de Licitações e Contratos, 
Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811 — Chopinzinho/PR, das 
08:00/12:00 e das 13:00/17:00 hs, e no endereço eletrônico: 
www.chopinzinho.pr.gov.br  Informações pelo telefone: (46) 
3242-8614. 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificadon5FCD9527 

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná 
no dia 01/12/2021. Edição 2401 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita 
informando o código identificador no  site:  
http://www.diariomunicipal.com.br/amp/  
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PREGÃO ELETRÔNICO N° 100/2021 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 182/2021 

PROPOSTA 

OBJETO: Constitui objeto deste PREGÃO, o REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO FUTURA DE 

SERVIÇOS DE SINALIZAÇÃO VIÁRIA. 

Prezados Senhores, 

Apresentamos nossa "Carta Proposta" para fornecimento do objeto do edital, a serem entregue (s) / prestado (s), nos 

endereços indicados no edital, com todas as despesas inclusas, tais como: o transporte até o local destino, todos os 

tributos (impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais e eventuais isenções), leis sociais, 

administração, lucros, e qualquer despesa, acessória e / ou necessária, não especificada no edital em questão. 

1 - IDENTIFICAÇÃO DO PROPONENTE: 

Empresa:  GP  Sinalização Indústria e Comercio Placas Eireli 

CNPJ: 09.314.355/0001-20 

Endereço: Rodovia SC 370 km 210 Pouso Alto — Gravatal/SC — 88.735-000 

Pessoa para contato: João Paulo Zappelini 

Fone/Fax: 48 3642-2088  

E-mail:  licitacaoapsinalizacao.com.br  

Domicilio bancário: Banco do Brasil 

Banco: 001 

Agência: 2089-3 

Conta Corrente: 16.387-2 

2- CONDIÇÕES COMERCIAIS 

2.1 — Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias, a contar da data da sessão do Pregão. 

ITEM UNID. QUANT. DESCRIÇÃO VALOR 

UNIT.  R$ 

VALOR  

TOTAL. R$ 

01 m2 9.573,60 Contratação de empresa 

especializada para execução de 

serviços de sinalização viária  

13,49 129.147,86 

GP  SINALIZAÇA0 INDUSTRIA E COMERCIO PLACAS EIRELI 
CNPJ: 09.314.355/0001-20 — IE: 255.537.964 

Rodovia SC 370 km 210, S/N°, Pouso Alto, Gravatal/SC — CEP 88.735-000 Fone/Fax: (48) 3642-2088  
E-mail:  licitacao(n)gpsinalizacao.corn.br  



15G 
 I 

.MAIIIIPARILIEZWIVAMO 

 

horizontal em vias urbanas do 

Município de Chopinzinho —PR, 

contemplando área de 9.573,60 m2, 

com tinta retrorrefletiva a base de 

resina acrilica com microesfera de 

vidro. 

VALOR TOTAL R$ 129.147,86 

a) 0 valor total é de R$ 129.147,86 (cento e vinte e nove mil cento e quarenta e sete reais e oitenta e seis 

centavos) para o objeto. 

• 3 - 0 licitante DECLARA que: 

3.1 - Declara que por ser de seu conhecimento atende e se submete a todas as cláusulas e condições do Edital relativas 

licitação, bem como As disposições, Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações posteriores, Lei Federal n° 10.520 de 

17/07/02, Decreto 10.024 de 20/09/19 e demais normas complementares e disposições deste instrumento, que 

disciplinam o certame e que integrarão o ajuste correspondente. 

3.2 - cumpre plenamente os requisitos de habilitação, esta proposta corresponde exatamente As exigências contidas 

no Edital e seus Anexos, As quais adere formalmente; 

3.3 - para a sua participação nesta licitação não incorreu na prática de atos lesivos A Administração Pública, estando 

ciente das penalidades a que ficará sujeito no caso de cometimento de tais atos; 

3.4 — está de acordo com as disposições constantes do Termo de Referência; 

3.5 — estão inclusos todos os custos dos serviços, tais como: mão de obra, encargos sociais e fiscais, impostos/ taxas, 

despesas administrativas, seguros e lucro, bem como outros custos decorrentes ou que venham a ser devidos em 

razão da contratação objeto deste Edital, não cabendo quaisquer custos adicionais, representando compensação 

integral pela prestação dos serviços; 

3.6 — Prazo De Pagamento: 30 (trinta) dias após a entrega/execução; 

3.7 — Prazo De Garantia: de acordo com Edital; 

3.8 — Prazo De Execução: Os serviços uma vez solicitados deverão ser realizados no prazo máximo de 10 (dez) dias 

após a solicitação conforme necessidade da Administração (conforme cronograma da Administração); 

3.9 — Marca/Modelo Dos Itens:  GP  (Próprios); 

3.10— Declaro que desde já que a empresa se compromete a cumprir todas as exigências do edital e anexos. 

4 - Dados do Representante Legal, responsável pela assinatura da Ata ou Contrato: 

Giliandro José  Correa  dos Passos — Diretor 

licitacaoqpsinalizacao.com.br  - (48) 3642-2088 

R.G.: 5.913.900 — SSP Sc 

CPF: 075.409.419-79  

GP  SINALIZAÇÃO INDUSTRIA E COMERCIO PLACAS EIRELI 

CNPJ: 09.314.355/0001-20 — IE: 255.537.964 
Rodovia SC 370 km 210, S/1\1°, Pouso Alto, Gravatal/SC — CEP 88.735-000 Fone/Fax: (48) 3642-2088  

E-mail:  licitacao(i&e,psinalizacao.com.br  
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sirwaraz Imo v42-45,  
Endereço residencial: Rodovia SC 370 km 210 Pouso Alto — Gravatal/SC — 88.735-000 

Gravatal/SC, 16 de dezembro de 2021. 

JOAO PAULO Assinado de forma 
digital por JOAO PAULO  

ZAP  P ELIN 1:04 ZAPPELINI:04969153981 
Dados: 2021.12.16 

969153981 09:45:05-0300 

GP  SINALIZACAO Assinado de forma digital por  GP  

INDUSTRIA E SINALIZACAO INDUSTRIA E 
COMERCIO PLACAS 

COMERCIO PLACAS EIRELI:09314355000120 

EIRELI:09314355000120 Dados: 2021.12.16 09:45:15 -0300'  

João Paulo Zappelini 

Identidade n. 4.066.536 

CPF n. 049.691.539-81  

 

GP  SINALIZAÇÃO INDÚSTRIA E COMERCIO PLACAS  MELT  
CNPJ: 09.314.355/0001-20 — IE: 255.537.964 

Rodovia SC 370 km 210, S/N*, Pouso Alto, Gravatal/SC — CEP 88.735-000 Fone/Fax: (48) 3642-2088  
E-mail:  licitacao(rignsinalineao.com.br  
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ATO DE ALTERAÇÃO N°9 DA  GP  SINALIZACAO INDUSTRIA E 
COMERCIO PLACAS -EIRELI 

CNPJ n° 09.314.355/0001-20 

GILIANDRO  JOSE  CORREA DOS PASSOS nacionalidade BRASILEIRA, 
nascido em 17/10/1990, SOLTEIRO, EMPRESÁRIO, CPF n° 075.409.419-79, 
CARTEIRA DE IDENTIDADE n° 5.913.900, órgão expedidor SSPSC - SC, residente e 
domiciliado(a) no(a) RODOVIA SC 370, 1358, KM 210, POUSO ALTO, 
GRAVATAL, SC, CEP 88.735-000, BRASIL., titular da empresa de nome  
GP  SINALIZACAO INDUSTRIA E COMERCIO PLACAS EIRELI, registrada 
nesta Junta Comercial do Estado de Santa Catarina, sob NIFtE n° 42.60046649-8, com 
sede Rodovia SC 438, KM 210, n° SN, Bairro Pouso Alto GRAVATAL-SC, CEP 
88.735-000, devidamente inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Juridica/IvIF sob o n° 
09.314.355/0001-20, delibera e ajusta a presente alteração, nos termos da Lei n° 10.406/ 
2002, mediante as condições estabelecidas nas cláusulas seguintes: 

ENDERECO:  
CLAUSULA PRIMEIRA - A empresa passa a exercer suas atividades no seguinte 
endereço sito 6. RODOVIA SC 370 km 210, n° 1358, Bairro POUSO ALTO, na 
cidade de GRAVATAL - SC, CEP 88.735-000. 

OBJETO: 
CLAUSULA SEGUNDA - A empresa passa a ter o seguinte objeto: SERVIÇOS DE 
PINTURA PARA SINALIZAÇÁO EM PISTAS RODOVIARIAS, INSTALAÇÃO 
DE PLACAS DE SINALIZAÇÃO DE TRÁFEGO; FABRICAÇÃO DE PLACAS 

SINALIZAÇÃO E ORIENTAÇÃO RODOVIÁRIA, FABRICAÇÃO DE 
T • AS E  MATERIALS  PARA PINTURA, COMÉRCIO VAREJISTA DE 
T TAS E MATERIAIS PARA PINTURA, FABRICAÇÃO DE ARTIGOS DE 

ERRALHERIA, EXCETO ESQUADRIAS E SERVIÇOS TÉCNICOS DE 
ENGENHARIA COM ELABORAÇÃO DE PROJETOS CIVIL, HIDRÁULICOS, 
ELÉTRICOS E DE TRAFEGO DE SINALIZAÇÃO VIAR.IAS E DE 
RODOVIÁRIAS, COMÉRCIO VAREJISTA DE AREIAS E EXTRAÇÃO DE 
AREIAS E MATERIAL PARA CONSTRUÇÃO CIVIL, FABRICAÇÃO DE 
LETRAS LETREIROS E PLACAS, TRANSPORTES RODOVIÁRIO DE 
CARGAS LNITER1VIUNICIPAL, INTERESTADUAL E INTERNACIONAL, 
CONSTRUÇÃO DE OBRAS VIÁRIAS E CONSTRUÇÃO CIVIL, 
FABRICAÇÃO IMPLANTAÇÃO DE MANUTENÇÃO E REPARAÇÃO DE 
SEMAFOROS COM SINAIS LUMINOSOS EM VIAS PÚBLICAS, RODOVIAS, 
FERROVIAS, PORTOS E AEROPORTOS, SERVIÇOS DE PROPAGANDAS E 
PUBLICIDADES EM JORNAIS,  RADIOS,  REVISTAS, TELEVISÃO E  
INTERNET.  
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ATO DE ALTERAÇÃO N°9 DA  GP  SINALIZACAO INDUSTRIA E 
COMERCIO PLACAS -EIRELI 

CNPJ n° 09.314.355/0001-20 

DA AD1V1INISTRAC:4,0:  
CLÁUSULA TERCEIRA - A administração da empresa caberá a GILIANDRO  
JOSE  CORREA DOS PASSOS nacionalidade BRASILEIRA, nascido em 
17/10/1990, SOLTEIRO, EMPRESÁRIO, CPF n° 075.409.419-79, CARTEIRA DE 
IDENTIDADE n° 5.913.900, órgão expedidor SSPSC - SC, residente e domiciliado(a) 
no(a) RODOVIA SC 370, 1358, KM 210, POUSO ALTO, GRAVATAL, SC, CEP 
88735000, BRASIL com os poderes e atribuições de administrador, autorizado o uso do 
nome empresarial, vedado, no entanto, em atividades estranhas ao interesse social, bem 
como onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, sem autorização do TITULAR. 

PA DECLARACA.0 DE DESIMPEDIMENTO:  
CLAUSULA QUARTA. - 0(s) administrador(es) declara(m), sob as penas da lei, que 
não está impedido de exercer a administração da sociedade, por lei especial ou em 
virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que 
vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, 
de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato ou contra a economia popular, 
contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as 
relações de consumo, fé pública ou propriedade. 

Em face das alterações acima, consolida-se o ATO CONSTITUTIVO, nos termos da 
Lei n° 10.406/2002, mediante as condições e cláusulas seguintes 

ATO CONSTITUTIVO CONSOLIDADO  
NALIZACAO INDUSTRIA E COMÉRCIO PLACAS EIRELI 

GILIAN'DRO JOSÉ CORRÊA DOS PASSOS nacionalidade BRASILEIRA, nascido 
em 17/1 0/1990, SOLTEIRO, EMPRESÁRIO, CPF n° 075.409.419-79, CARTEIRA DE 
IDENTIDADE n° 5.913.900, órgão expedidor SSPSC - SC, residente e domiciliado(a) no(a) 
RODOVIA SC 370 KM 210, n° 1358, bairro POUSO ALTO em GRAVATAL, SC, CEP 
88735000, BRASIL., na condição de titular da presente Empresa Individual de 
Responsabilidade Limitada - EIRELI-  GP  SINALIZACAO INDtSTRIA E COMÉRCIO  
PLACAS EIRELI, com sede social a Rodovia SC 370 KM 210, n° 1358, Bairro Pouso Alto em 
GRAVATAL - SC, CEP 88.735-000, registrada nesta Junta Comercial do Estado de Santa 
Catarina, sob NTRE  re  42.60046649-8, devidamente inscrita no Cadastro Nacional de 
Pessoa Juridica/MF sob o n° 09.314.355/0001-20, na forma do  Art.  44, Inciso VI, 
combinado com  Art.  980-A e seus parágrafos, do Código Civil, acrescidos pela Lei 12.441, de 
11 de Julho de 2001, a qual se regerá, promove a CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL 
mediante as seguintes cláusulas e condições abaixo: 
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ATO DE ALTERAÇÃO N°9 DA  GP  SINALIZACAO INDUSTRIA E 
COMERCIO PLACAS -EIRELI 

CNPJ n° 09.314.355/0001-20 

DA DENOMINACÃO SOCIAL. SEDE. OBJETIVO, INÍCIO E PRAZO  
CLÁUSULA PRIMEIRA - A Empresa Individual de Responsabilidade Limitada — 
tem o nome empresarial de:  GP  SINALIZAÇÃO — INDÚSTRIA E COMÉRCIO 
PLACAS EIRELI 
CLÁUSULA SEGUNDA - A sede da empresa é na Rodovia SC 370 KM 210,  le  1358 
Bairro POUSO ALTO em GRAVATAL - SC CEP: 88735-000; 
CLÁUSULA TERCEITA - A empresa tem por objetivo a exploração do ramo de: 
SERVIÇOS DE PLNTLTRA PARA SINALIZAÇÃO EM PISTAS RODOVIÁRIAS, 
INSTALAÇÂO DE PLACAS DE SINALIZAÇÃO DE TRAFEGO; 
FABRICAÇÃO DE PLACAS PARA SINALIZAÇÃO E ORIENTAÇÃO 
RODOVIÁRIA, FABRICAÇÃO DE TINTAS E MATERIAIS PARA PINTURA, 
COMÉRCIO VAREJISTA DE TINTAS E MATERIAIS PARA PINTURA, 
FABRICAÇÃO DE ARTIGOS DE SERRALHERIA, EXCETO ESQUADRIAS E 

VIÇOS TÉCNICOS DE ENGENHARIA COM ELABORAÇÃO DE 
OJETOS CIVIL, HIDRÁULICOS, ELÉTRICOS E DE TRÁFEGO DE 

NALIZAÇÃO VIÁRIAS E DE RODOVIÁRIAS, COMERCIO VAREJISTA DE 
AREIAS E EXTRAÇÃO DE AREIAS E MATERIAL PARA CONSTRUÇÃO 
CIVIL, FABRICAÇÃO DE LETRAS LETREIROS E PLACAS, TRANSPORTES 
RODOVIARIO DE CARGAS INTERMUNICIPAL, INTERESTADUAL E 
INTERNACIONAL, CONSTRUÇÃO DE OBRAS VIÁRIAS E CONSTRUÇÃO 
CIVIL, FABRICAÇÃO IMPLANTAÇÃO DE MANUTENÇÃO E 
REPARAÇÃO DE SEMAFOROS COM SINAIS LUMINOSOS EM VIAS 
PÚBLICAS, RODOVIAS, FERROVIAS, PORTOS E AEROPORTOS, 
SERVIÇOS DE PROPAGANDAS E PUBLICIDADES EM JORNAIS,  RADIOS,  
REVISTAS, TELEVISÃO E  INTERNET.  
CLÁUSULA QUARTA. A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou 
outras dependencia, mediante alteração contratual assinada por todos os sócios. 
CLAUSULA QUINTA - A sociedade iniciou suas atividades 15 de Janeiro de 2008; 
CLÁUSULA SEXTA - O prazo de duração da presente sociedade será por tempo 
indeterminado; 

DO CAPITAL SOCIAL, QUOTAS, QUOTISTAS E RESPONSABILIDADE:  
CLÁUSULA SÉTIMA - O Capital da sociedade é de RS 262.000,00(Duzentos e 
Sessenta e Dois Mil Reais), totalmente integralizado  ern  Moeda Corrente Nacional 
constituído do gicervo da Sociedade Limitada já transformada. 
CLAUSULA OITAVA - A responsabilidade do titular é limitada ao valor total do Capital 
Integralizado. 
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S  

ATO DE ALTERAÇÃO N°9 DA  GP  SINALIZACAO INDUSTRIA E 
COMERCIO PLACAS -EIRELI 

CNPJ n° 09.314.355/0001-20 

CLÁUSULA NONA - 0 empresário GILIANDRO JOSÉ CORRÊA DOS PASSOS, 
declara que não participa de nenhuma outra empresa dessa modalidade. 

DA ADMINISTRAÇÃO, USO DA DENO1VLINACÃO SOCIAL E PRÓ-LABORE:  
CLÁUSULA DÉCIMA -  A empresa será administrada pela titular GILIANDRO JOSÉ 
CORRÊA DOS PASSOS, com poderes e atribuiçõe ad ficando autorizado 
o uso do nome empresarial, podendo assim, p atos necessários ao bem 
desempenho de suas funções, fazendo o uso do sarial da seguinte forma:  

GP  SINALIZAÇÃO— A-ECOMERCIO PLACAS EIRELI 

GILI 

Parágrafo Único:  E vedado o uso do  it  
empresa. 

CLAUSULA DÉCIMA PRI 
empresa, a titular terá direito a I/ 
será fixada pelo próprio titular, obs 

E CORR A DOS PASSOS 
inistrador Titular 

esarial ent atividades e fins estranhos ao objetivo da 

Pelos serviços prestados na administração da 
rada mensal, a titulo de  Pro-Labore, cuja importância 

das as disposições regulamentares pertinentes; 

DO EXERCÍCIO SOCIAL, BALANCO, DELIBERAÇÃO DOS SÓCIOS, 
U—CROS OU PREJUÍZOS:  

CLÁUSULA- -DÉCIMA SEGUNA - 0 exercício social encerrar-se-á em 31 de 
dezein ro4e cada ano. x , 'SULA DÉCIMA TERCEIRA - Os Lucros líquidos que se verificarem poderão 
a/critério do empresário, ficar em reservas na empresa para futuros aumentos de capital, 

/ou serem aplicados na empresa da maneira a que  the  convier para melhor exploração do 
/ objeto ou distribuição ao titular na forma da lei. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA -  Os prejuízos que porventura se verificar serão 
mantidos em conta especial para amortização nos exercícios futuros, e não os sendo, serão 
suportados pelo titular na proporção do capital integralizado. 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
CLAUSULA DÉCIMA QUINTA -  A EIRELI poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar 
filial ou outra dependência, mediante alteração do ato constitutivo devidamente assinado pelo 
titular da empresa. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA -  Fica vedada, o uso do nome empresarial sob qualquer 
pretexto ou modalidade em operações ou negócios estranho ao objetivo empresarial, 
especialmente a prestação de avais, endossos, fianças ou cauções em favor do titular ou de 
terceiros 
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GlLlANDPIf ORREA DOS PASSOS 
75.409.419-79 

AL - SC, 27 de março de 2019. 

ATO DE ALTERAÇÃO N°9 DA  GP  SINALIZACAO INDUSTRIA E 
COMERCIO PLACAS -EIRELI 

CNPJ 09.314.355/0001-20 

CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - Em caso de falecimento do titular, a  empress  
continuará com suas atividades com os herdeiros ou sucessores. Não sendo possível ou 
inexistindo interesse destes, o valor de haveres  sera  apurado e liquidado com base na situação 
patrimonial da empresa, à data da resolução verificada em balanço especialmente levantado. 
CLÁUSULA DÉCEVIA OITAVA - A  empress  manterá um departamento técnico, cujo 
responsabilidade ficará a cargo de profissional legalmente habilitado e inscrito no Conselho 
Regional da Classe se necessários for em razão da exploração do objetivo empresarial. 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - O administrador da presente empresa declara ao assinar o 
referido Ato Constitutivo, declara sob as penas da lei, que não está impedido de exercer a 

a empresa, por não está incurso em nenhum dos crimes previstos em lei ou nas 
legais, inclusive por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se 

trar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos 
blicos, ou por crime falimentar de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou 

contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da 
concorrencia, contra as relações de consumo, fé pública ou propriedade. 
CLAUSULA VIGÉSIMA - Fica eleito, o foro da comarca de ARMAZEM - SC, Estado 
de Santa Catarina, para exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste 
Ato Constitutivo. 

E, por estar assim justo e acertado, o Titular assina a presente Alteração e Consolidação do Ato 
Constitutivo da EIRELI, em 01 (uma) vias de igual te .r e forma, obrigando ao seu fiel 
cumprimento. 
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PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

Comarca de Armazém 

CERTIDÃO  

FALÊNCIA, CONCORDATA E RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

CERTIDÃO N°: 8908957 FOLHA: 1/1 

A vista dos registros civeis constantes nos sistemas de informática do Poder Judiciário do Estado de Santa 
Catarina da Comarca de Armazém, com distribuição anterior à data de 27/10/2021, verificou-se NADA CONSTAR 
em nome de:  

GP  SINALIZACAO INDUSTRIA E COMERCIO DE PLACAS EIRELI, portador do CNPJ: 09.314.355/0001-20. ****** 

OBSERVAÇÕES: 

a) para a emissão desta certidão, foram considerados os normativos do Conselho Nacional de Justiça; 

b) os dados informados são de responsabilidade do solicitante e devem ser conferidos pelo interessado e/ou 
destinatário; 

c) a autenticidade deste documento poderá ser confirmada no endereço eletrônico http://www.tjsc.jus.br/portal,  opção 
Certidões/Conferência de Certidão; 

d) para a Comarca da Capital, a pesquisa abrange os feitos em andamento do Foro Central, Eduardo Luz, Norte da 
Ilha, Fórum Bancário e Distrital do Continente; 

e) certidão é expedida em consonância com a Lei n° 11.101/2005, com a inclusão das classes extrajudiciais: 128 - 
Recuperação Extrajudicial e 20331 - Homologação de Recuperação Extrajudicial. 

ATENÇÃO: A presente certidão é válida desde que apresentada juntamente com a respectiva certidão de registros 
cadastrados no sistema eproc, disponível através do endereço https://certeproc1g.tjsc.jus.br  

Certifico finalmente que esta certidão é isenta de custas. 

Esta certidão foi emitida pela internet e sua validade 6 de 60 dias. 

Armazém, quinta-feira, 28 de outubro de 2021. 

PEDIDO No: 
11116161101E1111111 



Número do pedido: 1.124602 1 G G 
FOLHA: 1 / 1 

PODER JUDICIARIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
de Santa Catarina 

 

CERTIDÃO FALêNCIA, CONCORDATA E RECUPERAçãO JUDICIAL N2: 1124602 

A vista dos registros constantes no sistema eproc do Primeiro Grau de Jurisdição do Poder 

Judiciário de Santa Catarina, utilizando como parâmetro os dados informados pelo(a) requerente, NADA 

CONSTA distribuído em relação a: 

NOME:  GP  SINALIZAÇÃO INDUSTRIA E COMERCIO DE PLACAS EIRELI 

Raiz do CNPJ: 09.314.355 

Certidão emitida as 09:18 de 28/10/2021. 

OBSERVAÇÕES 

1) Esta certidão tem validade de 60 (sessenta) dias a contar da data da emissão. 

2) Esta certidão abrange todo o primeiro grau de jurisdição do Poder Judiciário Catarinense. 

3) Certidão expedida em consonância com a Lei n2  11.101/2005, com a inclusão das classes 

extrajudiciais: 128- Recuperação Extrajudicial e 20331 - Homologação de Recuperação Extrajudicial; 

4) Foram considerados os normativos do CNJ; 

5) Os dados informados são de responsabilidade do solicitante e devem ser conferidos pelo interessado 

e/ou destinatário; 

6) Esta certidão abrange os processos dos Juizados Especiais e das Turmas Recursais; 

ATENÇÃO: A presente certidão 6 válida desde que apresentada juntamente com a respectiva certidão de 

registros cadastrados no sistema de automação da justiça - SAJ5, disponível através do endereço 

https://esapjsc.jus.brisco/abrirCadastro.do   

A autenticidade da certidão poderá ser confirmada no endereço eletrônico httos://certeorocl o.tisc.ius.bridownload 
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CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NÚMERO DE INSCRIÇÂO 

09.314.355/0001-20 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 

11/01/2008 

NOME EMPRESARIAL  
GP  SINALIZACAO INDUSTRIA E COMERCIO PLACAS EIRELI 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 

GP  SINALIZACAO 
PORTE  
DEMAIS 

CODIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONOMICA PRINCIPAL 

42.11-1-02 - Pintura para sinalização em pistas rodoviárias e aeroportos 

CODIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONOMICAS SECUNDARIAS 

08.10-0-06 -Extração de areia, cascalho ou pedregulho e beneficiamento associado 
20.71-1-00 - Fabricação de tintas, vernizes, esmaltes e lacas 
25.42-0-00 - Fabricação de artigos de serralheria, exceto esquadrias 
27.90-2-02 - Fabricação de equipamentos para sinalização e alarme 
32.99-0-03 - Fabricação de letras, letreiros e placas de qualquer material, exceto luminosos 
42.12-0-00 - Construção de obras de arte especiais 
43.29-1-04 - Montagem e instalação de sistemas e equipamentos de iluminação e sinalização em vias públicas, portos e 
aeroportos 
43.30-4-99 - Outras obras de acabamento da construção 
47.41-5-00 - Comércio varejista de tintas e materiais para pintura 
47.44-0-99 - Comércio varejista de materiais de construção em geral 
49.30-2-02 - Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, intermunicipal. interestadual e 
internacional 
71.12-0-00 - Serviços de engenharia 
73.11-4-00 - Agéncias de publicidade 

CODIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 

230-5 - Empresa Individual de Responsabilidade Limitada (de Natureza Empresári 

LOGRADOURO 

ROD  SC 370 
NUMERO 

1358 
COMPLEMENTO  
KM 210 

CEP 

88.735-000 
BAIRRO/DISTRITO 

POUSO ALTO 
MUNICIPIO 

GRAVATAL 
LlF 

SC 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 

GPSINALIZACAO@GPSINALIZACAO.COM.BR  
TELEFONE 

(48) 3642-2088/ (48) 8848-2023 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (SER) 

SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

11/01/2008 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 21/10/2021 as 17:05:30 (data e hora de  Brasilia).  Página: 1/1 

1/1 



MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E A DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome:  GP  SINALIZACAO INDUSTRIA E COMERCIO PLACAS EIRELI 
CNPJ: 09.314.355/0001-20 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do  art.  151 da Lei n°  5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos 
em Divida Ativa da União (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do  art.  151 do CTN, ou 
garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de 
execução fiscal, ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins de 
certificação da regularidade fiscal. 

Conforme disposto nos  arts.  205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do  art.  11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na  Internet,  nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n°  1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 07:05:19 do dia 16/09/2021 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 15/03/2022. 
Código de controle da certidão: 5ECC.E169.1D47.F47C 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



ESTADO DE SANTA CATARINA 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

CERTIDÃO POSITIVA DE DÉBITOS ESTADUAIS COM EFEITO DE NEGATIVA 

Nome (razào social): 

CNPJ/CPF: 
GP  SINALIZACAO INDUSTRIA E COMERCIO PLACAS EIRELI 
09.314.355/0001-20 

Ressalvando o direito da Fazenda Estadual de inscrever e cobrar as dividas que vierem a ser apuradas, é certificado 
que não constam, na presente data, pendências em nome do contribuinte acima identificado, relativas aos tributos, 
divida ativa e demais débitos administrados pela Secretaria de Estado da Fazenda. 

Dispositivo Legal: Lei n2  3938/66,  Art.  154 
Número da certid5o: 210140174838538 
Data de emisslo: 04/12/2021 07:58:37 
Validade (Lei n2  3938/66,  Art.  158, 
modificado pelo artigo 18 da Lei n 02/02/2022 
15.510/111: 

A autenticidade desta certidao deverá ser confirmada na página da Secretaria de Estado da Fazenda na  Internet,  no endereço: 
http://www.sef.sc.gov.br  

Este documento foi assinado digitalmente 
Impresso em: 04/12/2021 07:58:36 



PREFEITURA MUNICIPAL DE GRAVATAL 

SECRETARIA DE FINANÇAS 

DIVISÃO DE ARRECADAÇÃO 

Número 

4765/2021  

Validade 

27/12/2021 

1 7 (I 
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CERTIDÃO NEGATIVA 

Nome / Razão Social 

GP  SINALIZAÇÃO - INDUSTRIA E COMERCIO LTDA - EPP - CPF/CNPJ: 09.314.355/0001-20 

Aviso 

Sem débitos pendentes até a presente data. 

Comprovação Junto Finalidade 

De acordo com a Lei Complementar n° 178/2014 de 23 de Setembro de 2014, que institui o Código Tributário 
deste Município, CERTIFICAMOS QUE ATE A PRESENTE DATA NAO CONSTA DÉBITO TRIBUTÁRIO RELATIVO 
A(S) INSCRIÇÃO(OES) ABAIXO CARACTERIZADA(S). A FAZENDA MUNICIPAL SE RESERVA 0 DIREITO DE 
COBRAR OS DÉBITOS QUE VENHAM A SER CONSTATADOS, MESMO SE REFERENTES A PERIODOS 
COMPREENDIDOS NESTA CERTIDÃO. 

Inscrição 

Contribuinte:  GP  SINALIZAÇÃO - INDUSTRIA E COMERCIO LTDA - EPP 
Endereço: Rodovia SC 370, S/N, KM 210- Bairro POUSO ALTO - CEP: 88.735-000 

Gravatal(SC), 25 de novembro de 2021 

Autenticidade: WGT211201-000-MJVElIZSAZHJIY-1 
https://gravatalatende.netflpg=autoatendimento#!/tipo/servico/valor/116/padrao/1/load/1/ 



CAIXA 
CAIXA ECONÕMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade do 
FGTS - CRF 

Inscrição: 09.314.355/0001-20 

Razão Social:  GP  SINALIZACAO INDUSTRA E COMERCIO PLACA 

Endereço: ROD  SC438 SN KM 210 / POUSO ALTO / GRAVATAL / SC / 88735-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o  Art.  7, da Lei 
8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa acima 
identificada encontra-se em situação regular perante o Fundo de Garantia do 
Tempo de Servico - FGTS. 

0 presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer 
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das 
obrigações com o FGTS. 

Validade:26/11/2021 a 25/12/2021  

Certificação Número: 2021112600465116415173 

Informação obtida em 02/12/2021 17:09:40 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta condicionada a 
verificação de autenticidade no  site  da Caixa: www.caixa.gov.br  

17I  02/12/2021 17:09 Consulta Regularidade do Empregador 

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1 
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome:  GP  SINALIZACAO INDUSTRIA E COMERCIO PLACAS EIRELI (MATRIZ E 
FILIAIS) 
CNPJ: 09.314.355/0001-20 
Certidão n°: 21492498/2021 
Expedição: 08/07/2021, as 07:57:29 
Validade: 03/01/2022 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que  GP  SINALIZACAO INDUSTRIA E COMERCIO PLACAS EIRELI 
(MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n* 09.314.355/0001-20, 
NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no  art.  642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n* 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores 6. data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se ê.  verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na  
Internet  (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto as obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdencidrios, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 
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GP  Sinalização Indústria e Comercio Placas Eireli 

CNPJ 09.314.355/0001-20 

Rodovia SC 370 km 170 Pouso Alto — Gravatal/SC 

DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO CONFORME 0 PREJULGADO 9 DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO  

PARANÁ. E DE QUE A LICITANTE NÃO ESTA INCURSA NAS VEDAÇÕES DO INCISO  III  DO  ART.  9° DA LEI FEDERAL 

8.666/93  

A empresa  GP  SINALIZAÇÃO INDÚSTRIA E COMERCIO DE PLACAS, inscrita no CNPJ n. 09.314.355/0001-20, por 

intermédio de seu representante legal o Sr.  Joao  Paulo Zappelini, portador da Carteira de Identidade n. 4.066.536 e do CPF 

n. 049.691.539-81, DECLARA sob as penas da Lei, que os proprietários, dirigentes, e/ou responsável técnico ou legal da 

referida empresa NÃO possuem grau de parentesco consanguíneo (cônjuges, companheiros ou paren-tes) ou afim, em linha 

reta, colateral ou por adoção até o 3° grau com as seguintes autoridades e servidores públicos: 

Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Geral do Município. 

Membros da Comissão de Licitações e Pregoeiros. 

Ocupantes de cargo comissionado ou servidores efetivos com função gratificada ou comissionada, inclusive o ôrgão de 

controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em processos licitatorios da respectiva pasta a que se encontrem 

vinculados ou qualquer outra autoridade ligada à contratação, responsabilizando-se civil, administrativa e criminalmente pela 

veracidade das informações contidas nesta Declaração. (Que possa caracterizar nepotismo, contrariando a orientação do 

Prejulgado 09 do TC/PR, Súmula Vinculante n° 13 do STF, Acórdão n° 2745/2010 do TCE-Tribunal de Contas do  Parana;  

ressaltamos o entendimento firmado no TJPR Apelação Cível e Reexame Necessário n° 1273953-4/Paranaval-PR-4°  Camara  

Cível). 

DECLARA, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório sob a modalidade Pregão 

Presencial 100/2021, instaurada pelo Município de Chopinzinho, que os proprietários, dirigentes, e/ou responsáveis técnicos 

ou legal da referida empresa não são servidores ou dirigentes de Órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação, 

conforme disposto no inciso Ill, do  art.  9° da Lei 8.666/93. 

A presente declaração tem validade pelo prazo de 05 (cinco) anos, sendo obrigatório que a declarante comunique ao 

município de Chopinzinho, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas de sua ocorrência, as alterações no quadro societário e/ou 

de funcionamento da empresa que impliquem em alguma(s) da(s) vedação(es) prevista(s) nesta declaração, tais como 

alterações de propriedade, do quadro societário, dirigentes, responsável técnico ou legal, conforme vedações previstas no 

Prejulgado 9 do TCE/PR e  Art.  9°, inciso Ill, da Lei n° 8.666/93. 

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 

Gravatal, 14 de dezembro de 2021.  

GP  SINALIZAÇÃO INDÚSTRIA E COMERCIO PLACAS EIRELI 
CNPJ: 09.314.355/0001-20 — IE: 255.537.964 

Rodovia SC 370 km 210, S/N°, Pouso Alto, Gravatal/SC — CEP 88.735-000 Fone/Fax: (48) 3642-2088  
E-mail:  I icitaciuqi,Ltpsina I zacao .com.1)r  
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ZAPPELINI:04 ZAPPELINI:04969153981 
Dados: 2021.12.14 

969153981 16:44:20 -03'00' 

João Paulo Zappelini 

Representante Legal 

CPF 049.691.539-81 

Parentesco: 

Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta 
Descendente 

Linha Colateral 

10 Pai/Mãe Filho (a) - 
2° Avô/Avó Neto (a) Irmão (a) 
30 Bisavô/Bisavó Bisneto (a) Sobrinho (a)/Tio(a) 

Afinidades decorrentes de 
Casamento/União 
Estável: Grau 

Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

10 Sogro (a) Enteado (a) - 
2° Pai/Mãe do (a) Sogro (a) Filhos (as) do (a) Enteado 

(a) 
Cunhado (a) — Irmão (a) 
do Cônjuge 

3° Avô (6) do (a) Sogro (a) Netos (as) do (a) Enteado 
(a) 

Sobrinho (a)/tio (a) do 
Cônjuge 

Afinidades decorrentes de 
casamento/união dos 
parentes consanguíneos: 
Grau 

Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Padrasto/Madrasta Genro/Nora - 
20 Pai/Mãe do (a) 

Padrasto/Madrasta 
Cônjuge do (a) Neto (a) Cunhado (a) — Cônjuge do 

(a) irmão (a) 
30 AO (6) do (a) 

Padrasto/Madrasta 
Cônjuge do (a) Bisneto (a) Cônjuge do (a) Sobrinho 

(a)/Tio (a) 

CiP SINALIZAÇÃO INDÚSTRIA E COMERCIO PLACAS EIRELI 

CNPJ: 09.314.355/0001-20 —1E: 255.537.964 

Rodovia SC 370 km 210,  SIN',  Pouso Alto, Gravatal/SC — CEP 88.735-000 Fone/Fax: (48) 3642-2088  

E-mail:  licitacao(a. aasinalizacao.com.br   
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GP  Sinalização Indústria e Comercio Placas Eireli 

CNPJ 09.314.355/0001-20 

Rodovia SC 370 km 170 Pouso Alto — Gravatal/SC 

  

REGULARIDADE NO MINISTÉRIO DO TRABALHO EM ATENDIMENTO AO DIS-POSTO NO ARTIGO 70, INCISO XXXIII, 

DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL  

A empresa  GP  SINALIZAÇÃO INDÚSTRIA E COMERCIO DE PLACAS, inscrita no CNPJ n. 09.314.355/0001-20, por 

intermédio de seu representante legal o Sr. João Paulo Zappelini, portador da Carteira de Identidade n. 4.066.536 e do CPF 

n. 049.691.539-81, DECLARA, sob as penas da lei, para fins do dis-posto no inciso V do artigo 27 da Lei Federal n°8.666, 

de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei n°9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em 

trabalho notur-no, perigoso ou insalubre e que não emprega menor de dezesseis anos. 

 

Gravatal, 14 de dezembro de 2021. 

   

JOAO PAULO Assinado de forma 
digital por JOAO PAULO 

ZAPPELINI:04 ZAPPELN:04969153981 
Dados: 2021.12.14 

969153981 16:44:03-0300' 

 

 

João Paulo Zappelini 

Representante Legal 

CPF 049.691.539-81  

  

GP  SINALIZAÇA0 INDUSTRIA E COMERCIO PLACAS EIRELI 
CNPJ: 09.314.355/0001-20 —1E: 255.537.964 

Rodovia SC 370 km 210, S/N°, Pouso Alto, Gravatal/SC — CEP 88.735-000 Fone/Fax: (48) 3642-2088  
E-mail:  lici tacao(ci,gnsina I izacao.com.br   
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GP  Sinalização Indústria e Comercio Placas Eireli 

CNPJ 09.314.355/0001-20 

Rodovia SC 370 km 170 Pouso Alto — Gravatal/SC 

DECLARAÇÃO DE INEXISTE. NCIA DE FATO IMPEDITIVO DE LICITAR OU CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO 

A empresa  GP  SINALIZAÇÃO INDÚSTRIA E COMERCIO DE PLACAS, inscrita no CNPJ n. 09.314.355/0001-20, por 

intermédio de seu representante legal o Sr.  Joao  Paulo Zappelini, portador da Carteira de Identidade n. 4.066.536 e do CPF 

n. 049.691.539-81, DECLARA, sob as penas da lei, que não este sujeita a qualquer impedimento legal para licitar ou contratar 

com a Administração, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Gravatal, 14 de dezembro de 2021. 

JOAO PAULO Assinado de forma digital 
por JOAO PAULO 

ZAPPELINI:04 ZAPPEUNI:04969153981 
Dados: 2021.12.14 

969153981 16:43:48 -03.00'  

Joao Paulo Zappelini  

Representante  Legal 

CPF 049.691.539-81 

GP  SINALIZAÇA0 INDUSTRIA E COMERCIO PLACAS EIRELI 
CNPJ: 09.314.355/0001-20 —1E: 255.537.964 

Rodovia SC 370 km 210,  SIN°,  Pouso Alto, Gravatal/SC — CEP 88.735-000 Fone/Fax: (48) 3642-2088  
E-mail:  licitacao0;unsinalizacao.com.br   
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GP  Sinalização Indústria e Comercio Placas Eireli 

CNPJ 09.314.355/0001-20 

Rodovia SC 370 km 170 Pouso Alto — Gravatal/SC 

DECLARACAO UNIFICADA 

A empresa  GP  SINALIZAÇÃO INDÚSTRIA E COMERCIO DE PLACAS, inscrita no CNPJ n. 09.314.355/0001-20, por 

intermédio de seu representante legal o Sr.  Joao  Paulo Zappelini, portador da Carteira de Identidade n. 4.066.536 e do CPF 

n. 049.691.539-81, DECLARA, sob as penas da Lei, que: 

- Cumpre plenamente os requisitos de habilitação estabelecidos no referido edital e que todas as declarações são verídicas, 

bem como todas as certidões apresentadas são autênticas, conforme parágrafos 4° e 5° do  art.  26 do Decreto Federal n° 

10.024/2019. Se sujeita a todas as exigências, especificações e termos estabelecidos neste pregão eletrônico e seus anexos, 

bem como, sob as penas cabíveis. 

- conhece os termos constantes do Edital, bem como temos condições de atender e cumprir todas as exigências; tem pleno 

conhecimento das condições necessárias para a prestação do serviço; tomou conhecimento de todas as informações e das 

condições para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

- em cumprimento ao exigido no edital, em conformidade com o § 2° do  art.  32 da Lei n°8.666/1993, que até a presente data 

não existem fatos supervenientes e/ou impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatdrio e que não consta nos 

cadastros oficiais: Cadastro Nacional de Condenações Civeis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade — 

Conselho Nacional de Justiça — CNJ, Cadastro Nacional de Empresas Inidemeas e Suspensas (CEIS), Controladoria Geral 

da União e Cadastro de Inideíneos do TCU, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

- que não foi declarado inidôneo para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas e sob as penas 

da lei, e que até a presente data inexistem fatos impeditivos para a habilitação, cientes da obrigatoriedade de declarar 

ocorrências posteriores. 

- não esta inscrita em cadastros nacionais de empresas punidas pela administração pública e que não esta sujeita a qualquer 

impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração Pública, seja em qualquer das suas esferas, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

- conhece todas as regras do edital, bem como todos os requisitos de habilitação e que a proposta esta em conformidade 

com as exigências deste instrumento convocatorio, bem como temos condições de atender e cumprir todas as exigências. 

Aceita integral e irretratavelmente os termos do Edital em epígrafe, inclusive e especialmente o que se refere as 

especificações constantes do Termo de Referência e seus anexos, os quais, integram o Edital; 

- Cumprindo o dispositivo no inciso XXXIII,  art  7°, da Constituição Federal, não emprega menor de dezoito anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. Ressalva:  

GP  SINALIZAÇA0 INDUSTRIA E COMERCIO PLACAS  FIRE  LI 
CNPJ: 09.314.355/0001-20 —1E: 255.537.964 

Rodovia SC 370 km 210, S/Nr, Pouso Alto, Gravatal/SC — CEP 88.735-000 Fone/Fax: (48) 3642-2088  
E-mail:  I i ci tacao(a,upsi  'la  I izacao.com.hr   



-SWAMI& /ZÃ1 
( x) Emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz; 

- em especial no contido no artigo 299 do Código Penal, declaramos que esta instituição não pratica ou aceita a exploração 

de trabalho forçado ou degradante, observando o disposto nos incisos Ill e IV do  Art  10  e no inciso Ill do  Art.  50, ambos da 

Constituição Federal. 

- não possui proprietário, sócios ou funcionários que sejam servidores ou agentes  politicos  do drgão ou entidade contratante 
ou responsável pela licitação; 

- não possui proprietário ou sócio que seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 

terceiro grau, e por afinidade, até o segundo grau, de agente  politico  do ingão ou entidade contratante ou responsável pela 

licitação. 

- que nenhum dos sócios ocupa qualquer cargo  politico,  nas três esferas de governo (Municipal, Estadual e Federal), 111 

considerando recomendação n° 022/2019/020J/CAC do Ministério Público de Santa Catarina. 

- atende e subordina-se aos critérios de qualidade ambiental e sustentabilidade socioambiental, previstos no Decreto Estadual 

n° 6.252 de 22/03/2006 e nas demais normas legais de proteção ao meio ambiente. 

- Que assume inteira responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos apresentados. 

- Que não faz parte do Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS). 

- Que atenderá a todas as exigências estabelecidas no Edital, bem como assumirá inteira responsabilidade pela quantidade 

e qualidade dos bens ofertados, comprometendo-se a reparar, corrigir, substituir, no todo ou em parte, as eventuais 

incorreções porventura detectadas ou descobertas de defeitos ocultos, que tornem a utilização na sua finalidade, sem 

qualquer ônus para o órgão contratante. 

Gravatal, 14 de dezembro de 2021. 

Assinado de forma 

JOAO PAULO digital por JOAO 
PAULO 

ZAPPELINI:04 ZAPPELINI:0496915398 

969153981 Dados: 2021.12.14 
16:43:33 -0300'  

Joao Paulo Zappelini  

Representante  Legal 

CPF 049.691.539-81 

GP  SINALIZACAO INDUSTRIA E COMERCIO PLACAS EIRELI 
CNPJ: 09.314.355/0001-20 — IE: 255.537.964 

Rodovia SC 370 km 210, S/N°, Pouso Alto. Gravatal/SC — CEP 88.735-000 Fone/Fax: (48) 3642-2088  
E-mail:  licitacao(it ansinalizacao.com.br   



r—  Estado de Santa Catarina N°: 2/2021 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GRAVATAL 

SECRETARIA DE  ADM.  FINANÇAS E PLANEJAMENTO 

Diretoria de Cadastro e Tributaçao 

ALVARÁ DE LICENÇA PARA LOCALIZAÇÃO E/OU FUNCIONAMENTO 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE GRAVATAL, por força da Lei Municipal N° 207/97, concede o presente 
ALVARA DE LICENÇA. LOCALIZAÇÃO Ei0 FUNCIONAMENTO. de acordo com o despacho exarado na 
declaração para fins de inscrição nos cadastros de' 

NOME / RAZÃO SOCIAL 

75684- 9  GP  SINALIZAÇÃO - INDUSTRIA E COMERCIO LTDA - EPP 
, 

ATIVIDADES 

3299003 - FABRICAÇÃO DE LETRAS, LETREIROS E PLACAS DE QUALQUER MATERIAL, EXCETO 
LUMINOSOS 
4741500 - COMERCIO VAREJISTA DE TINTAS E MATERIAIS PARA PINTURA 
2542000 - FABRICAÇÃO DE ARTIGOS DE SERRALHERIA, EXCETO ESQUADRIAS 
4211102 - PINTURA PARA SINALIZAÇÃO EM PISTAS RODOVIÁRIAS E AEROPORTOS 
7112000 - SERVIÇOS DE ENGENHARIA 

ENDEREÇO 

Logradouro. Rodovia SC 370 Número: S/N 
Complemento: KM 210 CEP. 88735-000 

Bairro: POUSO ALTO 

Distrito 

Cidade. Gravatal UF: SC 

OBSERVAÇÕES 

DOCUMENTOS 

CNPJ: 09.314.355/0001-20 Inscrição Estadual 42204041699 

111  

I 

VALIDO ATE 31/12/2021 

, 1 e  
FIXAR EM LOCAL VISÍVEL 

'','i. • ' 6.3 ..„ 
Gravatal(SC), 11 de Janeiro de 2021 



180, 2° TABELIONATO DE NOTAS E PROTESTOS DO MUNICÍPIO E COMARCA DE TUBARÃO/SC 

Gustavo Soares de Souza Lima — Tabelião 

Rua Lauro  Muller,  500, Centro, Tubarão/SC, CEP 88701 -1 00 1(48) 3626-0868 I contato@2tt.com.br  

Certifico que procedi a desmaterialização do presente documento, cujo original foi conferido por mim nesta data. Dou fé, 
Tubarão-SC, 28/01/2021 17:47. Documento assinado digitalmente por: BRUNA NUNES REBELO FERREIRA:09299481903, 
em 28/01/2021, com validade assegurada pela  MP  n° 2.200-2/2001, que instituiu a Infraestrutura de Chaves Públicas 
Brasileiras (ICP-BR). Processo de desmaterialização nos termos do  art.  839-A do CNCGJ/SC. 

Emolumentos: 
Desmaterialização (1): R$ 4,02 
ISS: R$ 0,00 
Selos (1): R$ 2,82 
Total: R$ 6,84 

Poder Judiciário 
Estado de Santa Catarina 

Selo Digital de Fiscalizacao 

SELO NORMAL 

FZT77338-DWHT 

Confira os dados do ato em 

selo.tjsc.jus.br  
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Prefeitura Municipal de  Tres  Barras 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atesto. pare fins de comprovação de capacidade tecnica, que a empresa  GP  SINALIZAÇÃO INDOSTRIA E 

COMERCIO DE PLACAS. com  endereço na  Rod  Sc 370. Km 210 - Pouso Alto - Gravatal/SC - 88735-000. 

registro no CREA 107937-6-SC: inscrita no CNPJ 09.314.355/0001-20. executou serviço pare Prefeitura de  Tres  

Barras/SC. com sede na Avenida Santa Catarina, 616. CEP 89 490-000, inscrita no CNPJ 83.102.400/0001-35. 

conforme  ART  7950371-0, 7950386-8. 7950390-6, 7950380-9 -SINALIZAÇÃOHORIZONTAL VIÁRIA 

LICITAÇÃO N°. 66/2020, PREGAD N°. 42/2020, conforme descrito abaixo: 

7ITEIV1 ! DESCRIÇÂO -7-UNIDADE QUANTIDADE 
.— 

Pintura horizontal mecânica de eixo e borda amarelo e • M2 13„000 

branco com tinta acrilica a base de solvente  corn  adição 

: de micro esferas de vidro Espessura 0.6 mm NBR 11862 

e NBR 16184. 

Pintura horizontal mecânica manual de faixa ide pedestre M2 2.168,38 

branco com tinta acrilica a base de solvente  corn  adição 

de micro esferas de vidro Espessura 0,6 mm NBR 11862 

e NBR 16184 

Pintura horizontal rnanual cOm termoplestice  extruded°  ff M2 668,95 

branco faixas de pedestre com adição de micro esferas 

i de vidro Espessura 3.0 mm NBR 13132 NBR 16164 

Fornecimento e implantação de fechas bi direcional t-  UN 8.500 

amarelas NBR 14636 

GUINTER ALVES  JUNIOR  Engenheiro Civil CREA 139414-6-SC - 7950371-0, 7950386-8. 7950390-6, 7950380- 

9 é o responsavel técnico pela execução das obras 

Localização da Obra:Munklipio de  Tres  Barras/SC 

Endereço Em locais diverios do Municipio 

Periodo de execução 10/09/2020 a 14/09/2021  

Tres  Barras, 23 de setembro de 2021.  

Vivienne o CbItires  

CP': 035.718.219-71 

Engenheira Civil 

CREA/SC 073045-2 

Secretaria de Administração e Planejamento 

atarm" 6'6 Te3L'.'? 
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rrefet 

a 

2 
o , 

tg 

'§ 

2,4'1  8 
2  g 

ga? 
8 (3 

- 

T, 
:343 .§ 
tri 2  

§ 
CE 5 5 



CREA-SC  Certidão de Acervo Técnico -  CAT  
Resolução n° 1.025, de 20 de outubro de 2009 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Santa Catarina 

Página 1/2 

182/ 
CATCOMREGISTRODEATESTADO. 

252019102373 
AWdadeconduida  

CERTIFICAMOS, em cumprimento ao disposto na Resolução n°  1.025, de 30 de outubro 

de 2009 do Confea, que consta dos assentamentos deste Conselho Regional de 

Engenharia e Agronomia de Santa Catarina - CREA-SC, 0 Acervo Técnico do(a) 

profissional e Anotação(i5es) de Responsabilidade Técnica-ART  abaixo descritos: 

Profissional.: 

Registro  

C.P  F  

Data Nasc  

Títulos  

GUINTHER ALVES  JUNIOR  

SC Si 139414-6 

064.266.659-83 

10/01/1993 

ENGENHEIRO CIVIL 

DIPLOMADO EM 13/01/2016 PELO(A) 

UNIVERSIDADE DO SUL DE SANTA CATARINA 

TUBARAO - SC  

*ART  6857038-0 

Empresa  GP  SINALIZACAO INDUSTRIA E COMERCIO LTDA EPP 

Contratante..:  CONFER  CONSTRUTORA FERNANDES LTDA 

Proprietário.: DEINFRA DEPARTAMENTO  EST  DE INFRA ESTRUT 

Endereço Obra: RODOVIA ESTADUAL SC 477 SN 

Bairro  DIVERSOS 

89126 - DOUTOR PEDRINHO 

Registrada em: 30/01/2019 

Período (Previsto) - Inicio: 16/04/2018 

Autoria: INDIVIDUAL 

Tipo...: COMPLEMENTACÃO VINCULADA A  ART:  6854515-2 

Profissional: 139414-6 GUINTHER ALVES  JUNIOR  

EXECUCAO 

SINALIZACAO VIARIA HORIZONTAL 

Dimensão do Trabalho ..: 3.755,00 UNIDADE(S) 

SINALIZACAO VIARIA HORIZONTAL 

Dimensão do Trabalho ..: 10.353,00 UNIDADE(S) 

FORNECIMENTO E IMPLANTACAO DE 3 755 UNIDADES DE TACHOES BI DIRECIONAL 
CONFORME NBR 15 576 FORNECIMENTO E IMPLANTACAO DE 10 353 UNIDADES DE TACHAS BI 
DIRECIONAL CONFORME NBR 14 636 

'ART  6860354-0 

Empresa •  GP  SINALIZACAO INDUSTRIA E COMERCIO LTDA EPP 

Contratante..:  CONFER  CONSTRUTORA FERNANDES LTDA 

Proprietário.: DEINFRA DEPARTAMENTO  EST  DE INFRA ESTRUT 

Endereço Obra: RODOVIA ESTADUAL SC 477 SN 

Bairro  DIVERSOS 

89126 - DOUTOR PEDRINHO 

Registrada em: 31/01/2019 Baixada 

Período (Previsto) - Inicio: 16/04/2018 Término 

Autoria: INDIVIDUAL 

Tipo...: SUBST.  ART VINCULADA A  ART:  6854529-2 

Profissional: 139414-6 GUINTHER ALVES  JUNIOR  

EXECUCAO 

CertidAo de Acervo Técnico n° 252019102373 emitida em 06/03/2019 

- SC 

Baixada em.. 

Término • 

19/02/2019 

04/02/2019 

- SC 

em.. 19/02/2019 

• 04/02/2019 
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Certidão de Acervo Técnico -  CAT  
252019102373 Resolução n° 1.025, de 20 de outubro de 2009 C REA-SC I  CAT  COM REGISTRO DE ATESTADO. 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Santa Catarina Afividadeconcluda 

SINALIZACAO VIARIA VERTICAL 

Dimensão do Trabalho ..: 

SINALIZACAO VIARIA VERTICAL 

Dimensão do Trabalho 

426,00 UNIDADE(S) 

1,00 UNIDADE(S) 

426 UNIDADES DE FORNECIMENTO E IMPLANTACAO DE PLACAS DE SINALIZACAO EM 
CHAPA DE ACO GALVANIZADA NO18 COM PELICULAS REFLETIVAS TIPO I FORN E  IMP  DE UM  
PORTICO  SINALIZACAO RODOVIARIA V 14 80  

*ART  6860358-2 

Empresa •  GP  SINALIZACAO INDUSTRIA E COMERCIO LTDA EPP 

Contratante..:  CONFER  CONSTRUTORA FERNANDES LTDA 

Proprietário.: DEINFRA DEPARTAMENTO  EST  DE INFRA ESTRUT 

Endereço Obra: RODOVIA ESTADUAL SC 477 SN 

Bairro  DIVERSOS 

89126 - DOUTOR PEDRINHO - SC 

Registrada em: 31/01/2019 Baixada em.. 

Período (Previsto) - Inicio: 16/04/2018 Término 

Autoria: INDIVIDUAL 

Tipo...: SUBST.  ART  

Profissional: 139414-6 GUINTHER ALVES  JUNIOR  

EXECUCAO 

SINALIZACAO VIARIA HORIZONTAL 

Dimensão do Trabalho ..: 14.152,00 METRO(S) QUADRADO(S) 

SINALIZACAO VIARIA HORIZONTAL 

Dimensão do Trabalho ..: 6.064,00 METRO(S) QUADRADO(S) 

14 152 M2 DE P H DE EIXO E BORDO C TINTA ACRILICA A BASE DE SOLVENTE  ESP  
0 06MM NBR 11862 6 064 M2 DE P H DE FAIXAS DE PEDESTRES E ZEBRADOS C TINTA ACRILICA 
A BASE DE SOLVENTE  ESP  0 06MM NER 11862 

CERTIFICAMOS, finalmente, que se encontra vinculado A presente Certidão de Acervo Técnili 

-  CAT,  certificado conforme processo n. 71900013383, o atestado anexo expedido pelOP 

contratante da obra/serviço, a quem cabe a responsabilidade pela veracidade e exatidão 

das informações nele constantes. 

Certidão de Acervo Técnico n. 252019102373 

06/03/2019,15:33:39 

A  CAT  A qual o atestado está vinculado é o documento que comprova o 
registro do atestado no CREA. 
A  CAT  à qual o atestado está vinculado constituirá prova de capacidade 
técnico-profissional da pessoa juridica somente se o responsável técnico 
indicado estiver ou venha a ser integrado ao seu quadro técnico por meio 
de declaração entregue no momento da habilitação ou da entrega das 
propostas. 
A  CAT  é valida em todo o território nacional. 

A  CAT  perderá a validade no caso de modificação dos dados técnicos 
qualitativos e quantitativos nele contidos, bem como de alteração da 
situação do registro da  ART.  
A autenticidade e a validade desta certidão deve ser confirmada no  site  
do CREA-SC (www.crea-sc.org.br) ou no  site  do CONFEA (www.confea.org.br). 
A falsificação deste documento constitui crime previsto no Código Penal 
Brasileiro, sujeitando o autor 6 respectiva ação penal. 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Santa Catarina 
Rodovia Admar Gonzaga, 2125- Itacorubi - Florianópolis (SC), CEP: 88034-001 
Telefone: (48) 3331-2000 Fax: (48) 3331-2009  E-mail:  crea-sc@crea-sc.org.br  

CREA:SC 

Certidão de Acervo Técnico n° 252019102373 emitida em 06/03/2019 

19/02/2019 

 04/02/2019  

• 
VINCULADA  A ART: 6854515-2  
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CONFER  
Construtora  Fernandes Ltda.  

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atesto, para os fins de comprovação de capacidade técnica, que a empresa  GP  
SINALIZAÇÃO INDUSTRIA E COMERCIO DE PLACAS LTDA EPP , inscrita no 
CNPJ sob n° 09.314.355/0001-20,e no CREA sob o d107937-6,  corn  sede na RODOVIA SC-
370, Km 210, POUSO ALTO, município de GRAVATAL, Estado de Santa Catarina, 
executou para a  CONFER  — Construtora Fernandes Ltda, fornecimento e implantação de 
sinalização vertical e horizontal de trânsito na rodovia estadual SC 477 em Doutor Pedrinho 
no Estado de Santa Catarina, num total de 

14.152 m2  Pintura Horizontal de eixo e bortia com tinta acrílica a base de solvente esp; 
0,06mm conforme NBR 11862 

6.064 m2  Pintura Horizontal de, faixas de pedestre, zebrados  corn  tinta acrilica a base de 
solvente esp; 0,06mm conforme NBR 11862 

3,755 unidades Tacheies bi direcional conforme NBR 15.576 

10.353 unidades Tachas bi direcional conforme NBR 14.636 

426 unidades placas de sinalização em chapa de  ago  galvanizada n° 18 com películas 
refletivas TIPO I 

1 unidades Pórtico de Sinalização rodoviária V=14,80 

tendo como responsável técnico o Engenheiro Civil Guinther Alves  Junior,  CREA/SC 
139414-6, conforme ARTn° - 6860354-0 , 6857038-0 , 6860358-2 

Período de Execução: de 16/04/2018 a 04/02/2019 

Criciúma — SC , 20 de Fevereiro de 2019 

Engenheiro Fábio Fernandes 
CREA/SC 102  Regido Reg. n° 54.203-5 



Período de Execuggo: de 23/04/2018 a 31/12/2018 

bilidade e Planejamento 
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Tubarao SC, 15 de Janeiro de 201 

Nil  
Secretário  de Urbanis 

Município 
de Tubarão 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atesto, para os  tins  de comprovacao de capacidade técnica, que a empresa  GP  
SINALIZAÇÃO INDUSTRIA E COMERCIO DE PLACAS LTDA EPP , inscrita no CNPJ sob 
n° 09.314.35510001-20,e no CREA sob o rt 107937-6, com sede na RODOVIA SC-370, Km 210, 
POUSO ALTO. município de GRAVATAL, Estado de Santa Catarina, executou para a Pretéitura 
Municipal de TubarAo - SC . fornecimento e implantaçâo de sinalizacao horizontal de transito em 
diveras ruas do município, num total de: 

45.000 inz Pintura Horizontal com tinta acrílica viária a base de solvente eixo e bordo, faixas de 
pedestre e zebrados, Espessura 0,06inm N13R 11862 

tendo como responsável técnico o Engenheiro Civil Guinther Alves  Junior,  CREAJSC 139414-6, 
conforme ARTn° - 6830134-5 
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CREA-SC CAT  COM REGISTRO DE ATESTADO. 
252021133014 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Santa Catarina AWdadeconcluda 

CERTIFICAMOS, em cumprimento ao disposto na Resolução n°  1.025, de 30 de outubro 

de 2009 do Confea, que consta dos assentamentos deste Conselho Regional de 

Engenharia e Agronomia de Santa Catarina - CREA-SC, o Acervo Técnico do(a) 

profissional e Anotagão(e5es) de Responsabilidade Técnica-ART  abaixo descritos: 

Profissional.: 

Registro  

C.P  F  

Data Nasc  

Títulos  

GUINTHER ALVES  JUNIOR  
SC Si 139414-6 

064.266.659-83 

10/01/1993 

ENGENHEIRO CIVIL 

DIPLOMADO EM 13/01/2016 PELO(A) 

UNIVERSIDADE DO SUL DE SANTA CATARINA 

TUBARAO - SC  

'ART  7950371-0 
Empresa • GP  SINALIZACAO INDUSTRIA COMERCIO PLACAS  EIRE  

Proprietário.: MUNICIPIO DE TRES BARRAS 

Endereço Obra: DIVERSAS RUAS DO MUNICIPIO SN 

Bairro  DIVERSOS 

89490 - TRES BARRAS - SC 

Registrada em: 13/09/2021 Baixada em.. 29/09/2021 

Período (Previsto) - Inicio: 10/09/2020 Término • 14/09/2021 

Autoria: INDIVIDUAL 

Tipo...: NORMAL 

EXECUCAO 

SINALIZACAO HORIZONTAL 

Dimensão do Trabalho 

PINTURA HORIZONTAL MECANICA DE EIXO E BORDA 
ACRILICA A BASE DE SOLVENTE COM ADICAO DE MICRO ESFERAS 
NBR 11862 E NBR 16184  

Certidão de Acervo Técnico -  CAT  
Resolução n° 1.025, de 20 de outubro de 2009 

13.000,00 METRO(S)  QUADRADO(S) 

AMARELO E BRANCO COM TINTA 
DE VIDRO ESPESSURA 0 6 MM  

'ART  7950380-9 
Empresa • GP  SINALIZACAO INDUSTRIA COMERCIO PLACAS  EIRE  

Proprietário.: MUNICIPIO DE TRES BARRAS 

Endereço Obra: DIVERSAS RUAS DO MUNICIPIO SN 

Bairro  DIVERSOS 

89490 - TRES BARRAS - SC 

Registrada em: 13/09/2021 Baixada em.. 

Período (Previsto) - Inicio: 10/09/2020 Término  

Autoria: INDIVIDUAL 

Tipo...: COMPLEMENTAÇÃO VINCULADA A  ART:  7950371-0 

Profissional: 139414-6 GUINTHER ALVES  JUNIOR  

EXECUCAO 

SINALIZACAO HORIZONTAL 

Dimensão do Trabalho ..: 

Certidão de Acervo Técnico n° 252021133014 emitida em 29/09/2021 

29/09/2021 

14/09/2021 

2.168,38 METRO(S) QUADRADO(S)  
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CAT  COM REGISTRO DE ATESTADO. 

252021133014 
Afividadeconduda 

PINTURA HORIZONTAL MECANICA MANUAL DE FAIXA DE PEDESTRE BRANCO COM TINTA 
ACRILICA A BASE DE SOLVENTE COM ADICAO DE MICRO ESFERAS DE VIDRO ESPESSURA 0 6 MM 
NBR 11862 E NBR 16184  

•ART  7950386-8 

Empresa •  GP  SINALIZACAO INDUSTRIA COMERCIO PLACAS  EIRE  

Proprietário.: MUNICIPIO DE TRES BARRAS 

Endereço Obra: DIVERSAS RUAS DO MUNICIPIO SN 

Bairro  DIVERSOS 

89490 - TRES BARRAS - SC 

Registrada em: 13/09/2021 Baixada em.. 29/09/2021 

Período (Previsto) - Inicio: 10/09/2020 Término • 14/09/2021 

Autoria: INDIVIDUAL 

Tipo...: COMPLEMENTAÇÃO VINCULADA A  ART:  7950371-0 

Profissional: 139414-6 GUINTHER ALVES  JUNIOR  

EXECUCAO 

SINALIZACAO HORIZONTAL 

Dimensão do Trabalho ..: 668,95 METRO(S) QUADRADO(S) 

PINTURA HORIZONTAL MANUAL COM TERMOPLASTICO EXTRUDADO BRANCO FAIXAS DE 
PEDESTRE COM ADICAO DE MICRO ESFERAS DE VIDRO ESPESSURA 3 0 MM NBR 13132 NBR 16184 E 
NBR 16184  

O 

*ART  7950390-6 

Empresa •  GP  SINALIZACAO INDUSTRIA COMERCIO PLACAS  EIRE  
Proprietário.: MUNICIPIO DE TRES BARRAS 

Endereço Obra: DIVERSAS RUAS DO MUNICIPIO SN 

Bairro  DIVERSOS 

89490 - TRES BARRAS - SC 

Registrada em: 13/09/2021 Baixada em.. 29/09/2021 

Período (Previsto) - Inicio: 10/09/2020 Término • 14/09/2021 

Autoria: INDIVIDUAL 

Tipo...: COMPLEMENTAÇÃO VINCULADA A  ART:  7950371-0 

Profissional: 139414-6 GUINTHER ALVES  JUNIOR  

EXECUCAO 

SINALIZACAO HORIZONTAL 

Dimensão do Trabalho ..: 8.500,00 UNIDADE(S) 

FORNECIMENTO E IMPLANTACAO DE TACHAS BI DIRECIONAL AMARELAS NBR 14636 

Informagaes complementares: 
0 Atestado está registrado apenas para as atividades técnicas e quantidades 

constantes na(s) ART(s) acima certificada(s), desenvolvidas de acordo com as 

atribuições do(a) profissional na  area  de Engenharia Civil. 

CERTIFICAMOS, finalmente, que se encontra vinculado á presente Certidão de Acervo Técnico 

-  CAT,  certificado conforme processo n. 72100081266, o atestado anexo expedido pelo 

contratante da obra/serviço, a quem cabe a responsabilidade pela veracidade e exatidão 

das informações nele constantes. 

Certidão de Acervo Técnico n° 252021133014 emitida em 29/09/2021 
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CATCOMREGISTRODEATESTADO. 

252021133014 
Atividade concluida 

Certidão de Acervo Técnico n. 252021133014 

29/09/2021,11:20:41 

A  CAT  à qual o atestado está vinculado é o documento que comprova o 
registro do atestado no CREA. 
A  CAT  à qual o atestado esta vinculado constituirá prova de capacidade 
técnico-profissional da pessoa jurídica somente se o responsável técnico 
indicado estiver ou venha a ser integrado ao seu quadro técnico por meio 
de declaração entregue no momento da habilitação ou da entrega das 
propostas. 
A  CAT  6 valida em todo o território nacional. 

A  CAT  perderá a validade no caso de modificação dos dados técnicos 
qualitativos e quantitativos nele contidos, bem como de alteração da 
situação do registro da  ART.  
A autenticidade e a validade desta certidão deve ser confirmada no  site  
do CREA-SC (www.crea-sc.org.br) ou no  site  do CONFEA (www.confea.org.br). 
A falsificação deste documento constitui crime previsto no Código Penal 
Brasileiro, sujeitando o autor A respectiva ação penal. 

   

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Santa Catarina 
Rodovia Admar Gonzaga, 2125- ltacorubi - Florianópolis (SC), CEP: 88034-001 
Telefone: (48) 3331-2000 Fax: (48) 3331-2009  E-mail:  crea-sc@crea-sc.org.br  

CRE41..-SC  

      

Certidão de Acervo Técnico n° 252021133014 emitida em 29/09/2021 
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CREA-SC I 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Santa Catarina Atividade concluida 

CERTIFICAMOS, em cumprimento ao disposto na Resolução n° 1.025, de 30 de outubro 

de 2009 do Confea, que consta dos assentamentos deste Conselho Regional de 

Engenharia e Agronomia de Santa Catarina - CREA-SC, o Acervo Técnico do(a) 

profissional e Anotagdo(8es) de Responsabilidade Técnica-ART  abaixo descritos: 

Certidão de Acervo Técnico -  CAT  
Resolução n° 1.025, de 20 de outubro de 2009 

CATCOMREGISTRODEATESTADO. 

252019101079  

Profissional.: GUINTHER ALVES  JUNIOR  

Registro  SC Si 139414-6 

C.P  F   064.266.659-83 

Data Nasc  10/01/1993 

Títulos  ENGENHEIRO CIVIL 

DIPLOMADO EM 13/01/2016 PELO(A) 

UNIVERSIDADE DO SUL DE SANTA CATARINA 

TUBARAO - SC 

0ART 6830134-5 

Empresa •  GP  SINALIZACAO INDUSTRIA E COMERCIO LTDA EPP 

Proprietário.: MUNICIPIO DE TUBARAO 

Endereço Obra: DIVERSAS RUAS DO MUNICIPIO S N 

Bairro  DIVERSOS 

88700 - TUBARAO - SC 

Registrada em: 21/12/2018 Baixada em.. 17/01/2019 

Período (Previsto) - Inicio: 23/04/2018 Término  31/12/2018 

Autoria: INDIVIDUAL 

Tipo...: SUBST.  ART VINCULADA A  ART:  6824628-1 

Profissional: 139414-6 GUINTHER ALVES  JUNIOR  

EXECUCAO 

SINALIZACAO HORIZONTAL 

Dimensão do Trabalho ..: 45.000,00 METRO(S) QUADRADO(S) 

45 000M2 DE PINTURA HORIZONTAL C TINTA ACRILICA 
SOLVENTE EIXO E BORDO LOMBADAS FAIXAS DE PEDESTRES E ZEBRADOS 
NBR11862 

VIARIA A BASE DE 
ESPESSURA 0 06MM 

CERTIFICAMOS, finalmente, que se encontra vinculado & presente Certidão de Acervo Técnico 

-  CAT,  certificado conforme processo n. 71900003599, o atestado anexo expedido pelo 

contratante da obra/serviço, a quem cabe a responsabilidade pela veracidade e exatidão 

das informações nele constantes. 

Certidão de Acervo Técnico n. 252019101079 

22/01/2019,08:45:03 

A  CAT  à qual o atestado esta vinculado rft o documento que comprova o 
registro do atestado no CREA. 
A  CAT  à qual o atestado esta vinculado constituirá prova de capacidade 
técnico-profissional da pessoa jurídica somente se o responsável técnico 
indicado estiver ou venha a ser integrado ao seu quadro técnico por meio 
de declaração entregue no momento da habilitação ou da entrega das 
propostas. 
A  CAT la  valida em todo o território nacional. 

A  CAT  perdera a validade no caso de modificação dos dados técnicos 
qualitativos e quantitativos nele contidos, bem como de alteração da 
situação do registro da  ART.  
A autenticidade e a validade desta certidão deve ser confirmada no  site  
do CREA-SC (www.crea-sc.org.br) ou no  site  do CONFEA (www.confea.org.br). 
A falsificação deste documento constitui crime previsto no Código Penal 
Brasileiro, sujeitando o autor à respectiva ação penal. 

Certidão de Acervo Técnico n° 252019101079 emitida em 22/01/2019 
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CAT  COM REGISTRO DE ATESTADO. 
252019101079 

Atividade concluida 
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22/03/2021 CREA-SC  NET  - Certidão de Pessoa Jurídica 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Santa Catarina 

CERTIDÃO DE PESSOA JURÍDICA 

Razão Social:  GP  SINALIZACAO INDUSTRIA COMERCIO PLACAS  EIRE  
Aprovado em: 17/11/2011 

CNPJ: 09.314.355/0001-20 

Registro: 107937-6 
Endereço: RODOVIA SC 370 KM 210 1358 POUSO ALTO 

88735-000 GRAVATAL SC 
Número da alteração contratual: 9 Data da certificação: 15/04/2019 

Capital social atual: RS 262.000,00 - DUZENTOS E SESSENTA E DOIS MIL REAIS 

Objetivos Sociais aprovado junto ao CREA-SC: ATIVIDADES TECNICAS APROVADAS PELO CREA-SC, 
LIMITADAS A(S) AREA(S) DE: ENGENHARIA CIVIL: SERVICOS DE PINTURA PARA SINALIZACAO EM 
PISTAS RODOVIARIAS; INSTALACAO DE PLACAS DE SINALIZACAO DE TRAFEGO; FABRICACAO DE 
PLACAS PARA SINALIZACAO E ORIENTACAO RODOVIARIA; SERVICOS TECNICOS DE ENGENHARIA 
COM ELABORACAO DE PROJETOS CIVIL, HIDRAULICOS, ELETRICOSE DE TRAFEGO DE SINALIZACAO 
VIARIA E DE RODOVIARIAS; FABRICACAO DE LETRAS E LETREIROS E PLACAS, TRANSPORTE 
RODOVIARIOS DE CARGAS INTERM1UNICIPAL, INTERESTADUAL E INTERNACIONAL; CONSTRUCAO DE 
OBRAS VIARIAS E CONSTRUCAO CIVIL; FABRICACAO, IMPLANTACAO DE MANUTENCAO E 
REPARACAO DE SEMAFOROS COM SINAIS LUMINOSOS EM VIAS PUBLICAS, RODOVIAS, FERROVIAS, 
PORTOS E AEROPORTOS. 

Responsáveis Técnicos: 
Nome: MANOEL  ANTONIO  MEDEIROS FILHO 
Responsabilidade Técnica aprovada em 17/09/2013 
Registro: SC SI 011042-1 Expedido pelo CREA-SC 
RNP: 2505994234 
Titulo:ENGENHEIRO CIVIL 
Atribuições do Profissional:ART 7 DA RESOLUCAO 218/73 DO CONFEA. 

Nome: GUINTHER ALVES  JUNIOR  
Responsabilidade Técnica aprovada em 12/04/2018 
Registro: SC SI 139414-6 Expedido pelo CREA-SC 
RNP: 2515028730 
Titulo:ENGENHEIRO CIVIL 
Atribuições do Profissional:"ARTIGO 7 DA RESOLUCAO 218/73, DO CONFEA." 

Quadro Técnico: 
EMPRESA SEM VINCULOS TECNICOS 

Certificamos que a pessoa jurídica. acima citada, encontra-se, registrada neste Conselho, nos lermos da Lei Federal n° 
5.194, de 24 de dezembro de 1966. Certificamos, ainda, face ao estabelecido nos artigos 68 e 69 da referida Lei, que a 
pessoa jurídia mencionada, bem como seus encarregados técnicos, não se encontram em débito com o CREA-SC. 
Certificamos, mais, que esta certidão não concede afirma o direito de executar quaisquer serviços técnicos sem a 
participação real, direta e efetiva dos encarregados técnicos acima citados, dentro das respectivas atribuições. 

Emitida as 08:30:53 do dia 22/03/2021 válida até 21/02/2022. 

Código de controle de certidão: OH8D-6B8E-19H8-D3C6 

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada no  site  do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Santa 

https://www.crea-sc.org.br/creanet_emp/imp_certidao_qt.php 1/2 
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27/10/2021 16:51  SINTEGRNICMS - Consulta Pública 

SINTEGRA/ICMS 

Consulta Pública ao Cadastro do Estado de 
Santa Catarina 

- 193( 

4%.  
SARA CATARINA 

Cadastro Atualizado ate: 27/10/2021 

.Data da Consulta: 27/10/2021 

IDENTIFICAÇÂO * 

CPF/CNP3: 09314355000120  Inscrição Estadual: 255537964 

Nome/Razão Estadual:  

 

GP  SINALIZACAO INDUSTRIA E COMERCIO PLACAS EIRELI 

   

ENDEREÇO 

Logradouro: 1RODOVIA: SC 370 

Número: 11358 Complemento: KM 210 Bairro: POUSO ALTO 

UF: 15C Município: GRAVATAL CEP: 88735000 

Endereço Eletrônico: Igpsinalizacao@gpsinalizacao.com.br  Telefone: 104836422088 

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 

Data de Inicio de Atividade: J25/01/2008 

Situação Cadastral Atual: ATIVO Data desta Situação Cadastral: 25/01/2008 

Observações: 

Regime de Apuração de ICMS: !NORMAL Enquadramento Fiscal: NORMAL 

Código e Descrição da Atividade Econômica Principal: 

4211102 - Pintura para sinalização em pistas rodoviárias e aeroportos 

Contribuinte credenciado a emitir os seguintes documentos eletrônicos abaixo: 

- - Credenciado a Emitir Nota Fiscal Eletrônica - NFe a partir de 01/10/2010 

- - Credenciado a Emitir Escrituração Fiscal Digital - EFD a partir de 01/01/2014 

- - Credenciado a Emitir Conhecimento de Transporte Eletrônico - CTe a partir de 26/04/2017 - Modal Rodoviário 

Código e Descrição das Atividades Econômicas Secundárias: 

- 7311400 - Agências de publicidade 

- 4744099 - Comércio varejista de materiais de construção em geral 

-4741500 - Comércio varejista de tintas e materiais para pintura 

- 4212000 - Construção de obras de arte especiais 

- 0810006 - Extração de areia, cascalho ou pedregulho e beneficiamento associado 

- 2542000 - Fabricação de artigos de serralheria, exceto esquadrias 

- 2790202 - Fabricação de equipamentos para sinalização e alarme 

- 3299003 - Fabricação de letras, letreiros e placas de qualquer material, exceto luminosos 

- 2071100 - Fabricação de tintas, vernizes, esmaltes e lacas 

- 4329104 - Montagem e instalação de sistemas e equipamentos de iluminação e sinalização em vias públicas, portos e aeroportos 

- 4330499 - Outras obras de acabamento da construção 

- 7112000 - Serviços de engenharia 

- 4930202 - Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, intermunicipal, interestadual e internacional 

Observação: Os dados acima estão baseados em informações fornecidas pelo próprio contribuinte cadastrado. 
Não valem como certidão de sua efetiva existência de fato e de direito, não são oponíveis 
Fazenda e nem excluem a responsabilidade tributária derivada de operações com ele ajustadas. 

Voltar  p_a_angyaaeleg6o  de contribuinte 
Acessar cadastro de outro Estado  

sistemas3.setsc.gov.brisintegra/consulta_empresa_pesquisa.aspx  1/1 



Gravatal - SC, 20 de maio de 2021. 
Assinado de forma digital por  GP 

GP  SINALIZACAO INDUSTRIA SINALIZACAO INDUSTRIA E 
E COMERCIO PLACAS COMERCIO PLACAS 

EIRELI:09314355000120 E1REL109314355000120 
Dados: 2021.05.20 11:27:28 -03'00' 

Giliandro José  Correa  dos Passos  

GP  SINALIZAÇÃO INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PLACAS EIRELE 
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OUTORGANTE:  GP  SINALIZAÇÃO INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PLACAS EIRELE, pessoa g 
• 8 

jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n°. 09.314.355/0001-20, estabelecida com sede ; 
0 15  

na Rodovia SC 370, KM 210, n. 1358, Pouso Alto, Gravatal - SC, CEP 88735-000, neste ato 
d 

representada pelo seu Diretor Giliandro Jose  Correa  dos Passos, brasileiro, solteiro, (1.); -8 

empresário, inscrito no CPF sob n. 075.409.419-79, RG n. 5.913.900, com endereço na sede 
• -C) • o 
.2 E 

42  CV  
C•i 

• 0 
-0 
0,4  an  

- ct' 

OUTORGADA: JOÃO PAULO ZAPPELINI, brasileiro, solteiro, analista em licitação, inscrito no ga, 
*- 

CPF sob n° 049.691.539-81, com escritório situado na Rodovia SC 370, KM 210, n. 1358, Pouso c• 9 c, c• •2 CNI 
E .2 0  

"• E- 

g C 

▪ w 
u_ 

• 2 PODERES: Por este instrumento particular de mandato, o OUTORGANTE confere CN 
11.1 • ui -o 

ao OUTORGADO plenos poderes para o foro em geral, com a cláusula  ad  judicia et extra, bem 0 0 
(i) • o 

assim os especiais de participar em processos licitatórios, substabelecer, formular lances, g 

desistir verbalmente de formular lances ou ofertas nas etapas de lances, negociar redução de ccz g 
Z v .c) 

preços, manifestar-se imediata e motivadamente da intenção de interpor recurso administrativo cLT, cJ  IL°  8 o „ 
ao final da sessão, desistir expressamente da intenção de interpor recurso administrativo ao final 8-  cNi 

c z 8  
da sessão, assinar a Ata de Sessão, prestar todos os esclarecimentos solicitados, assinar 

cp 

Propostas, Declarações, Contratos, Atas de Registro de Preços e todos os demais documentos I ok. 
O -0 
'0 CD 0 

necessários e referentes à matéria de licitação. f, 
E 

• E 
• a 
-d3 O ca. 

E 
O $2 E 

PROCURAÇÃO 

empresarial. 

Alto, Gravatal - SC, CEP 88.735-000. 
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2° TABELIONATO DE NOTAS E PROTESTOS DO MUNICÍPIO E COMARCA DE TUBARAO/SC 

ci) 
Gustavo Soares de Souza Lima — Tabelião -0 

o 0 
Rua Lauro  Muller,  500, Centro, Tubarão/SC, CEP 88701-1001(48) 3626-08681 contato©2tt.com.br Cg Cli 

C il 
.0 o 
15 :c 
.0 Ci 
CO '.07.  

Certifico que procedi a desmaterialização do presente documento, cujo original foi conferido por mim nesta data. Dou fé, oc  

Tubarão-SC, 20/05/2021 13:42. Documento assinado digitalmente por: BRUNA NUNES REBELO FERREIRA:09299481903, 
em 20/05/2021, com validade assegurada pela  MP  n° 2.200-2/2001, que instituiu a lnfraestrutura de Chaves Públicas 0? 13 

o 0  
Brasileiras (ICP-BR). Processo de desmaterialização nos termos do  art.  839-A do CNCGJ/SC.  co  o 

6 li .- to 

(.6 § 
Z • 

Emolumentos: 0. 1 
Desmaterialização (1): R$ 4,02 9 
ISS: R$ 0,00 

 
9 '5 

Selos (1): R$ 2,82  — 
Total: R$ 6,84 

Poder Judiciário 
Estado de Santa Catarina 

Selo Digital de Fiscalizagao 

SELO NORMAL 

GCK39314-44NL 

Confira os dados do ato em 

sele.tjsc.jus.br  
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Pregão Eletrônico _S 

987503.1002021 .2673 .4549 .76241  

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

Ata de Realização do Pregão Eletrônico 
No 00100/2021 (SRP) 

As 09:00 horas do dia 16 de dezembro de 2021, reuniram-se o Pregoeiro Oficial deste Órgão e respectivos membros 
da Equipe de Apoio, designados pelo instrumento legal DECRETO 18/2021 de 01/01/2021, em atendimento às 
disposições contidas na Lei no 10.520 de 17 de julho de 2002 e no Decreto no 10.024 de 20 de setembro de 2019, 
referente ao Processo no 182/2021, para realizar os procedimentos relativos ao Pregão no 00100/2021. Modo de 
disputa: Aberto/Fechado. Objeto: Registro de Preços para Contratação Futura de Serviços de Sinalização Viária. 
Pregoeiro abriu a Sessão Pública em atendimento às disposições contidas no edital, divulgando as propostas 
recebidas. Abriu-se em seguida a fase de lances para classificação dos licitantes relativamente aos lances ofertados. 

Item: 1 • Descrição: Instalação / manutenção de sistema de sinalização trânsito vertical / horizontal 
Descrição Complementar: Contratação de empresa especializada para execução de serviços de sinaliza-ção 
viária horizontal em vias urbanas do Município de Chopinzinho - PR, contemplando área de 9.573,60 m2, com tinta 
retrorrefletiva a base de resi-na acrilica com microesfera de vidro. 
Tratamento Diferenciado: - 
Quantidade: 9.573 Unidade de fornecimento: UNIDADE 
Valor Máximo Aceitável: R$ 16,5000 Situação: Aceito e Habilitado 
Aplicabilidade Decreto 7174: Não Aplicabilidade Margem de Preferência: Não 
Intervalo mínimo entre lances: - 

Aceito para:  GP  SINALIZACAO INDUSTRIA E COMERCIO PLACAS EIRELI, pelo melhor lance de R$ 13,5000 e a 
quantidade de 9.573 UNIDADE . 

Histórico 

Item: 1 - Instalação / manutenção de sistema de sinalização trânsito vertical / horizontal 

Propostas Participaram deste item as empresas abaixo relacionadas, com suas respectivas propostas. 
(As propostas com * na frente foram desclassificadas) 

ME/EPP Declaração Valor CNPJ/CPF Fornecedor Quantidade 
Equiparada ME/EPP Unit.  

Data! Hora 
Registro 

Valor Global 

81.483.224/0001-01 TERCO Sim Sim 9.573 R$ 16,4000 R$ 156.997,2000 16/12/2021 
COMERCIO 08:37:14 
DE TINTAS E 
SINALIZACAO 
VIARIA 
EIRELI 

Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Contratação de empresa especializada para execução de 
serviços de sinaliza- cão viária horizontal em vias urbanas do Município de Chopinzinho - PR, contemplando  
area  de 9.573,60 m2, com tinta retrorrefletiva a base de resina acrilica com microesfera de vidro. 
Porte da empresa: ME/EPP 

09.314.355/0001-20  GP Não Não 9.573 R$ 16,5000 R$ 157.954,5000 14/12/2021 
SINALIZACAO 18:01:25 
INDUSTRIA E 
COMERCIO 
PLACAS 
EIRELI 

Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Contratação de empresa especializada para execução de 
serviços de sinalização viária horizontal em vias urbanas do Município de Chopinzinho - PR, contemplando  
area  de 9.573,60 m2, com tinta retrorrefletiva a base de resina acrilica com microesfera de vidro. DE 
ACORDO COM EDITAL E ANEXOS. 
Porte da empresa: Demais (Diferente de ME/EPP) 

32.018.973/0001-44 EXCELENCIA Sim Sim 9.573 R$ 16,5000 R$ 157.954,5000 15/12/2021 
GESTAO DE 10:29:00 
NEGOCIOS 
EIRELI 

Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Contratação de empresa especializada para execução 
serviços de sinaliza-ção viária horizontal em vias urbanas do Município de Chopinzinho - PR, contemplan  
area  de 9.573,60 m2, com tinta retrorrefletiva a base de resi-na acrilica com microesfera de vidro 
Porte da empresa: ME/EPP 

10.264.049/0001-05 TIAGO Sim Sim 9.573 R$ 16,5000 R$ 157.954,5000 15/12/2021 



4 9 9 
14:38:46 /- GAMBETA - 

EIRELI 

Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Contratação de empresa especializada para execução de 
serviços de sinaliza- gão viária horizontal em vias urbanas do Município de Chopinzinho - PR, contemplando 
área de 9.573,60 m2, com tinta retrorrefletiva a base de resina acrilica com microesfera de vidro. 
Porte da empresa: ME/EPP 

Lances (Obs: lances com * na frente foram excluídos pelo pregoeiro) 

Valor do Lance CNPJ/CPF Data/Hora Registro 

R$ 16,5000 32.018.973/0001-44 16/12/2021 09:00:00:560 

R$ 16,5000 10.264.049/0001-05 16/12/2021 09:00:00:560 

R$ 16,5000 09.314.355/0001-20 16/12/2021 09:00:00:560 

R$ 16,4000 81.483.224/0001-01 16/12/2021 09:00:00:560 

R$ 16,3500 81.483.224/0001-01 16/12/2021 09:00:51:607 

R$ 16,3400 32.018.973/0001-44 16/12/2021 09:01:55:343 

R$ 16,3300 81.483.224/0001-01 16/12/2021 09:02:14:600 

R$ 16,3200 10.264.049/0001-05 16/12/2021 09:02:21:160 

R$ 16,1000 81.483.224/0001-01 16/12/2021 09:02:36:887 

R$ 15,9000 81.483.224/0001-01 16/12/2021 09:16:45:197 

R$ 16,0100 09.314.355/0001-20 16/12/2021 09:17:21:857 

R$ 13,5000 09.314.355/0001-20 16/12/2021 09:19:48:793 

R$ 14,9800 10.264.049/0001-05 16/12/2021 09:19:54:123 

R$ 15,8000 81.483.224/0001-01 16/12/2021 09:20:37:133 

R$ 14,9900  32.018.973/0001-44 16/12/2021 09:22:30:973 

Não existem lances de desempate ME/EPP para o item 

Eventos do Item 

Evento 

Abertura 

Encerramento etapa 
aberta 

Inicio  la  etapa 
fechada 

Encerramento 

Encerramento etapa 
fechada 

Abertura do prazo - 
Convocação anexo 

Encerramento do 
prazo - Convocação 
anexo 

Aceite de proposta 

Habilitação de 
fornecedor  

Observações 

Item aberto. 

Encerrada etapa aberta do item. 

Inicio da etapa fechada. Fornecedores convocados: Fornecedores que apresentaram 
lance entre R$ 15,9000 e R$ 16,3400. 

Item encerrado. 

Encerrada etapa fechada do item. 

16/12/2021 Convocado para envio de anexo o fornecedor  GP  SINALIZACAO INDUSTRIA E 
09:32:42 COMERCIO PLACAS EIRELI, CNPJ/CPF: 09.314.355/0001-20. 

16/12/2021 Encerrado o prazo de Convocação de Anexo pelo fornecedor  GP  SINALIZACAO 
09:45:38 INDUSTRIA E COMERCIO PLACAS EIRELI, CNPJ/CPF: 09.314.355/0001-20. 

Aceite individual da proposta. Fornecedor:  GP  SINALIZACAO INDUSTRIA E 16/12/2021 
COMERCIO PLACAS EIRELI, CNPJ/CPF: 09.314.355/0001-20, pelo melhor lance de 09:50:21 
R$ 13,5000. 

16/12/2021 Habilitação em grupo de propostas. Fornecedor:  GP  SINALIZACAO INDUSTRIA E 
09:50:27 COMERCIO PLACAS EIRELI - CNPJ/CPF: 09.314.355/0001-20 

Data 

16/12/2021 
09:00:01 

16/12/2021 
09:19:35 

16/12/2021 
09:19:35 

16/12/2021 
09:24:36 

16/12/2021 
09:24:36  

Não existem intenções de recurso para o item 

Troca de Mensagens 

Mensagem 

A sessão pública está aberta. Nesta compra foi realizada a análise de propostas 
automática e todas foram classificadas para a fase de lances. Até 20 itens poderão 
estar em disputa simultaneamente e o período de abertura para disputa será entre 

08:00 e 18:00. Mantenham-se conectados. 

0 item 1 foi aberto. Solicitamos o envio de lances. 

A etapa fechada foi iniciada para o item 1. Fornecedor que apresentou lance 
R$ 15,9000 e R$ 16,3400 poderá enviar um lance único e fechado até às 09: 

do dia 16/12/2021. 

0 item 1 está encerrado. 

Sistema 

Data 

16/12/2021 
09:00:00 

Sistema 

Sistema 

Sistema 

16/12/2021 
09:00:01 

16/12/2021 
09:19:35 

16/12/2021 
09:24:36  



16/12/2021 
09:24:48 

16/12/2021 
09:29:05 

16/12/2021 
09:30:49 

16/12/2021 
09:31:38 

16/12/2021 
09:32:33 

16/12/2021 
09:32:42 

16/12/2021 
09:33:17 

16/12/2021 
09:34 :44 

16/12/2021 
09:45:38 

16/12/2021 
09:50:29 

16/12/2021 
09:50:45 

Sistema 

Pregoeiro 

09.314.355/0001- 
20 

09.314.355/0001- 
20 

Pregoeiro 

Sistema 

Pregoeiro 

09.314.355/0001- 
20 

Sistema 

Sistema 

Pregoeiro 

RUZZI  FILHO  
al 

ONERI 
Prego 

Será iniciada a etapa de Julgamento de Propostas. Favor acompanhar através da 
funcionalidade "Acompanhar julgamento/habilitação/admissibilidade. -4). 

Para  GP  SINALIZACAO INDUSTRIA E COMERCIO PLACAS EIRELI - Senhor 
fornecedor, bom dia. Preciso que melhore seu prego. Vamos fechar em quanto? 

Bom dia Sr. Pregoeiro, já lançamos nosso menor/melhor valor no lance fechado. 

Para a perfeita execução e tendo em vista a instabilidade do mercado, infelizmente 
não conseguimos melhorar a proposta. 

Para  GP  SINALIZACAO INDUSTRIA E COMERCIO PLACAS EIRELI - Ok. Obrigado 
pelo retorno. 

Senhor fornecedor  GP  SINALIZACAO INDUSTRIA E COMERCIO PLACAS EIRELI, 
CNPJ/CPF: 09.314.355/0001-20, solicito o envio do anexo referente ao item 1. 

Para  GP  SINALIZACAO INDUSTRIA E COMERCIO PLACAS EIRELI - Solicito o envio 
da proposta ajustada, nos termos do item 10 do Edital. 

Certo Sr. Pregoeiro, estamos providenciando a proposta ajustada. 

Senhor Pregoeiro, o fornecedor  GP  SINALIZACAO INDUSTRIA E COMERCIO PLACAS 
EIRELI, CNPJ/CPF: 09.314.355/0001-20, enviou o anexo para o item 1. 

Srs. Fornecedores, está aberto o prazo para registro de intenção de recursos para 
os itens/grupos na situação de "aceito e habilitado' ou 'cancelado no julgamento 

Foi informado o prazo final para registro de intenção de recursos: 16/12/2021 às 
10:15:00. 

Eventos do Pregão 

Evento 

Alteração equipe 

Alteração equipe 

Abertura da 
sessão pública 

Julgamento de 
propostas 

Abertura do prazo 

Fechamento do 
prazo 

Data/Hora 

16/12/2021 
08:45:00 

16/12/2021 
08:45:05 

16/12/2021 
09:00:00 

16/12/2021 
09:24:48 

16/12/2021 
09: 50:29 

16/12/2021 
09: 50:45  

Observações 

Abertura da sessão pública 

Inicio da etapa de julgamento de propostas 

Abertura de prazo para intenção de recurso 

Fechamento de prazo para registro de intenção de recurso: 16/12/2021 às 
10:15:00. 

Após encerramento da Sessão Pública, os licitantes melhores classificados foram declarados vencedores dos respectivos 
itens. Foi divulgado o resultado da Sessão Pública e foi concedido o prazo recursal conforme preconiza o artigo 45, do 
Decreto 10.024 de 20 de setembro de 2019. Nada mais havendo a declarar, foi encerrada a sessão às 10:15 horas do dia 
16 de dezembro de 2021, cuja ata foi lavrada e assinada pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio. 

MICHELI ETICIA DIETRICH 
Equipe e Apoio 

Imprimir o 
Relatório 
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PREGÃO ELETRÔNICO 201 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

Pregão Eletrônico No 00100/2021(SRP) 

RESULTADO POR FORNECEDOR 

09.314.355/0001-20 -  GP  SINALIZACAO INDUSTRIA E COMERCIO PLACAS EIRELI 

Item Descrição Unidade deQuantidade  Critério de Val5)r. Valor Global 
Fornecimento Valor (*) Unitario 

1 Instalação / manutenção de sistema de UNIDADE 9573 R$ 16,5000 R$ R$ 
sinalização trânsito vertical / horizontal 13,5000 129.235,5000 

Marca: 
Fabricante: 
Modelo / Versão: 
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Contratação de empresa especializada para execução de serviços de sinalização viária 
horizontal em vias urbanas do Município de Chopinzinho - PR, contemplando área de 9.573,60 m2, com tinta retrorrefletiva a base de 
resina acrílica com microesfera de vidro. DE ACORDO COM EDITAL E ANEXOS. 

Total do Fornecedor: R$ 
129.235,5000 

Valor Global da Ata: R$  
129.235,5000 

() È necessário detalhar o item para saber qual o critério de valor que é utilizado: Estimado ou Referência ou  Maximo  Aceitável. 

a Imprimir o 
Relatório 

• 
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Município de Chopinzinho 20:.)  f 

ESTADO DO PARANÁ 
CNPJ: 76.995.414/0001 

Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811 - Telefax (46) 3242-8600 
85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

  

ADJUDICAÇÃO  

REF.  Pregão Eletrônico N° 100/2021  

Tendo em vista o resultado do Pregão Eletrônico n° 100/2021, de 30 de novembro de 
2021, para Registro de Preços e não havendo interposição recursal, eu, Onerio Cambruzzi Filho, 
Pregoeiro, ADJUDICO o procedimento licitatório em epígrafe da seguinte forma: 

Item Valor Estimado de 
Contratação — R$ 

Empresa(s) 

1 129.147,86  GP  SINALIZACAO INDUSTRIA E COMERCIO PLACAS 
EIRELI 

CHOPINZINHO, PR., 16 de dezembro de 2021 

Onerio 



203  
Município de Chopinzinho 

ESTADO DO PARANÁ 
CNPJ: 76.995.414/0001 

Rua Miguel Prod:9i° Kurpel, ng 3.811 - Telefax (46) 3242-8600 
85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

HOMOLOGAÇÃO  

REF.:  LICITAÇÃO NA MODALIDADE Pregão Eletrônico N° 100/2021  

Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento, que apuraram o resultado do processo 
licitatório, na modalidade Pregão Eletrônico, tipo Menor Preço Item - Serviços n° 100/2021, de 30/11/21, para 
Registro de Preços e após expirado o prazo recursal, eu Edson Luiz  Cenci,  Prefeito, torno público o 
RESULTADO e a HOMOLOGAÇÃO do procedimento licitatório em epígrafe, inclusive o Ato de 
ADJUDICAÇÃO do objeto  ã(s)  empresa(s): 

Empresa(s) 
Valor Total Estimado 
de Contratação — R$  

GP  SINALIZACAO INDUSTRIA E COMERCIO PLACAS EIRELI 129.147,86 

TOTAL HOMOLOGADO 129.147,86  

Que apresentaram os Menor Preço Item para Registro. 

Após constatada a regularidade dos atos procedimentais, autorizo a elaboração da Ata de Registro de Preços. 

É A DECISÃO. 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 16/12/21. 

,51 1 
EdsorifLuiz Cenci  

refeito  
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANA 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

 

 

  

Extrato da Ata de Registro de Preços do Pregão Eletrônico n° 100/2021. OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS 
PARA CONTRATAÇÃO FUTURA DE SERVIÇOS DE SINALIZAÇÃO VIARIA. VIGÊNCIA: 12 meses. 
EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO: Os serviços uma vez solicitados deverão ser realizados 
no prazo máximo de 10 (dez) dias após a solicitação conforme necessidade da Administração. FORMA, 
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Dotação Orçamentária: Secretaria de 
Viação e Serviços Urbanos: 05.02.154510009.2.012.3.3.90.39 (2052) F:504. 0 PAGAMENTO será efetuado 
em até 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota Fiscal, relativa aos produtos entregues, que atestadas 
pela Secretaria Solicitante, serão encaminhadas para a Divisão de Finanças da PREFEITURA para 
pagamento. GESTORES da  ARP:  Glacir Zanatta, Partes: Município de Chopinzinho e:  ARP  n° 297/2021,  GP  
Sinalização Indústria e Comércio de Placas Eireli — Contratada, Valor Total estimado R$ 129.147,86. 
Chopinzinho-PR, 16 de dezembro de 2021. Edson Luiz  Cenci  — Prefeito. 

• 
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.br.gov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n°3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

EDITAL DE PREGÃO N° 100/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 182/2021 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO FUTURA DE SERVIÇOS DE 
SINALIZAÇÃO VIÁRIA 

ANEXO VII 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 297/2021 

Aos dezesseis dias do mês de dezembro do ano dois mil e vinte e um, na Sala de Licitações da 
Prefeitura de Chopinzinho, na Rua Miguel Procópio Kurpel, número 3811, Bairro  Sao  Miguel, em 
Chopinzinho - PR, compareceram os Srs. Edson Luiz  Cenci,  brasileiro, portador do RG n° 
3.533.593-5/PR, inscrito no CPF n° 518.894.719-68, residente e domiciliado em Chopinzinho - 
PR, Prefeito e representante do Município de Chopinzinho, pessoa jurídica de direito público 
interno, inscrito no CNPJ n° 76.995.414/0001-60, com sede e foro na Rua Miguel Procópio Kurpel, 
n° 3811, Bairro  Sao  Miguel, em Chopinzinho - PR, de ora em diante denominado 
CONTRATANTE e o Sr. Giliandro José  Correa  dos Passos, brasileiro, inscrito no CPF n° 
075.409.419-79, portador do RG n° 5.913.900 — SSP SC, residente e domiciliado em Gravatal — 
SC, representante legal da empresa  GP  Sinalização Indústria e Comércio de Placas Eireli, 
pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ n° 09.314.355/0001-20, Inscrição Estadual n° 
255537964, estabelecida na Rodovia SC 370 km 210 Pouso Alto — Gravatal/SC — 88.735-000, 
telefone (48) 3642-2088,  e-mail:  licitacaoopsinalizacao.com.br  denominada CONTRATADA, 
classificada em primeiro lugar para assinar a Ata de Registro de Preços, que tem efeito de 
compromisso de fornecimento nas condições estipuladas no Edital e na proposta de preços, 
referente ao Edital de Pregão número 100/2021. 
CLÁUSULA PRIMEIRA DO OBJETO: 
1.1 - Implantação de registro de pregos para futura e eventual contratação de REGISTRO DE 
PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO FUTURA DE SERVIÇOS DE SINALIZAÇÃO VIÁRIA. 
CLÁUSULA SEGUNDA — DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
2.1 - A vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados a partir da sua 
assinatura. 
2.2 - A Ata de Registro de Pregos será encaminhada através de correio eletrônico, para o 
endereço de  e-mail  disponibilizado pelo licitante na fase de habilitação, competindo ao 
Contratado a impressão e assinatura do instrumento em 03 (três) vias, providenciando a 
entrega da via original na Divisão de Licitações da Prefeitura de Chopinzinho, em até 05 (cinco) 
dias após o seu recebimento.  
2.3 - A via do instrumento destinada ao Contratado, devidamente assinada pelo Contratante, 
será disponibilizada por correio eletrônico, na forma do item antecedente, ou para retirada no 
Pago Municipal a partir de 05 (cinco) dias após o protocolo da entrega das vias originais prevista 
no item anterior. 
2.4 - A existência do registro de pregos não obriga a Administração a firmar as futuras 
contratações, sendo-lhe facultada a realização de procedimento especifico para o produto 
pretendido, assegurado ao beneficiário deste registro de preços a preferência pelo fornecimento do 
produto, em igualdade de condições. 
2.5 - A Adjudicatária deverá atender as solicitações do Município de Chopinzinho mesmo 
parceladamente, qualquer que seja a quantidade solicitada, observados os limites máximos 
estimados. 
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CLAUSULA TERCEIRA - DA REVISÃO/ALTERAÇÃO DOS PREÇOS: 
3.1 - Os pregos registrados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de preços, 
e somente será admitida, nos limites da Lei, a recomposição de preços de que trata o  art.  65, II, 
alínea "d", da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações. 
3.2 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências 
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força 
maior, caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e 
extracontratual, a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da empresa 
vencedora (detentora da ata) e a retribuição do Município de Chopinzinho para justa remuneração 
do fornecimento de cada produto, poderá ser revisada, objetivando a manutenção do equilíbrio 
econômico-financeiro inicial da Ata de Registro ou Contrato dela decorrente, mediante 
procedimento administrativo devidamente instaurado para recomposição dos preços contratados. 
3.3 - Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a 
superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da proposta, 
de comprovada repercussão nos preços registrados, implicarão a revisão destes para mais ou 
menos, conforme o caso. 
3.4 - Sempre que ocorrer as alterações de preços constantes dos itens anteriores, os preços 
registrados dos produtos, sofrerão alteração, aumentando ou diminuindo o preço registrado, na 
mesma percentagem e proporção da majoração ou redução. 
3.5 - Na hipótese de solicitação de revisão de preços pela empresa vencedora (detentora da ata), 
esta deverá demonstrar a quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Preços 
ou contrato dela originado, por meio de apresentação de notas fiscais de aquisição dos produtos ou 
listas de preços de fornecedores, ou ainda, cotações de preços junto aos fornecedores, emitidas 
anteriormente a data de apresentação da proposta comercial. Deverá também, exibir notas fiscais 
de aquisição dos produtos ou listas de preços de fornecedores, ou ainda, cotações de preços junto 
aos fornecedores, emitidas posteriormente a majoração dos preços, para que através do confronto 
dos documentos, seja comprovado que o fornecimento tornou-se inviável nas condições 
inicialmente avençadas. 
3.6 - Caso a empresa vencedora (detentora da ata) seja fabricantes do(s) produto(s), a 
demonstração da quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Preços ou 
contrato dela originado, dar-se-6 através da apresentação de pelo menos duas planilhas de custos, 
sendo uma contendo todos os dados de composição dos custos vigentes na data de apresentação 
da proposta comercial e outra elaborada posteriormente a majoração dos preços. 
3.7 - Na hipótese de solicitação de revisão de preços pelo Município de Chopinzinho-PR, este 
deverá comprovar o rompimento do equilíbrio econômico-financeiro, em prejuízo da Municipalidade. 
3.8 - Fica facultado ao Município de Chopinzinho-PR, realizar ampla pesquisa se mercado para 
subsidiar, em conjunto com a análise dos requisitos dos itens anteriores, a decisão quanto a revisão 
de preços solicitada pela empresa vencedora (Detentora da Ata). 
3.9 - Enquanto eventuais solicitações de revisão de preços estiverem sendo analisadas, a empresa 
vencedora (Detentora da Ata) não poderá suspender o fornecimento e os pagamentos serão 
realizados aos preços vigentes. 
3.10 - A empresa vencedora (Detentora da Ata), quando autorizada à revisão dos preços, receberá 
os valores correspondentes à cobertura das diferenças devidas, sem juros e correção monetária, 
relativas aos fornecimentos realizados após o protocolo do pedido de revisão até o acolhimento do 
pedido de revisão. 
CLAUSULA QUARTA — EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO: 
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4.1 - Os serviços uma vez solicitados deverão ser realizados no prazo máximo de 10 (dez) dias 
após a solicitação conforme necessidade da Administração. 
4.2 - Os serviços deverão ser realizados diretamente nos endereços indicados pela Secretaria de 
Viação e Serviços, e passará por verificação da qualidade, prazo de validade e quantidade do bem 
fornecido e consequente aceitação pela Administração. 
4.3 - Ao contratado desta licitação cabe a total responsabilidade quanto ao correto atendimento no 
tocante as especificações, condições e obrigações. 

4.4 - DA RESPONSABILIDADE QUANTO AO ATENDIMENTO 

4.5 - 0 prazo de fornecimento dos serviços objeto desta licitação é de 12 (doze) meses, sempre 
mediante a requisição expedida pela Administração Municipal. 
4.6 - Os serviços objetos desta licitação serão analisados e fiscalizados pela Secretaria solicitante. 
4.7 - Os fornecimentos julgados como mal executados deverão ser repostos pela Contratada, sem 
qualquer ônus para o Município. 
4.8 - 0 Município registrará em relatório as deficiências verificadas na execução do fornecimento, 
encaminhando cópias 6 Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades previstas no Edital. 
4.9 - A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, remover, ou substituir, às suas expensas, no 
todo ou em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
apresentadas pelos serviços realizados. 
4.10 - 0 Município reserva-se o direito de proceder diligências, objetivando comprovar o disposto 
no item acima, sujeitando-se o licitante às cominagões legais. 
4.11 - Nos termos de  art.  3° combinado com o  art.  39, VIII da Lei n°8.078 de 11 de setembro de 
1.990 — Código do Consumidor são vedados o fornecimento de qualquer produto ou serviço em 
desacordo com as normas expedidas, pelos órgãos oficiais competentes ou, se normas 
especificadas não existirem, pela Associação Brasileira de Normas Técnicas ou outra entidade 
credenciada pelo Conselho Nacional de Metrologia, Normatização e Qualidade Industrial 
(CONMETRO). 
CLAUSULA QUINTA — FORMA, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
5.1 - Fica estimado o valor máximo de R$ 129.147,86 (cento e vinte e nove mil cento e quarenta e 
sete reais e oitenta e seis centavos) para a fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. 
5.2 - Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações 
orçamentárias: Secretaria de Viação e Serviços Urbanos: 05.02.154510009.2.012.3.3.90.39 (2052) 
F:504 
5.3 - 0 PAGAMENTO será efetuado em até 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota Fiscal, 
relativa aos serviços realizados, que atestadas pela Secretaria Solicitante, serão encaminhadas 
para a Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 
5.3.1 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórios 
mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão 
computados de forma equivalente aos aplicáveis 6 caderneta de poupança, segundo os  indices  
oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do  art.  1°, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 
11.960/091. 
5.4 - Por se tratar de Registro de Preços, a reserva orçamentária deverá ser efetuada no ato da 
contratação, devendo a Secretaria solicitante verificar a existência de saldo. 
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5.5 — Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância 
que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a 
partir da respectiva regularização. 
5.6 - O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em 
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "factoring".  
5.7 - A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 
5.8 - 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas ao 
fornecimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

CLÁUSULA SEXTA - DA GESTÃO E FISCALIZACAO:  
6.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização da Ata de Registro de Preços, podendo 
suspender sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria solicitante. 
6.2 - A gestão da Ata de Registro de Preços e do(s) Contrato(s) gerados a partir dela ficará a cargo 
do Servidor Senhor Glacir Zanata, CPF:441.394.979-04, Secretário de Viação e Serviços Urbanos. 
6.3 - A responsabilidade pela fiscalização da  ARP  e do(s) Contrato(s) gerado(s) a partir dela, ficará 
a cargo do Servidor Senhor  Robert  Ademar  Fuchs,  CPF:709.227.999-20, Diretor de Departamento 
de Agricultura, e Fiscal Substituto a cargo da Servidora Senhora Juliane Aparecida Alves , 
CPF:077.701.229-45, estando sujeito à conferência quantitativa e posterior qualitativa na 
conformidade do item do objeto licitado. 
6.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor da ARP/Contrato as 
situações e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da ARP/Contrato, 
com os documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
6.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor da ARP/Contrato 
proceder conforme os itens 7.8 e 9.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e 
dos fatos a serem apurados. 
6.5 - Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade 
de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de 
apostilamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com 
novo gestor e/ou fiscal da ARP/Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, 
realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e termos 
aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA através 
dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

CLAUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DAS PARTES: 
7.1 - Constituem direitos do Contratante receber o objeto deste Contrato e da Contratada perceber 
o valor ajustado na forma e prazo convencionados. 
7.2. Constituem obrigações da Contratante: 
a) efetuar o pagamento ajustado; 
b) dar à Contratada as condições necessárias para a execução do Contrato; 
c) contar com acervo técnico e engenheiro; 

7.3. Constituem obrigações da Contratada: 
a) executar o contrato no prazo e forma ajustados; 
b) Atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da execução 
do presente Contrato; 
c) Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação solicitadas no edital; 
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d) Apresentar, sempre que solicitado, durante a execução do Contrato, documentos que 
comprovem estar cumprindo a legislação em vigor quanto ás obrigações assumidas na licitação, 
em especial, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais. 
e) A contratada deve seguir rigorosamente todas as exigências descritas no Memorial Descritivo, 
anexo 1.1 do Edital. 

CLAUSULA OITAVA - DA RESCISÃO: 
8.1 - 0(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
8.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da 
CONTRATADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a 
prévia comunicação ao CONTRATANTE; 
8.1.2 -  Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja 
conveniência e oportunidade do CONTRATANTE; 
8.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de 
inexecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais 
dispositivos normativos aplicáveis. 
8.2 -  0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 
77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
8.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
8.4 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha aos 
cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do 
comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença 
entre estes e os créditos retidos. 
8.5 -  Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 
correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente. 
8.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 
contratado. 
8.7 -  A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de 
alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a 
matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
8.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
8.7.2 -  Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 
8.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar 
e fiscalizar a execução do Contrato. 
8.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado 
o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
8.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos 
fatos a serem apurados; 
8.8.2 -  Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal Solicitante, com os 
documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
8.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do 
Contrato; 
8.8.4 — Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
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8.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
8.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 
8.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 9.7 deste Termo. 
CLAUSULA NONA - DAS ALTERACÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI N° 8.666/93): 
9.1 0(s) Contrato(s) gerados a partir da  ARP  poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as 
prorrogações de prazos de execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou 
apostilamento, nos casos previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
9.2 Aplica-se ao(s) Contrato(s), gerados a partir da  ARP,  sem prejuízo das disposições anteriores, 
as hipóteses de acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 
8.666/93. 
9.3 A Ata de Registro de Preços não poderá ter o prazo de validade prorrogado além de 12 (doze) 
meses após sua assinatura, bem como, não poderá sofrer acréscimos em seus quantitativos. 

CLAUSULA DECIMA - DAS PENALIDADES: 
10.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão 
sujeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita 
com prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de 
ressarcimento, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  
art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 
10.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das 
obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as 
seguintes penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo 
que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de 
até 60 (sessenta) dias. 
Ill - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada 
no item ll desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal ou 
total do Contrato; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado na 
entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) 
do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias 
multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da 
CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 
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f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com 
agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do 
interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 80 
da Lei n° 8.666/93. 
10.3 - Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.666/93, 
quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
10.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 
10.5 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA 
para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da 
data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença 
entre estes e os créditos retidos. 
10.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente será cobrado judicialmente. 
10.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado 
o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
10.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
10.7.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal Solicitante, com os 
documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
10.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do 
Contrato; 
10.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
10.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
10.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 
10.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 
CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FRAUDE E CORRUPÇÃO: 
11.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o 
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
11.2- Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de 
contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de fluenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 
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c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do Órgão licitador, visando estabelecer preços 
em níveis artificiais e não-competitivos; 
d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato; 
e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir 
materialmente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 
11.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor 
sanção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidônea, indefinidamente 
ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município 
se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio 
de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao 
participar da licitação ou da execução do Contrato. 
11.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza 
que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu 
representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os 
documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do Contrato. 
CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA PUBLICAÇÃO: 
12.1 - A publicação resumida do instrumento Contratual ou de seus aditamentos na imprensa oficial, 
que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo CONTRATANTE até o 
quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela 
data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto em lei. 
12.1 - 0 extrato resumido, o resultado e demais atos do presente certame será divulgado nos 
Órgãos Oficiais de Divulgação do Município, e no Portal de Transparência do Município através do 
endereço eletrônico www.chopinzinho.pr.qov.br/.  
CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA VINCULACÃO: 
13.1 - Esta ata está vinculada ao edital de Pregão n° 100/2021 e à proposta do licitante 
vencedor. Os itens a serem fornecidos, com seus respectivos valores, estão relacionados no Anexo 
I desta  ARP-  Descrição dos Itens e Preços Registrados, que é parte integrante desta Ata, 
juntamente com o Anexo II desta  ARP  que trata do colaborador responsável da empresa pela  ARP.  
13.2 - Nada mais havendo a tratar deu-se por encerrada a Sessão, onde foi redigida a presente 
Ata, que após lida e aprovada, vai assinada pelas partes ipessadas. 

Chopinzinho, 16 de dezembro de 2021. 

Municipio e Chopinzinho— Contratante 
Eçlson Luiz  Cenci  - Prefeito  

GP  SINALIZACAO INDUSTRÁ E COMERCIO Assinado de forma digital por  GP  SINALIZACAO 
INDUSTRIA E COMERCIO PLACAS EIRELI:09314355000120 

PLACAS EIRELI:093143550 0120 Dados: 2021.12.20 11:49:23 -0300'  

GP  Sinalização Indústria e Comércio de Placas Eireli - Contratada 
Giliandro José  Correa  dos Passos - Representante Legal 
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VALOR 

TOTAL. R$ 
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Gest RP  

anata 
Secretário de ia e icos Urbanos  

JulnApare da 1ves 
Fiscal Substituto4Scrtaria de Viaão e Serviços Urbanos 

Anexo I da  ARP  n° 297/2021 
Descrição dos Itens e Pregos Registrados 

DESCRIÇÃO 

Contratação de empresa especializada 
para execução de serviços de 
sinalização viária horizontal em vias 
urbanas do Município de Chopinzinho — 
PR, contemplando área de 9.573,60 
m2, com tinta retrorrefletiva a base de 
resina acrílica com microesfera de 
vidro. 

VALOR TOTAL DA PESQUISA R$ 129.147,86  

VALOR 

UNIT. R$ 

13,49 

GP  SINALIZACAO INDUSTRIA E 
COMERCIO PLACAS 
EIRELI:09314355000120 

Assinado de forma digital por  GP  SINALIZACAO 
INDUSTRIA E COMERCIO PLACAS 
EIRELI:09314355000120 
Dados: 2021.12.20 11:49:44 -0300' 
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Terça-Feira. 21 de Dezembro de 2021 Ano X - Edição No 2511 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

HOMOLOGAÇÃO  

REF.:  LICITAÇÃO NA MODALIDADE Pregão Eletrônico N° 100/2021 
Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento, que apuraram o resultado do 
processo licitatorio, na modalidade Pregão Eletrônico. tipo Menor Prego Item-Serviços 
n° 100/2021, de 30/11/21, para Registro de Pregos e  epos  expirado o prazo recursal, 
eu Edson Luiz  Cenci,  Prefeito, torno público o RESULTADO e a HOMOLOGAÇÃO do 
procedimento licitatório em epfgrafe, inclusive o Ato de ADJUDICAÇÃO do objeto a(s) 
empresa(s): 
Emprem(s1 Valor ToMI Feign/Rio do CormsMOW - RS 

129.147.86 GP  SINALIZACAO INOUSTRIA E COMERCIO PLACAS EIRELI 

TOTAL. NOP.I01.0GADO 129.147.86  

Que apresentaram os Menor Preço Item para Registro. 
Após constatada a regularidade dos atos procedimentais. autorizo a elaboração da Ata de 
Registro de Preços. E A DECISÃO. 
GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 16/12/21. 
Edson Luiz  Cenci-  Prefeito 

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICIPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 21/12/2021. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no  site:  

http://dioems.com.br  

PlAgIna 
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Ter,,,-Felra. 21 e:nbro de 2021  Ano X — Eclicao /4* 2511 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

Extrato da Ata de Registro de Preços do Pregão Eletrónico  re  100/2021. 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO FUTURA DE SERVIÇOS 
DE SINALIZAÇÃO VIARIA. VIGÊNCIA: 12 meses. EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO 
DO OBJETO: Os serviços uma vez solicitados deverão ser realizados no prazo máximo 
de 10 (dez) dias após a solicitação conforme necessidade da Administração.FORMA, 
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA:Dotaçâo Orçamentária: 
Secretaria de Viação e Serviços Urbanos: 05.02.154510009.2.012.3.3.90.39 (2052) 
F:504.0 PAGAMENTO  sera  efetuado em ate 30 (trinta) dias após a apresentação da 
Nota Fiscal, relativa aos produtos entregues, que atestadas pela Secretaria Solicitante, 
serão encaminhadas para a Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 
GESTORES da ARP:Glacir Zanatta, Partes:Municipio de Chopinzinho e:  ARP  n° 
297/2021,GP Sinalização Indústria e Comercio de Placas Eireli — Contratada. Valor Total 
estimado RS 129.147,86.Chopinzinho-PR. 16 de dezembro de 2021. 
Edson Luiz  Cenci  — Prefeito. 

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICIPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 21/1.2/2021. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no  site:  

http://dioems.com.br  

Pigina 



Empresa(s)  

GP  SINALIZACAO INDUSTRIA E COMERCIO PLACAS EIRELI 

ITO TAL HOMOLOGADO 

Valor Total Estimado de 

Contratação — RS 

129.107,86 

129.147,86  

ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
I 10 MOLOGAÇÃO - PE 100-2021 

HOMOLOGAÇAQ  
REF.:  LICITAÇÃO NA MODALIDADE Pregão Eletrônico  
100/2021  
Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento, que apuraram o 
resultado do processo licitat6rio, na modalidade Pregão Eletrônico, 
tipo Menor Prego Item - Serviços n° 100/2021, de 30/11/21, para 
Registro de Preços e após expirado o prazo recursal, eu Edson Luiz  
Cenci,  Prefeito, torno público o RESULTADO e a HOMOLOGAÇÃO 
do procedimento licitatório em epigrafe, inclusive o Ato de 
ADJUDICAÇÃO do objeto à(s) empresa(s): 

Que apresentaram os Menor Preço Item para Registro. 
Após constatada a regularidade dos atos procedimentais, autorizo a 
elaboração da Ata de Registro de Preços. 

A DECISÃO. 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 16/12/21. 

EDSON LUIZ CENCI 
Prefeito 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código  Id  c n tificadon3A41D44B 

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do  Parana  
no dia 21/12/2021. Edição 2416 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita 
informando o código identificador no  site:  
http://www.diariomunicipal.com.br/amp/  
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO  ARP  - PE 100-2021 

Extrato da Ata de Registro de Preços do Pregão Eletrônico n° 
100/2021. OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA 
CONTRATAÇÃO FUTURA DE SERVIÇOS DE 
SINALIZAÇÃO VIÁRIA. VIGÊNCIA: 12 meses. 
EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO: Os 
serviços uma vez solicitados deverão ser realizados no prazo 
máximo de 10 (dez) dias após a solicitação conforme 
necessidade da Administração.FORMA, CONDIÇÕES DE 
PAGAMENTO DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:Dotação 
Orçamentária: Secretaria de Viação e Serviços Urbanos: 
05.02.154510009.2.012.3.3.90.39 (2052) F:504.0 
PAGAMENTO  sera  efetuado em até 30 (trinta) dias após a 
apresentação da Nota Fiscal, relativa aos produtos entregues, 
que atestadas pela Secretaria Solicitante, serio encaminhadas 
para a Divisão de Finanças da PREFEITURA para 
pagamento.GESTORES da ARP:Glacir Zanatta, 
Partes:Municipio de Chopinzinho e:  ARP  n° 297/2021,GP 
Sinalização Indústria e Comércio de Placas Eireli — Contratada, 
Valor Total estimado R$ 129.147,86. 

Chopinzinho-PR, 16 de dezembro de 2021. 

EDSON LUIZ CENCI 
Prefeito. 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:D466DCE7 

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná 
no dia 21/12/2021. Edição 2416 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita 
informando o código identificador no  site:  
http://www.diariomunicipal.com.beamp/ 
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